
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria De Benefícios
Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE TRÂMITE FÍSICO

  

Processo nº 35014.255998/2020-65

Interessado: PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
COMARCA DE PAU DOS FERROS, IRNA SOUZA, AGIPLAN FINANCEIRA S/A

  

1. O processo em epígrafe foi devidamente convertido do suporte físico para eletrônico no
SEI, em conformidade com o disposto na Portaria Conjunta nº 1 /DGPA/DTI/INSS, de 21 de outubro de
2019, mantendo o mesmo número do processo físico (NUP) e mesmo interessado.

2. Fica encerrada a tramitação do processo em suporte físico, sendo vedada qualquer juntada
física de novos documentos, para, a partir de então, ter continuidade de sua instrução e tramitação somente
por meio do SEI.

3. Para fins de registro, o processo originalmente em suporte físico era composto de:

3.1. Folhas: 03

3.2. Volumes: 1

3.3. Mídias: 0

4. O processo eletrônico resultante da presente conversão ficou composto da seguinte forma:

4.1. Volume de Processo: 1

4.2. Apartado Sigiloso: 0

4.3. Conteúdo de Mídia: 0

5. Unidade responsável pela conversão: DCBEN

6. O presente termo deverá ser impresso, numerado e inserido como última página no processo
físico, o qual não poderá mais receber novos documentos.

7. A conclusão do procedimento de conversão se deu na data de assinatura do presente Termo.

Documento assinado eletronicamente por KARINA VIANA DE FREITAS , Chefe de Divisão, em
05/10/2020, às 22:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1819531 e o
código CRC 2D07D172.

Referência: Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 1819531
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

COMARCA DE PAU DOS FERROS

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, CRIMINAL E DE FAZENDA PÚBLICA
Av. Senador Dinarte Mariz n.°570- Pau dos Ferros/RN - Fone: (84) 3351-3975, e-mail: pfnesDcc&.t

J

Oficio n° 764/2019

Pau dos Ferros/RN, 16 de outubro de 2019.

Processo n." 0802047-20.2019.8.20.5108

Promovente: IRNA SOUSA

Promovido: AGIPLANFINANCEIRA S/A CFI

Prezado(a) Senhor(a),

Venho, por meio deste, intimar Vjssa Senhoria para tomar ciência da decisão proferida nos autos do processo
siçramencionado, tendo como parte promovente DRNA SOUSA - CPF: 032.781.114-51, beneficio n° 127.446.915-2, e parte promovida
AGIPLAN FINANCEIRA S/A CFI, bem como para adotar as medidas administrativas que entender cabíveis afim de identificar eventuais
falhas no sistema do banco demandado no que diz respeito à contratação de ençréstimos consignados sem a observância das cautelas
estabelecidas na Instrução Normativa do INSS n. 28/2008, conforme recomenda o art. 52. Segue anexa cópia da sentença proferida.

Sem mais para o momento, apresento protestos de estima e elevado apreço.

Atenciosamente,

WILLIAN SILVA DE SOUZA

Chefe de Secretaria

De Ordem do MM Juiz de Direito

A(o) llmo(a). Senhor(a)

Diretor(a) da DIRETORIA DE BENEFÍCIOS - DIRBEN/INSS
Setor de Autarquias Sul, Quadra 02, Bloco O, 8" andar, Brasília/DF
CEP 70070-946

e-mail: dirben@inss.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE X,

Juizado Especial Cível da Comarca de Pau dos Ferros

Av. Senador Dinarte Mariz, 570, São Benedito, PAU DOS FERROS - RN - CEP: 59900-000

Processo: 0802047-20.2019.8.20.5108

Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)

AUTOR: IRNA SOUSA

REU: AGIPLAN FINANCEIRA S/A CFI

PROJETO DE SENTENC

Relatório dispensado nos termos do art. 38 da Lei 9.099/95.

Fundamento e Decido.

Defiro o pedido de retificação do polo passivo da ação, haja vista não implicar em prejuízo a qualquer das partes,
devendo fazer constar na autuação como novo demandado o Banco Agibank S/A (CNPJ n.° 10.664.513/0001-50), atual responsável
pelo contrato questionado nos autos.

No tocante a preliminar de falta de interesse de agir, esta também não merece acolhimento, posto que o prévio
acionamento da via administrativa não se impõe à autora, de sorte que pode ela optar diretamente pela propositura da ação, face a
garantia da inafastabilidade do controle jurisdicional (art. 5°, inc. XXXV, da CF/88).

Quanto a preliminar de impugnação ao valor da causa, em que pese assistir parcial razão ao demandado, posto que o
valor atribuído a demanda não traduz o real proveito econômico pleiteado. Verifico que tal situação decorre da inpossibilidade e/ou
dificuldade de se chegar ao valor devido, visto que, para tanto se faz necessário o cálculo de todos os descontos lançados no
beneficio do autor em decorrência do contrato ora questionado, o que não se observa do histórico de consignações, motivo pelo qual,
rejeito igualinente a preliminar arguida.

Não há outras preliminares ou questões processuais para analisar.

Destaque-se que encontra-se consubstanciada a hipótese de julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 355, I,
do CPC, pois o deslinde da causa independe da produção de provas em audiência, havendo, ademais, possibilidade do jtilgainento
do processo no estado em que se encontra.

No mérito, entendo que assiste razão à parte Autora.

Outrossim, entendo serem plenamente aplicáveis as regras do Código de Defesa do Consumidor, eis que patente tima
relação de consumo que vincula as partes, trazendo à inteligência dos arts. 2° e 3°, da Lei n° 8.078/90. Ademais, impende consignar
que a relação entre as instituições financeiras e seus clientes enquadra-se no conceito legal de relação consumerista, conforme, aliás,
orientação consolidada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal {ADI 2591, Relator Ministro EROS GRAU) e do Superior
Tribunal de Justiça {Súmula 279). E por constatar a hipossuficiência da consumidora no que tange à produção de provas, é que fora
decretada a inversão do ônus da prova, com escopo no art. 6°, VHI, do CDC, conforme a decisão de ID. n.° 46849101.
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o objeto principal da presente ação gira em tomo do fato da parte autora alegar que estaria sofrendo descontos
mensalmente no valor total de R$ 46,85 (quarenta e seis reais e oitenta e cinco centavos) referente a cartão de crédito consignado,"
supostamente indevido, na conta em que recebe seu beneficio previdenciário, em razão do contrato de n.° 12744691520000000012,
que nega ter celebrado, consoante histórico de consignações de ID. n.° 46847706.

Em sede de contestação, o banco limitou-se a trazer apenas alegações genéricas e sem nenhum fundamento fático
probatório, apesar de ter juntado um contrato, este não corresponde ao instrumento contratual que motivou os descontos no benefício
do autor, conforme pode ser percebido pelos termos contratuais totalmente divergentes, além da própria numeração e data da
realização do pacto. Desse modo, o demandado ignorou a inversão do ônus da prova e durante a instrução não se desincumbiu de
provar a regularidade do contrato ora questionado.

Sendo assim, não provada a celebração do contrato de ençréstimo consignado, deve a parte demandada siçortar os
efeitos do ônus da prova:

EMENTA: RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E PEDIDO LIMINAR. DIREITO DO CONSUMIDOR. BANCO.
PENSIONISTA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DESCONTO AUTOMÁTICO NOS
PROVENTOS. AUSÊNCIA DE CONTRATO. DESCONTOS INDEVIDOS. SENTENÇA QUE
JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
CONTRATAÇÃO NÃO COMPROVADA. TED NÃO APRESENTADO. ATO ILÍCITO
EVIDENCIADO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESTITUIÇÃO DETERMINADA.
DANO MORAL CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FATO
MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR. INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO
NO ART. 373, H DO CPC. RECURSO. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE
PROCESSUAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO
(0010947-76.2017.8.20.0102, Rei. Gab. da Juíza Ana Carolina Maranhão de Melo, RECURSOi
INOMINADO, Primeira Turma Recursal, juntado em 03/09/2018).

EMENTA: RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C REPARAÇÃO DE
DANOS MORAIS. BANCO. RELAÇÃO DE CONSUMO. SEGURO NÃO CONTRATADO.
DESCONTOS INDEVIDOS NOS PROVENTOS DO AUTOR. SENTENÇA QUE JULGOU
PROCEDENTE O PLEITO AUTORAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. SERVIÇO NÃO
CONTRATADO. CONTRATO NÃO APRESENTADO NOS AUTOS. DANO MORAL IN RE
IPSA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FATO MODHTCATIVO OU EXTINTIVO DO
DIREITO DO AUTOR. INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 373, U DO NCPC. RECURSO.
PLEITO PARA MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO PARA REPARAR OS DANOS MORAIS
SUPORTADOS. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
(0802258-67.2016.8.20.5106, Rei. Gab. da Juíza Ana Carolina Maranhão de Melo, RECURSO
INOMINADO, Primeira Turma Recursal, juntado em 12/06/2017).

1

Dessa forma, com base nas razões acima e na Lei n. 10.820/2003, nos arts. 104, 166, IV e 169, todos do Código Civil
e na Instrução Normativa do INSS a 28/2008, é de rigor a declaração de nulidade do contrato ora questionado.

Ademais, em que pese devida a restituição das parcelas indevidamente descontadas em favor da autora, não há que se
falar em devolução em dobro com fundamento no art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, visto que ausente,
à demonstração de má-fé do contratante, na esteira do entendimento do STJ (Agravo regimental em recurso especial: AgRg no'
AREsp 225393 RJ2012/0186878-9, Quarta Turma, Rei. Min. Maria Isabel Gallotti, DJ.: 23/04/2013, DP.: 07/05/2013).

No tocante ao pedido de indenização por danos morais. No caso posto, o dever da demandada indenizar a parte autora
repousa na prática de ato ilícito (art. 927 c/c art. 186 do CC) consistente em realizar empréstimo consignado vinculado à
aposentadoria do consumidor sem a observância das normas aplicáveis ao contrato em espécie.

A jurisprudência perfilha o entendimento no sentido da configuração do dano moral decorrente de empréstimo
realizado de forma fraudulenta. Ilustrativamente, cito os seguintes precedentes:

DIREITO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.
CABIMENTO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. INEXISTÊNCIA. DESCONTOS INDEVIDOS DA
CONTA CORRENTE. VALOR FIXADO. MINORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Como a formalização
do suposto contrato de enpréstimo consignado em folha de pagamento não foi demonstrada, a realização
de descontos mensais indevidos, sob o pretexto de que essas quantias seriam referentes às parcelas do
valor emprestado, dá ensejo à condenação por dano moral. 2. Esta Corte Superior somente deve intervir
para diminuir o valor arbitrado a título de danos morais quando se evidenciar manifesto excesso do
quantum, o que não ocorre na espécie. Precedentes. 3. Recurso especial não provido. (REsp
1238935/RN, Rei. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe
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28/04/2011).

/ w ' EMENTA: RECURSO INOMINADO. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA DE

r^Fl: 03 ^ INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DESCONTOS
I  INDEVIDOS EM APOSENTADORIA. FRAUDE NA CONTRATAÇÃO. ERRO GROSSEIRO NA
\ Rub. ASSINATURA APOSTA NOS CONTRATOS. RUBRICA EM TOTAL DISPARIDADE COM A
Nv / ASSINATURA CONSTANTE NA PÁGINA FINAL DO CONTRATO. EVENTO FRAUDE

^  INCONTESTE. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA GRAFOTÉCNICA. DANO MATERIAL E MORAL
CONFIGURADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. DANO MORAL ARBITRADO EM R$ 3.000.00.
ATENDIMENTO AS DUAS FINALIDADES, COMPENSATÓRIA E PUNITIVA. AUTORA PESSOA
IDOSA. PRIVAÇÃO DE RENDA DE CARATER ALIMENTAR. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO NOS TERMOS DO ESTATUTO DO IDOSO.
(0807115-93.2015.8.20.5106, Rei. Gab. do Juiz Valdir Flávio Lobo Maia, RECURSO INOMINADO,
Primeira Txuma Recursal, juntado em 29/04/2016).

Com base nas circunstâncias supra e levando em consideração o ato ilícito praticado contra a parte autora consistente
na realização de desconto indevido no benefício previdenciário de 1 (um) salário-mínimo, recurso mínimo para a subsistência da
parte autora, o potencial econômico do ofensor (reconhecida instituição financeira), o caráter punitivo-corrçensatório da indenização
e os parâmetros adotados em casos semelhantes pelos tribunais, concluo que o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) é justo e
razoável, sendo suficiente para conpensar a parte autora pelo dano efetivamente suportado, afastado o enriquecimento sem causa,
bem como para desestimular que a parte requerida reitere na conduta ilícita.

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pleitos autorais para o fim de, nos termos do
©art 487,1, do CPC:

a) DECLARAR a nulidade do contrato de cartão de crédito consignado de n". 12744691520000000012, vinculado ao
beneficio previdenciário da parte demandante (NB. 127.446.915-2);

b) CONDENAR O BANCO AGIBANK S.A (CNPJ n°. 10.664.513/0001-50), a restituir na forma simples todos os
valores que houver indevidamente descontado do beneficio da parte autora (NB. 127.446.915-2) relativo ao contrato ora declarado
nulo (contrato n°. 12744691520000000012), devendo tal quantia ser corrigida monetariamente pelo INPC a partir de cada desconto
(súmula 43 - STJ) e acrescida de juros de 1% ao mês, a contar da citação;

c) CONDENAR O BANCO AGIBANK S.A (CNPJ n°. 10.664.513/0001-50), a pagar à parte autora, a titulo de
indenização por danos morais, o montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais), acrescido de correção monetária pelo INPC a contar
desta data (súmula 362 - STJ) e de juros legais de 1% (um por cento) ao mês a incidir desde a citação.

Oficie-se a Agência da Previdência Social do INSS desta Comarca DETERMINANDO a imediata exclusão de
cobrança de parcelas consignadas no beneficio da parte autora (NB. 127.446.915-2) relativa ao contrato ora declarado nulo
(contrato n°. 12744691520000000012), nos termos do art. 44, §1°, da Instrução Normativa do INSS n. 28/2008.

Determino que seja oficiada a Diretoria de Benefícios — DIRBEN do INSS, através do e-mail dirben(§inss.gov.br,
para tomar ciência da presente sentença, adotando as medidas administrativas que entender cabíveis, conforme determina o art. 52 da

^Instrução Normativa do INSS n. 28/2008.

Sem custas e condenação em honorários advocaticios, nos termos dos arts. 54 e 55 da Lei n. 9.099/95.

Submeto, nos termos do art. 40 da Lei n. 9.099/95, o presente projeto de sentença para fins de homologação por parte
do Juízo de Direito.

Após, publique-se, registre-se e intimem-se.

HANNA PINHEIRO DINIZ BEZERRA

Juíza Leiga

HOMOLOGAÇÃO DA SENTENÇA
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Em seguida, pelo MM. Juiz de Direito foi proferida a seguinte SENTENÇA: "Noí termos do art. 40, da Lei n." 9.099,
de 1995, HOMOLOGO, por sentença, o projeto de sentença elaborado pelo Juiz Leigo, para que surta seus efeitos legais".

Havendo apresentação de recurso, deve a secretaria certificar a tempestividade e o preparo (salvo gratuidade deferida
nos autos) e intimar a parte recorrida para apresentar contrarrazões no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo, remetam-se os
autos a uma das egrégias Turmas Recursais. Por outro lado, sendo o recurso deserto e/ou intempestivo, voltem-me os autos conclusos
independentemente de intimação da parte contrária para apresentar contrarrazões.

Cientifique-se a parte demandada que, havendo solicitação da parte autora, caso não realize o pagamento voluntário
em 15 (quinze) dias, contados a da intimação para pagamento, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
nos termos do art. 52, caput, IV da Lei 9.099/95 c/c art. 523, §1° do CPC.

Fica a parte vencedora ciente de que, transitada em julgado a presente sentença, deverá requerer o cumprimento no
prazo de 30 (trinta) dias. Após 30 (trinta) dias do trânsito em julgado sem manifestação da parte autora, arquive-se, com baixa.

Fica parte autora ciente ainda de que, caso requeira o cumprimento da sentença, deverá proceder por meio de simples
requerimento nos autos, o qual deverá conter: nome conçleto e número do CPF da parte autora; nome completo e número do
CNPJ/CPF da parte demandada; índice de correção monetária e taxa de juros de mora adotados nesta sentença; termo inicial e termo
final da correção monetária e dos juros utilizados; e demais exigências do art. 534 do novo CPC, respeitadas as disposições
especiais do art. 52 da Lei n. 9.099/95.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

PAU DOS FERROS /RN, 14 de outubro de 2019.

FLAVIO ROBERTO PESSOA DE MORAIS

Juiz de Direito

Assinado eletronicamente por: FLAVIO ROBERTO PESSOA DE MORAIS
14/10/2019 17:00:47

https://pjelg.tjrn.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
ID do documento: 49778954

19101417004717400000048085965
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18 MAR 2019 

GABINE 

PROJUDI - Processo: 0004489-95.2018.8.16.0174 - Ref. mov. 54.1 

061N/2419: EXPEDIÇÃO DE OFICIO. Arry: Oficio Previdência Social 
SERVIÇO QE PIWTOCOLO 

35000.001534/2019-56 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL Dl?, UNIÃO DA VITÓRIA - PROJUDI 
qi Rua Mal Floriano Peixoto, 314 - Centro - União da Vitória/PR - CEP: 84.600-00 - Fone: 42 2130-5101 - 

E-mail: vins@ljpr.jus.lir  

Autos n". 0004489-95.2018.8.1.6.017,1 

Processo: 0004489-95.201 8.8. I 6.0174 
Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Cível 
Assunto Principal: Práticas Abusivas 

Valor da Causa: R:1;12.795,5 I 
Polo Ativo(s): " MARLENE DOS SANTOS DAS' LVA (CPF/CN.P.1: 475.882.689-72) 

Rua Frei Policarpo, 444 - UNIÃO DA VITÓRIA/PR 

Polo Passivo(s): 9  A-C11PL\N FINANCEIRA - CREDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO (CPF/CNPJ: 13.660.104/0001-74) 
RUA MARI ANTE, 25 ANDAR 10E II - PORTO ALEGRE/RS - CEP: 
90.430-181 

União da Vitória, 01 de março de 2019. 

ARME' 

Ilmc. Sr. 
PRESIDENTE DO INSS 

Renato Rodrigues Vieira 

Setor de Autarquias Sul Q. 2 Bloco O BL O - Asa Sul, Brasília - DF, 70070-946 

Prezado(a) Senhor(a), 

Através do presente solicito a Vossa Senhoria as providências necessárias, para que 

para que encete investigações sobre as atividades das Instituições Financeiras conveniadas ao INSS, eis 
que estão flagrantemente burlando as leis que regem essa matéria ( Leis 8.212/91; 8.213/91; 8078/90; 
10.820/03; 10.953/04 e Decretos 3.048/99;4.688/03; 4.862/03; 4.840/03; 5.180/04; 5.257/04, além da 
resolução 1.559/88, com redação dada pela resolução 3.258/05 do Conselho Monetário nacional e 
Reso.3.517/07. Neste diapasão -que o DATAPREV verifique se o número de contratos ativos atende a 
determinação da IN/INSS n° 89/2017. 

Atenciosamente, 

INSS/PREIDÈNCIA 
LiiADM N P 

JEANE CARLA FURLAN 

Juíza de Direito Supervisora 

lossinumni 

INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS 

MENNIM%•••It• 
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PROJUDI - Processo: 0004489-95.2018.8.16.0174 - Ref. mov. 49.1 - Assinado digitalmente por Jeane Cada Furlan:8735 
27/02/2J)19: JULGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO. Arq: Sentença 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE UNIÃO DA VITÓRIA - PROJUDI 

Rua Mal Floriano Peixoto, 314 - Centro - União da Vitória/PR - CEP: 84.600-00 - Fone: 42 2130-5101 

E-mail: vlus@tjpr.jus.br  

Autos n0. 0004489-95.2018.8.16.0174 

Processo: 0004489-95.2018.8.16.0174 
Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Cível 
Assunto Principal: Práticas Abusivas 

Valor da Causa: R$12.795,51 
Polo Ativo(s): � MARLENE DOS SANTOS DA SILVA (CPF/CNPJ: 475.882.689-72) 

Rua Frei Policarpo, 444 - UNIÃO DA VITÓRIA/PR 

Polo Passivo(s): � AGIPLAN FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO (CPF/CNPJ: 13.660.104/0001-74) 
RUA MARIANTE, 25 ANDAR 10 E 11 - PORTO ALEGRE/RS - CEP: 
90.430-181 

Vistos, etc. 

HOMOLOGO, POR SENTENÇA para que produza seus jurídicos e legais 

efeitos, o projeto de sentença elaborado pela Juíza Leiga CARLA BEATRIZ CARNEIRO ALEIXO, na 
forma do art. 40 da Lei 9.099/95. 

Intimem-se. 

Expeça-se ofício ao Presidente do Banco Central com ARMP para ciência da 

irregularidade na captação de clientes fora da instituição bancária vedada pela Instrução 
Normativa n 28/08 do INSS, artigo 4°, I, considerando a hipossuficiência e hipervulnerabilidade 
do requerente, na forma do Estatuto do Idoso, artigos 29-, 39  e 49. 

Expeça-se ofício ao Presidente do INSS com ARMP para que encete 

investigações sobre as atividades das Instituições Financeiras conveniadas àquele órgão, eis 

que estão flagrantemente burlando nas leis que regem essa matéria ( Leis 8.212/91; 8.213/91; 

8078/90; 10.820/03; 10.953/04 e Decretos 3.048/99;4.688/03; 4.862/03; 4.840/03; 5.180/04; 

5.257/04, além da resolução 1.559/88, com redação dada pela resolução 3.258/05 do Conselho 

Monetário nacional e Reso.3.517/07. Neste diapasão que o DATAPREV verifique se o número de 
contratos ativos atende a determinação da IN/INSS10,89/2017. 

Ambas as correspondências devem ir acompanhadas da sentença de 
mérito, que este Juízo seja comunicado no prazo de 60 (sessenta) dias, a respeito de todas as 

providências administrativas tomadas em relação ao fato que originou a decisão. 

Oportunamente arquivem-se. 

Diligências necessárias. 

JEANE CARLA FURLANH 

Juíza Supervisora 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

01.001.0 - GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em / / 03/2019 

Ref.: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOfícios/ n°, de 1 de março de 2019 (SIPPS n° 
481.392.409) 

Int.: Juizado Especial Cível de União da Vitória 

-Poder Judiciário do Estado do Paraná. 

Ass.: Processo 0004489-95.2018.8.16.0174 - 

MARLENE DOS SANTOS DA SILVA e 

AGIPLAN FINANCEIRA S.A — CREDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO. 

Trata-se de investigação sobre as atividades das Instituições Financeiras conveniadas 
com INSS. 

Encaminhe-se à Diretora de Benefícios, para conhecimento e adoção das providências 
cabíveis. 

Ct zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAc\J Ál-S&—ike- 
SIDARTA COSTA DE AZEREDO SOUZA 

Chefe de Gabinete da Presidência 

mut 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE UNIÃO DA VITÓRIA - PROJUDI 
Rua Mal Floriano Peixoto, 314 - Centro - União da Vitória/PR - CEP: 84.600-00 - Fone: 42 21 

E-mail: vlus@tjpr.jus.br  

Autos d. 0004489-95.2018.8.16.0174 

Rubrica: 

30-5101 - 

)6/03/2019: EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. Arq: Oficio 

t\i/cG  

4".) o 

0004489-95.2018.8.16.0174 
Procedimento do Juizado Especial Cível 
Práticas Abusivas 
R$12.795,51 

MARLENE DOS SANTOS DA SILVA (CPF/CNPJ: 475.882.689-72) 
Rua Frei Policarpo, 444 - UNIÃO DA VITORIA/PR 

AGIPLAN FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO (CPF/CNPJ: 13.660.104/0001-74) 
RUA MARIANTE, 25 ANDAR 10 E 11 - PORTO ALEGRE/RS - CEP: 
90.430-181 

Processo: 
Classe Processual: 
Assunto Principal: 

Valor da Causa: 
Polo Ativo(s): 

Polo Passivo(s): 

União da Vitória, 01 de março de 2019. 

ARMP 

Ilmo. Sr. 
PRESIDENTE DO INSS 
Renato Rodrigues Vieira 
Setor de Autarquias Sul Q. 2 Bloco O BL O - Asa Sul, Brasília - DF, 70070-946 

Prezado(a) Senhor(a), 

Através do presente solicito a Vossa Senhoria as providências necessárias, para que 

para que encete investigações sobre as atividades das Instituições Financeiras conveniadas ao INSS, eis 
que estão flagrantemente burlando as leis que regem essa matéria ( Leis 8.212/91; 8.213/91; 8078/90; 
10.820/03; 10.953/04 e Decretos 3.048/99;4.688/03; 4.862/03; 4.840/03; 5.180/04; 5.257/04, além da 
resolução 1.559/88, com redação dada pela resolução 3.258/05 do Conselho Monetário nacional e 
Reso.3.517/07. Neste diapasão que o DATAPREV verifique se o número de contratos ativos atende a 
determinação da IN/INSS n°89/2017. 

Atenciosamente, 

JEANE CARLA FURLAN 

Juíza de Direito Supervisora 

(assinatura digital) 
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?7/02/2019: JIJLGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO. Arq: Sentença 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE UNIÃO DA VITÓRIA - PROJUDI 
Rua Mal Floriano Peixoto, 314 - Centro - União da Vitória/PR - CEP: 84.600-00 - Fone: 42 2130-5101 - 

E-mail: vius@tjpr.jus.br  
Autos n°. 0004489-95.2018.8.16.0174  

Processo: 0004489-95.2018.8.16.0174 
Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Cível 
Assunto Principal: Práticas Abusivas 

Valor da Causa: R$12.795,51 
Polo Ativo(s): • MARLENE DOS SANTOS DA SILVA (CPF/CNPJ: 475.882.689-72) 

Rua Frei Policarpo, 444 - UNIÃO DA VITÓRIA/PR 

Polo Passivo(s): • AGIPLAN FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO (CPF/CNPJ: 13.660.104/0001-74) 
RUA MARIANTE, 25 ANDAR 10 E 11 - PORTO ALEGRE/RS - CEP: 
90.430-181 

Vistos, etc. 

HOMOLOGO, POR SENTENÇA para que produza seus jurídicos e legais 

efeitos, o projeto de sentença elaborado pela Juíza Leiga CARLA BEATRIZ CARNEIRO ALEIXO, na 

forma do art. 40 da Lei 9.099/95. 

Intimem-se. 

Expeça-se ofício ao Presidente do Banco Central com ARMP para ciência da 

irregularidade na captação de clientes fora da instituição bancária vedada pela Instrução 

Normativa n° 28/08 do INSS, artigo 4°, I, considerando a hipossuficiência e hipervulnerabilidade 

do requerente, na forma do Estatuto do Idoso, artigos 2°, 3° e 4°. 

Expeça-se ofício ao Presidente do INSS com ARMP para que encete 

investigações sobre as atividades das Instituições Financeiras conveniadas àquele órgão, eis 

que estão flagrantemente burlando nas leis que regem essa matéria ( Leis 8.212/91; 8.213/91; 

3078/90; 10.820/03; 10.953/04 e Decretos 3.048/99;4.688/03; 4.862/03; 4.840/03; 5.180/04; 

5.257/04, além da resolução 1.559/88, com redação dada pela resolução 3.258/05 do Conselho 

Monetário nacional e Reso.3.517/07. Neste diapasão que o DATAPREV verifique se o número de 

contratos ativos atende a determinação da IN/INSS n° 89/2017. 

Ambas as correspondências devem ir acompanhadas da sentença de 

mérito, que este Juízo seja comunicado no prazo de 60 (sessenta) dias, a respeito de todas as 

providências administrativas tomadas em relação ao fato que originou a decisão. 

Oportunamente arquivem-se. 

Diligências necessárias. 

JEANE CARLA FURLANH 

Processo 0004489-95.2018.8.16.0174 (0214183)         SEI 35000.001534/2019-56 / pg. 9Processo 35000.001534/2019-56 (5489723)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 11



[ 1 - Exija sempre a sua via do contrato de empréstimo pessoal alou cartão de crédito. 

Os campos precedidos com asterisco(*) são de preenchimento obrigatório 
; ! 

Consulta de Empréstimos 

Consulta de Ernaréstimo 
consignado 

Usuário:Karine Cortes Segurado 

11 

,N/CG  
-o 

Fls.  aG 03 

Rubrica: 

. I 2 -Para contratar crédito compareça a agência da instituição financeira convenlada, não aceite a abordagem de terceiros ou por telefone 

formações do beneficio 

Número do beneficio: 1531986770 

Nome do segurado: MARLENE DOS SANTOS DA SILVA 

Espécie: 42-APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUICAO 

Pagamento através de: CONTA-CORRENTE I 
I
i 

Possui representante legal! procurador?: NÃO 

É pensão a lime Micta?: NÃO 

Bloqueado para empréstimo?: NÃO 

Valor da MR: R$ 1.969,64 alor referente ao pagamento da competência 03/2019 

Base de cálculo da margem consignava!: R$ 1.964.72 I 

Situação do benefício: ATIVO 

Processo 0004489-95.2018.8.16.0174 (0214183)         SEI 35000.001534/2019-56 / pg. 11Processo 35000.001534/2019-56 (5489723)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 12



Contrato Banco Inicio Contrato I. Inclusão Dt. Exclusão SItuacão Excl. APS Excl. Banco Limite Cartão VI. Reservado 

15319867700000000012 934 -AGIPLAN 10/05/2017 18/04/2017 - Atito NÃO NÃO R$ 1.573,09 t ' • R$98.23 

15319867700000000011 934 -AGIPLAN 10/04/2016 31/03/2016 18/04/2017 E>rJuldo NÃO . SIM R$ 1.573,09 R$ 87,52 

15319867700000000001 934 - AGIPLAN 10/10/2015 22/09/2015 ' 31/Ó3/261B Excluído NÃO SIM R$ 1.573,09 R$7865 
....." ..-.."- 

Descontos de Cartão de Crédito 

Contrato Banco Comp. DL Inclusão Dt, Exclusão Situacão Excl. APS Excl. Banco Saldo Devedor VI sco to Mês 
rio . _Ru 

15319867700002408002 934 - AGIPLAN 03/2019 05/03/2019 Encerrado NÃO NÃO R$93,28 328 

15319867700002327867 934 - AGIPLAN 02/2019 06/02/2019 Encerrado NÃO NÃO R$ 88,62 Ri 88,62 2 

15319867700002248027 934- AGIPLAN 01/2019 23/12/2018 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700002168210 934 -AGIPLAN 12/2018 30/11/2018 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 5, R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700002089384 934- AGIPLAN 11/2018 28/10/2018 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 'R$ 93,28 t R$ 93,28 

15319867700002011242 10/2018 26/09/2018 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700001935237 934 -AGIPLAN 09/2018 02/09/2018 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700001736578 934- AGIPLAN 08/2018 30/07/2018 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700001662440 934 - AGIPLAN 07/2018 30/06/2018 Encerrado NÃO NÃO R$93,28 R$93,28 R$93,28 

15319867700001589346 934- AGIPLAN 06/2018 31/05/2018 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700001517351 934 -AGIPLAN 05/2018 05/05/2018 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700001446360 934- AGIPLAN 04/2018 29/03/2018 Encerrado NÃO NÃO 

NÃO 

NÃO 

R$ 93,28 

R$ 93,28 

~EM= 

R$ 93,28 

R$ 93,28 

R$ 93,28 

R$ 93,28 

1 57700001376347 934 - AGIPLAN 03/2018 27/02/2018 leleale=a NÃO 

15319867700001307238 934- AGIPLAN 02/2018 31/01/2018 Encerrado NÃO 

15319867700001238624 934- AGIPLAN 01/2018 27/12/2017 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700001169092 12/2017 29/11/2017 111~11~ NA0-  NÃO R$93,28 R$93,28 R$93,28 

15319867700001100134 934- AGIPLAN 11/2017 28/10/2017 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700001032298 934- AGIPLAN 102017 28/09/2017 Encerrado NÃO NÃO R$ 9328 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700000965260 934- AGIPLAN 09/2017 30/08/2017 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700000899091 934 -AGIPLAN 08/2017 28/07/2017 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700000833992 934 -AGIPLAN 07/2017 28/06/2017 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700000769916 934- AGIPLAN 06/2017 27/05/2017 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700000706784 934 -AGIPLAN 05/2017 29/04/2017 Encerrado NÃO NÃO R$ 93,28 R$ 93,28 R$ 93,28 

15319867700000582590 934- AGIPLAN 042017 29/03/2017 Encerrado NÃO NÃO 

NÃO 

NÃO 

R$ 87,52 

R$ 87,52 
g

1t4
llet=1:ffil 

R$ 87,52 

R$ 87,52 

R$ 87,52 

R$ 87,52 

15319867700000459457 934 - AGIPLAN 03/2017 01/03/2017 Encerrado NÃO 

15319867700000150011 934 -AGIPLAN 02/2017 31/01/2017 Encerrado NÃO 

15319867700000140011 934 -AGIPLAN 01/2017 28/12/2016 Encerrado NÃO NÃO R$ 87,52 R$ 87,52 R$ 87,52 

15319867700000130011 934- AGIPLAN 12/2016 26/11/2016 . Encerrado NÃO NÃO R$ 87,52 R$ 87,52 R$ 87,52 

15319867700000120011 934- AGIPLAN 11/2016 27/102016 Encerrado NÃO NÃO R$ 87,52 R$ 87,52 R$ 87,52 

1867700000110011 934 -AGIPLAN 10/2016 27/09/2016 11~11 Encerrado NÃO NÃO R$ 87,52 R$ 87,52 

15319867700000100011 934- AGIPLAN 09/2016 27/08/2016 Encerrado NÃO NÃO R$ 87,52 R$ 87,52 R$ 87,52 

15319867700000090011 934- AGIPLAN 08/2016 30/07/2016 Encerrado NÃO NÃO R$ 87,52 R$ 87,52 R$ 87,52 

15319867700000080011 934- AGIPLAN 07/2016 27/06/2016 Encerrado NÃO NÃO R$ 87,52 R$ 87,52 R$ 87,52 

15319867700000070011 934 - AGIPLAN 06/2016 26/05/2016 Encerrado NÃO NÃO R$87,52 R$87,52 R$87,52 

15319867700000060011 05/2016 03/05/2016 1111~~ NA0-  NÃO R$ 87,52 R$ 87,52 Uiii 

15319867700000050001 934- AGIPLAN 04/2016 29/03/2016 Encerrado NÃO NÃO R$ 78,65 R$ 78,65 R$ 78,65 

15319867700000040001 934- AGIPLAN 032016 27/02/2016 Encerrado NÃO NÃO R8 78,65 R8 78,65 R$ 78,65 

15319867700000030001 934- AGIPLAN 02/2016 27/01/2016 Encerrado NÃO NÃO R$ 78,65 R$ 78,65 R$ 78,65 

15319867700000020001 934 -AGIPLAN 01/2016 23/12/2015 Encerrado NÃO NÃO R$ 18,00 R$ 18,00 R$ 18,00 

15319867700000010001 934 - AGIPLAN 122015 30/11/2015 Encerrado NÃO NÃO R8 18,00 R8 18,00 R8 18,00 
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?7/02/2019: JULGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO. Arq: Sentença 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA 

JUIZADO ESPECIAL Cá/EL DE UNIÃO DA VITÓRIA - PROJUDI 
Rua Mal Floriano Peixoto, 314 - Centro - União da Vitória/PR - CEP: 84.600-00 - Fone: 42 2130-5101 - 

E-mail: vlus@tjpr.jus.br  

Autos d. 0004489-95.2018.8.16.0174 

Processo: 0004489-95.2018.8.16.0174 
Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Cível 
Assunto Principal: Práticas Abusivas 

Valor da Causa: R$12.795,51 
Polo Ativo(s): � MARLENE DOS SANTOS DA SILVA (CPF/CNPJ: 475.882.689-72) 

Rua Frei Policarpo, 444 - UNIÃO DA VITÓRIA/PR 

Polo Passivo(s): � AGIPLAN FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO (CPF/CNPJ: 13.660.104/0001-74) 
RUA MAREANTE, 25 ANDAR 10 E 11 - PORTO ALEGRE/RS - CEP: 
90.430-181 

Vistos, etc. 

HOMOLOGO, POR SENTENÇA para que produza seus jurídicos e legais 

efeitos, o projeto de sentença elaborado pela Juíza Leiga CARLA BEATRIZ CARNEIRO ALEIXO, na 

forma do art. 40 da Lei 9,099/95. 

Intimem-se. 

Expeça-se ofício ao Presidente do Banco Central com ARMP para ciência da 

irregularidade na captação de clientes fora da instituição bancária vedada pela Instrução 

Normativa n° 28/08 do INSS, artigo 4°, I, considerando a hipossuficiência e hipervulnerabilidade 

do requerente, na forma do Estatuto do Idoso, artigos 2°, 3° e 49. 

Expeça-se ofício ao Presidente do INSS com ARMP para que encete 

investigações sobre as atividades das Instituições Financeiras conveniadas àquele órgão, eis 

que estão flagrantemente burlando nas leis que regem essa matéria ( Leis 8.212/91; 8.213/91; 

8078/90; 10.820/03; 10.953/04 e Decretos 3.048/99;4.688/03; 4.862/03; 4.840/03; 5.180/04; 

5.257/04, além da resolução 1.559/88, com redação dada pela resolução 3.258/05 do Conselho 
Monetário nacional e Reso.3.517/07. Neste diapasão que o DATAPREV verifique se o número de 

contratos ativos atende a determinação da IN/INSS n° 89/2017. 

Ambas as correspondências devem ir acompanhadas da sentença de 

mérito, que este Juízo seja comunicado no prazo de 60 (sessenta) dias, a respeito de todas as 

providências administrativas tomadas em relação ao fato que originou a decisão. 

Oportunamente arquivem-se. 

Diligências necessárias. 

JEANE CARLA FURLANH 
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Proc,esso: 0004489-95.2018.8.16.0174. MARLENE DOS SANTO...  mailbox:///C:/Users/karine.segurado/Documents/Pastas Loca... 

Assunto: Processo: 0004489-95.2018.8.16.0174. MARLENE DOS SANTOS DA SILVA 
De: Karine Cortes Segurado - INSSDF <karine.segurado@inss.gov.br> 
Data: 20/03/2019 16:44 
Para: vlus@tjpr.jus.br  

Prezados, 

Ref.: Processo: 0004489-95.2018.8.16.0174 
Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Cível 
Assunto Principal: Práticas Abusivas 
Valor da Causa: R$12.795,51 
Polo Ativo(s): 
MARLENE DOS SANTOS DA SILVA (CPF/CNPJ: 475.882.689-72) Rua Frei Policarpo, 444 - UNIÃO DA 
VITÓRIA/PR 
Polo Passivo(s): 
AGIPLAN FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO En INVESTIMENTO (CPF/CNPJ: 
13.660.104/0001-74) RUA MARIANTE, 25 ANDAR 10 E 11 - PORTO ALEGRE/RS - CEP: 

90.430-181 

Em atenção ao processo em referência, para darmos seguimento a recomendada investigação, 
solicitamos cópia da sentença de mérito, pois não recebemos, conforme transcrito abaixo abaixo houve 
determinação para encaminharem, porém não veio. 

"Ambas as correspondências devem ir acompanhadas da sentença de mérito, que este Juízo seja 
comunicado no prazo de 60 (sessenta) dias, a respeito de todas as 
providências administrativas tomadas em relação ao fato que originou a decisão." 

At.te 

KARINE CORTES SEGURADO 

Analista do Seguro Social - Matr. 1786811 
01500502 - Divisa() de Consignações em Benefícios 
SAUS Quadra 02, Bloco O, 8° andar. Asa Sul. Brasllia - DF. CEP: 70070-946 
Tel.: . 

Ins 

SÓ imprima o necessàrio. Preserve o meio ambiente. 
Clicitte aqui e crie sua assinatura personalizada 

1 of 1 20/03/2019 16:56 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

DIVISÃO DE CONSIGNAÇÕES EM BENEFÍCIOS — 01.500.502, em 05/06/2019. 

Ref.: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOficio/ n°, Poder Judiciário do Estado 
do Paraná — Comarca de União da Vitória — 
Juizado Especial Cível. 

Proc.: 0004489-95.2018.8.16.0174 (SIPPS 
481392409). 

Interessado: AGIPLAN Financeira SA. 

Assunto: Aplicação de penalidade 
administrativa do art. 52 da Instrução 
Normativa n° 28/2008. 

Trata-se de Oficio emitido pelo Poder Judiciário do Estado do Paraná — Comarca 

de União da Vitória — Juizado Especial Cível para tomar ciência da decisão proferida nos autos 

do processo judicial supra, solicitando a adoção das providências necessárias para identificar 

eventuais falhas da Instituição Financeira citada na contratação de empréstimos consignados pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social — INSS quanto ao disposto no artigo 52, incisos I a V da IN 

n° 28/PRES/INSS, de 16 de maio de 2008. 

Preliminarmente, remeta-se ao protocolo (01.300-417) para abertura do processo, 

com posterior devolução a esta Divisão de Consignações em Benefícios (01.500.502). 

À 01.300-417. 

KARINAWW A DE FREITAS 
Divisão de Consignações em Benefícios —DCONB 
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COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA ‘\+ 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE UNIÃO DA VITÓRIA - PROJUDI zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJO 
Rua Mal Floriano Peixoto, 314 - Centro - União da Vitória/PR - CEP: 84.600-00 - Fone: 42 2130-5101 - 

E-mail: vlus@tjpr.jus.br  
Autos n°. 0004489-95.2018.8.16.0174 

Processo: 0004489-95.2018.8.16.0174 
Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Cível 
Assunto Principal: Práticas Abusivas 

Valor da Causa: R$12.795,51 
Polo Ativo(s): •  MARLENE DOS SANTOS DA SILVA (CPF/CNPJ: 475.882.689-72) 

Rua Frei Policarpo, 444 - UNIÃO DA VITÓRIA/PR 

Polo Passivo(s): •  AGIPLAN FINANCEIRA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTO (CPF/CNPJ: 13.660.104/0001-74) 
RUA MARIANTE, 25 ANDAR 10 E 11- PORTO ALEGRE/RS - CEP: 
90.430-181 

Vistos e examinados; 

Dispensado o relatório nos termos do artigo 38 da Lei n. 9099/95. 

Trata-se de pedido de restituição de indébito c/c danos morais, proposta 

por MARLENE DOS SANTOS DA SILVA em face de AGIPLAN FINANCEIRA S.A. - CREDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO. 

Aduz a promovente em síntese que contratou com o promovido 

empréstimo, sendo que o mesmo sem a sua solicitação providenciou Reserva de Margem Consignável, 

bem como emitiu cartão de crédito o qual não foi solicitado, impondo assim uma restrição ao direito da 

promovente escolher a modalidade de empréstimo o que impossibilitou o uso da margem consignável. 

O promovido, em sua defesa aduz que o empréstimo que a promovente 

firmou foi contrato referente a cartão de crédito consignado autorizando o desconto em folha de 

pagamento. Que os valores do empréstimo foram devidamente transferidos a promovente. Que a 

promovente possuí saldo devedor no cartão, pelo que improcedência do pedido se impõe. 

Inicialmente retifico o polo passivo da demanda para BANCO 

AGIBANK. 

Feita estas breves considerações, ausente nulidades ou preliminares e 

prejudiciais, passo ao mérito. 

Do mérito 
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É mister destacar que a matéria deve ser analisada sob o, Ra 
Código de Defesa do Consumidor, pois a parte promovente é considerada consumidora, na,forma do 

artigo 2° da Lei n°. 8.078/90 (CDC) e o promovido fornecedor de serviços, consoante a disposição legal"' 

contida no artigo 3° da mesma legislação. 

Filio-me ao entendimento adotado pela nossa Turma Recursal, ao analisar 

inúmeros processos da mesma natureza. 

Pois bem, o empréstimo consignado em benefício previdenciário 

decorrente de contrato de cartão de crédito é expressamente previsto na Lei 13.172/15 (artigo 6°, §5°), 

sendo que a retenção da Reserva de Margem Consignável (RMC) é autorizada a contratos de empréstimo 

consignado por cartão de crédito, "desde que expressamente autorizada" (Instrução Normativa do INSS n. 

39/2009, art. 3°, item III). 

No caso em apreciação, a promovente não se desincumbiu do ônus de 

provar (CPC, artigo 373, I) a ocorrência de falha no dever de informação (CDC, artigo 6°, III) ou de 

algum vício do consentimento no momento da celebração do contrato. 

Sendo assim, o fato de acreditar estar firmando contrato de empréstimo 

consignado e posteriormente constatar que a cobrança se opera pelo desconto de fatura mínima junto a 

cartão de crédito consignado não invalida o negócio jurídico expressamente admitido por lei e com 

cláusulas redigidas de forma compreensível. 

Além disso, em momento algum a promovente questionou a veracidade 

da assinatura aposta no contrato ou negou o recebimento do crédito ou ainda a utilização do mesmo em 

compras pontuais (seq. #13.4 a seq. #13.6 e seq. #13.10), evidenciando, assim, a sua expressa adesão ao 

cartão de crédito consignado. 

Ainda há de se considerar que na contestação o promovido juntou 

comprovante de transferência em favor da promovente (seq. #13.12 e seq. #13.13) e comprovante de 

saque (seq. # 13.11). 

Contudo, o defeito do negócio jurídico celebrado entre as partes se 

manifesta no momento de sua execução porque ao estabelecer o desconto de parcela mínima através de 

margem consignável decorrente de cartão de crédito, a dívida contraída se torna impagável, em razão do 

decréscimo ínfimo do saldo devedor. 

Daí por que deve ser declarada a nulidade da cláusula contratual que 

permite o desconto contínuo de valor proporcional do mútuo pela fatura mínima do cartão sem termo 

certo, visto que: 

estabelece obrigações abusivas (CDC, artigo 51, IV); 

está em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor (CDC, 

artigo 51, XV); e, 
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siA 
c) onera demasiadamente o consumidor (CDC, artigo 51, §1°, III). 

' 

A referida nulidade da cláusula contratual não invalida o contrato (CDC, 

artigo artigo 51, § 2°). 

Em observância ao princípio da boa-fé objetiva (CC, artigo 422) e para 

evitar o enriquecimento ilícito da parte, uma vez que o valor do crédito foi depositado em conta da 

consumidora, se faz necessário adequar o contrato nos seguintes termos: 

a) o montante recebido à título de crédito pela parte autora deverá 

continuar a ser objeto de desconto junto à margem consignável. O desconto, todavia, não se dará sobre 

valor mínimo descontado sobre fatura de cartão de crédito, mas sim pelo saldo residual devedor e no 

montante fixo definido no extrato RMC, tão somente até a quitação pelo valor nominal, sem incidência de 

juros ou correção monetária, pois não há previsão no contrato (que prevê somente encargos para cartão de 

crédito), sendo esta a consequência do reconhecimento da abusividade da cláusula contratual. 

Em síntese: os pagamentos já efetuados serão abatidos de eventual saldo 

devedor existente, prosseguindo-se os descontos pelo valor fixo já estipulado junto a RMC em tantas 

parcelas quanto suficientes para alcançar a quitação do valor já recebido pela promovente. 

Por sua vez, não é cabível a restituição em dobro dos valores pagos 

(CDC, artigo 42, parágrafo único) porque não se afigura hipótese de engano justificável e muito menos de 

má-fé da instituição financeira. 

Mas, havendo quitação com pagamento a maior, situação a ser aferida em 

cumprimento de sentença, deverá o montante residual que extrapolar o valor nominal ser restituído em 

dobro à parte promovente acrescido de correção monetária e juros legais (CDC, art. 42, parágrafo único, 

parte final), porque aí resta configurado pagamento indevido. 

Da mesma maneira, não é cabível indenização por danos morais em face 

da absoluta ausência de provas de qualquer repercussão nos direitos da personalidade da parte 

promovente. Trata-se, na realidade, de mero prejuízo material, já compensado com a restituição dos 

valores pagos a maior. 

No mesmo sentido, é o entendimento da Turma Recursal: 

EMENTA: RECURSO INOMINADO. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO COM 

RESTRIÇÃO DE MARGEM CONSIGNÁVEL. VÍCIO DE CONSENTIMENTO NÃO COMPROVADO. DEFEITO DO 
NEGÓCIO JURÍDICO APENAS QUANDO DA EXECUÇÃO. DÍVIDA VIRTUALMENTE IMPAGÁVEL. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PERMITE DESCONTO CONTÍNUO 
DE VALOR PROPORCIONAL AO MÚTUO PELA FATURA MÍNIMA DE CARTÃO DE CRÉDITO. REPETIÇÃO EM 

DOBRO E DANOS MORAIS INDEVIDOS. REVISÃO DO CONTRATO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA. 
RECURSO DA PARTE AUTORA PARCIALMENTE PROVIDO. Recurso Inominado n° 0054219-85.2017.8.16.0182 1° 

Juizado Especial Cível de Curitiba (Matéria Bancária) Recorrente(s): NELSON FERREIRA JUVENAL Recorrido(s): BANCO 
BMG SA Relator: Álvaro Rodrigues Junior. Recurso Inominado n° 0000279-20.2018.8.16.0103 Juizado Especial Cível da 

Lapa Recorrente(s): BANCO BMG SA Recorrido(s): LORECI DE FATIMA DOS SANTOS GODOI Relator: Álvaro 
Rodrigues Junior. 
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EMENTA: RECURSO INOMINADO. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGN 0M-su 
RESTRIÇÃO DE MARGEM CONSIGNÁVEL. REPETIÇÃO EM DOBRO E DANOS MORAIS INDEVIDOS. RECURSO 
DA PARTE AUTORA DESPROVIDO Recurso Inominado n° 0021991-13.2017.8.16.0035 2° Juizado Especial efl de São,j)  
José dos Pinhais Recorrente(s): Ilena Cardoso Pampuch Recorrido(s): BANCO BMG SA Relator: Álvaro Rodrigues juitírii0 

Em relação ao pedido para que seja juntado aos autos dos documentos 

relacionados ao presente pedido, deixo de analisar o mesmo, uma vez que tais documentos já se 

encontram juntados nas seq. #13.4 à seq. #13.6 e da seq. # 13.8 a seq. # 13.13. 

À luz do exposto: 

I) JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, formulado por 

MARLENE DOS SANTOS DA SILVA em face de BANCO AGIBANK S.A. com fulcro no art. 487, I, 

do Código de Processo Civil, a fim de: 

DETERMINAR que o promovido, no prazo de 30 (trinta dias) após o 

trânsito em julgado adegue o contrato e os descontos, mantendo o desconto junto à margem consignável, 

sobre o saldo residual devedor e no montante fixo definido no extrato RMC ( e não sobre valor mínimo 

descontado sobre fatura de cartão de crédito), tão somente até a quitação pelo valor nominal, sem 

incidência de juros ou correção monetária, sob pena de multa diária de R$ 25,00 (art. 52, V, da Lei 

9099/95, art. 537, parágrafo único do CPC), até o limite de R$ 3.000,00. 

E IMPROCEDENTE o pedido de indenização por danos morais. 

Intimem-se. 

Transitada em julgado, intime-se o promovido pessoalmente para o 

cumprimento da sentença. 

Sem ônus sucumbenciais, em decorrência do disposto no artigo 55 da Lei 

n° 9.099/1995, motivo pelo qual deixo de analisar eventual pedido de gratuidade. 

Por fim, submeto a decisão à MM. Juíza de Direito para fins do art. 40, da 

Lei n°. 9.099/95. 

Transitada em julgado, arquivem-se. 

Diligências necessárias. 

Advirto às partes que nos Juizados Especiais todos os prazos serão 

contados em dias úteis, consoante a Lei n°. 13.728 de 31 de outubro de 2018 que incluiu o art. 12-A na 

Lei no. 9.099/95. 

Art. 12-A. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, para a 
prática de qualquer ato processual, inclusive para a interposição de recursos, computar-se-ão somente os dias úteis. 
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União da Vitória, 22 de fevereiro de 2019. 

Cada Beatriz Carneiro Aleixo 

Juíza Leiga 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

1.500.502 — DIVISÃO DE CONSIGNAÇÕES EM BENEFÍCIOS, em _/_/2019. 

Proc.: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA35000.001534/2019-56 (SIPPS 

481.392.409) 

Ref.: Autos 0004489-95.2018.8.16.0174 

Int.: Juizado Especial Cível de União 

da Vitória — Poder Judiciário do Estado do 

Paraná. 

Ass.: Número de contratos ativos de 

empréstimo consignado e cartão de crédito 

com reserva de margem consignável. 

Trata-se de ação judicial proposta por Marlene dos Santos da Silva (CPF 

475.882.689-72) em face da AGIPLAN Financeira SA (CNPJ 13.660.104/0001-74), contendo 

solicitação judicial para que o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"encete investigações 

sobre as atividades das Instituições Financeiras conveniadas ao INSS, eis que estão flagrantemente 

burlando as leis que regem essa matéria (Lei 8.212/ 91; 8.213/ 91; 8078/ 90; 10.820/ 03; 10.953/ 04 e 

Decretos 3.048/ 99, 4.688/ 03; 4.862/ 03; 4.840/ 03; 5.180/ 04; 5.257/ 04, além da resolução 1.559/ 88, 

com redação dada pela resolução 3.258/ 05 do Conselho Monetário nacional e Reso. 3.517/ 07", 

bem como para que a DATAPREV "verifique se o número de contratos ativos atende a 

determinação da IN/ INSS n° 89/ 2017". 

O Instituto Nacional do Seguro Social não fez parte de nenhum dos polos do 

processo informado acima. Dessa forma, eventual penalidade administrativa somente pode ser 

aplicada mediante procedimento administrativo com observância aos princípios do contraditório e 

da ampla defesa, corolários do devido processo legal. 

Consultando a decisão judicial é possível verificar que o juiz declarou a nulidade de 

uma cláusula contratual com base no CDC sem, no entanto, declarar a nulidade do negócio jurídico 

pactuado entre as partes. 

O número de contratos de empréstimos consignados e de reserva de margem 

para cartão de crédito estão em conformidade com o limite imposto pelo inciso II do artigo 4° da 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Instrução Normativa INSS/PRES n° 28, de 16 de maio de 2008, alterado pela Instrução Normativa 

INSS/PRES n°89, de 18 de outubro de 2017. 

Face ao exposto acima; não restou configurada a violação de dispositivos 

normativos pela instituição financeira que justifique a aplicação das penalidades previstas no artigo 52 

da Instrução Normativa INSS/PRES n°28, de 16 de Maio de 2008. 

Feitas as considerações, esta Divisão de Consignações em Benefício - DCONB sugere 

arquivamento do presente procedimento administrativo. 

Ante o exposto, encaminhe-se à Coordenação-Geral de Gerenciamento de Pagamentos em 

Benefícios e Gestão de Serviços Previdenciários (01.500.5), para ciência e, se de acordo, 

encaminhamento à Diretoria de Benefícios (01.500), para ciência e posterior restituição ao Gabinete 

da Presidência — 01.001.0. 

À Dl RBEN —01.500. 

KARINA 

Chefe da Divisão 

Técnico do Segur  

E FREITAS 

ações em Benefícios 

atrícula 1564475 
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cuco  

QRs.  

Rubrica zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Ge\,-) 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

01.500.5 — COORDENAÇÃO-GERAL DE GERENCIAMENTO DO PAGAMENTO E 
GESTÃO DE. SERVIÇOS PREVIDENCIÁRIOS, em _/_/2019. 

Proc.: 35000.001534/2019-56 (SIPPS 

481.392.409) 

Ref.: Autos 0004489-95.2018.8.16.0174 

Int.: Juizado Especial Cível de União da 

Vitória — Poder Judiciário do Estado do 

Paraná. 

Ass.: Número de contratos ativos de 

empréstimo consignado e cartão de crédito 

com reserva de margem consignável. 

Ciente e de acordo. 

Encaminhe-se à Diretoria de Benefícios (01.500) na forma proposta. 

kk"-- SAULO 14milur • M DOS SANTOS 

Coordenador-Geral de Gerenciamento �1 Pagamento e Gestão de Serviços Previdenciários 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS -01.500, EM / / 

Ref.: zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASIPPS 481.392.409 

Interessado: AGIPLAN Financeira S.A. 

Ass.: Aplicação de penalidade administrativa 

do art. 52 da Instrução Normativa n° 28/2008 

Trata-se de comunicação de decisão judicial, proferida pelo Juizado Especial 

Cível da Comarca de União da Vitória, solicitando a adoção de providências para 

identificar eventuais falhas no procedimento da instituição financeira supracitada na 

contratação de cartão de crédito com desconto em beneficio pelo INSS. 

Segundo foi apurado no processo judicial a instituição financeira estaria criando a 

obrigatoriedade de desconto no beneficio do valor mínimo, sem oportunizar, em 

consequência, que o beneficiário efetue o pagamento total da fatura e, em consequência, 

lhe impõe cobrança de juros nas parcelas posteriores ficando a dívida impagável. 

As regras acerca da operacionalização do cartão de crédito vêm disciplinadas no 

art. 16 da Instrução Normativa n° 28/2008. Vejamos: 

Art. 16. Nas operações de cartão de crédito serão considerados, observado, no 

que couber, o disposto no art. 58 desta Instrução Normativa: 

I - Revogado pela Instrução Normativa INSS/PRESS n° 80, de 14 de agosto de 

2015) 

H- (alterado pela Instrução Normativa n° 92 /PRES/INSS, de 28 de dezembro de 

2017) 

II - o limite da reserva de margem consignável para o pagamento de despesas 

contraídas utilizando cartão de crédito e para uso com a finalidade de saque por 

meio de cartão de crédito é de um, vírgula quarenta (1,40) vez o valor da renda 

mensal do benefício previdenciário; 

III - a taxa de juros não poderá ser superior a três inteiros por cento (3%) ao 

mês, de forma que expresse o custo efetivo; 

IV - é vedada a cobrança da TAC e quaisquer outras taxas administrativas, 

exceto a prevista no inciso lido art. 15 e § 1° deste artigo; e 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

V - o beneficiário, ao constituir a RMC, não poderá ser onerado com a 

cobrança de qualquer custo adicional de manutenção ou anuidade, excetuando 

o previsto nesta Instrução Normativa, de forma que a taxa de juros expresse o 

custo efetivo do cartão de crédito. 

§ 1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
0  O titular do cartão de crédito poderá optar pela contratação de seguro 

contra roubo, perda ou extravio, cujo prêmio anual não poderá exceder R$ 3,90 

(três reais e noventa centavos). 

§ 2°A instituição financeira não poderá aplicar juros sobre o valor das compras 
pagas com cartão de crédito quando o beneficiário consignar a liquidação do 
valor total da fatura em uma única parcela na data de vencimento. 

4. Verifica-se, portanto, que não há autorização para obrigar ao desconto apenas da 

parcela única, ferindo a regra prevista no § 2° do art. 16, acima descrito, além de regras 

do direito do consumidor, o que foi apontado pelo Poder Judiciário na r. sentença. 

5. Considerando o volume de reclamações de processos dessa natureza que tramitam 

na referida comarca, e que chegam ao conhecimento da Diretoria de Benefícios, em 

relação não só a instituição interessada como também a outras instituições financeiras, 

deverá ser instaurado processo administrativo para apuração de possíveis irregularidades 

nas condutas da AGIPLAN Financeira S.A. 

6. Retorno o presente processo à Divisão de Consignações de Benefícios para as 

seguintes providências administrativas: 

através do presente processo administrativo notificar à instituição financeira da ação 

judicial e conclusão, solicitando esclarecimentos sobre quais regras estão sendo 

estabelecidas para cobrança na modalidade de cartão de crédito, apresentando cópias dos 

referidos contratos de cartão de crédito e fatura para avaliação pelo INSS; 

Concomitantemente, deverá ser encaminhado oficio à Secretaria de Defesa do 

Consumidor — SENACON, encaminhamento cópia da referida ação judicial para 

conhecimento e providências que entender cabíveis; 

Encaminhar cópia ao Departamento de Supervisão de Conduta do Banco Central do 

Brasil para conhecimento e avaliação da prática adotada pela referida instituição 

financeira em relação ao empréstimo na modalidade cartão de crédito. 

7. Observo que todas as demandas judiciais que chegarem ao conhecimento do 

INSS, em que se verifica, em tese, prática abusiva praticada por instituições bancárias, 
deverão ser adotados os procedimentos de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAapuração das condutas praticadas no âmbito 
administrativo e oficiar concomitantemente à SENACON e ao Departamento de 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Supervisão de Conduta do Banco Central do Brasil. 

MARCIA EIIIZA DE SOUZA 

Diretor de Beneficios 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Ofício n°LzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- z/DIRBEN/INSS 

Brasília, aloutubro de 2019. 

Ào Senhor 
MARCIANO TESTA 
AGIPLAN FINANCEIRA S.A 
Rua Mariante, 25 Andar 10e 11 
Porto Alegre/RS CEP: 90.430-181 

Prezado Senhor, 

Cumprimentando-a cordialmente, informo-lhe a instauração do processo 
administrativo decorrente da notificação enviada pelo Poder Judiciário autos n° 004489-
95.2018.8.16.0174 que tramitou na Comarca de União da Vitória/PR, envolvendo operações de 
cartão de crédito com a instituição AGIPLAN FINANCEIRA tendo sido o INSS intimado 
acerca da sentença. 

Segundo consta na r. sentença anexa ao presente oficio, o defeito do negócio 
jurídico celebrado entre as partes se manifesta no momento de sua execução ao estabelecer o 
desconto de parcela mínima através de margem consignável decorrente de cartão de crédito, a 
dívida contraída se torna impagável, em razão do decréscimo ínfimo do saldo devedor, 
concluindo se tratar de obrigação abusiva e em desacordo com os sistema de proteção ao 
consumidor (CDC). 

O presente oficio tem como objetivo oportunizar a apresentação de defesa 
acerca dos fatos apontados no prazo de 10 dias, solicitando que apresentem o contrato celebrado 
com o beneficiário, as faturas em que envolvam o objeto de questionamento em juízo e demais 
informações que se fizerem necessárias para conclusão do processo administrativo de apuração. 

Atenciosamente, 

MARCIA n IZA DE SOUZA 

Diretoira de Beneficios 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Oficio zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnti3/DIRBEN/INSS 

Brasília,ade outubro de 2019. 

À Senhora 
FERNANDA VILELA OLIVEIRA 
Coordenação de Sanções Administrativas da SENACON 
Esplanada dos Ministérios - Bloco T — Edificio Sede, Sala 522 
Bairro Zona Cívico Administrativa — Brasília/DF. 
CEP 70.064-900 

Prezada Senhora, 

rd 

Cumprimentando-a cordialmente, encaminho-lhe para conhecimento cópia da 
intimação judicial referente a processo n° 0004489-95.2018.8.16.0174 que tramita na Comarca 
de União da Vitória, envolvendo operações de cartão de crédito com a instituição financeira 
AGIPLAN FINANCEIRA S.A. 

Segundo a r. sentença anexa ao presente oficio, o defeito do negócio jurídico 
celebrado entre as partes se manifesta no momento de sua execução ao estabelecer o desconto de 
parcela mínima através de margem consignável decorrente de cartão de crédito, a dívida 
contraída se torna impagável, em razão do decréscimo ínfimo do saldo devedor, concluindo se 
tratar de obrigação abusiva e em desacordo com os sistema de proteção ao consumidor (CDC). 

Os procedimentos que deverão ser adotados pelas instituições financeiras que 
mantém acordos de cooperação técnica com o INSS, em relação à contração de cartão de crédito 
com desconto diretamente no beneficio é regido pela Instrução Normativa n° 28/2008, com as 
alterações da Instrução Normativa n° 100/2018, são as seguintes: 

Art. 20. Para a efetivação da consignação/retenção/constituição de RMC nos 

beneficios previdenciários, as instituições financeiras que firmarem convênio com 

o INSS deverão encaminhar à Dataprev, até o segundo dia útil de cada mês, 

conforme procedimentos previstos no protocolo de integração definido entre as 

partes, para processamento no referido mês. 

Parágrafo único. Os comandos de exclusões de empréstimo/ RMC/cartão de 

crédito, não serão aceitos durante o período de processamento da folha de 

pagamento dos beneficiários da Previdência Social. 

Art. 21. A instituição financeira, ao realizar as operações de 

consignação/retenção/constituição de RMC dos titulares de beneficios deverá, 

sem prejuízo de outras informações legais exigidas (art. 52 do Código de Defesa 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

do Consumidor — CDC), observar a regulamentação expedida pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, em especial as disposições 
constantes da Resolução n° 3.694, de 26 de março de 2009, e alterações 
posteriores, bem como dar ciência prévia ao beneficiário, no mínimo, das 
seguintes informações: 
1- valor total com e sem juros; 

- taxa efetiva mensal e anual de juros; 
III - todos os acréscimos remuneratórios, moratórios e tributários que 
eventualmente incidam sobre o valor do crédito contratado; 
IV - valor, número e periodicidade das prestações; 
V - soma total a pagar com o empréstimo pessoal ou o limite máximo previsto 
para cartão de crédito; e Página 14 de 37 VI - data do início e fim do desconto. 
VII - valor da comissão paga aos terceirizados contratados pelas instituições 
financeiras para a operacionalização da venda» do crédito, quando não for 
efetuado por sua própria rede. (incluído pela Instrução Normativa INSS/PRES n° 
43, de 19 de janeiro de 2010) 
VIII - o CNPJ da agência bancária que realizou a contratação quando realizado 
na própria rede, ou, o CNPJ do correspondente bancário e o CPF do agente 
subcontratado pelo anterior; acrescido de endereço e telefone. (incluído pela 
Instrução Normativa INSS/PRES n°43, de 19 de janeiro de 2010) 

Por força da Ação Civil Pública n. n° 0106890-28.2015.4.01.3700, 3' Vara Federal 
da Seção Judiciária de São Luis/MA, houve inclusão do Art. 21-A, com as seguintes 
determinações: 

Art. 21-A Sem prejuízo das informações do art. 21, nas autorizações de descontos 
decorrentes da celebração de contratos de Cartão de Crédito com Reserva de 
Margem Consignável, o contrato firmado entre o beneficiário do INSS e a 
instituição consignatária deverá, obrigatoriamente, nos termos da decisão 
homologató ria de acordo firmado na Ação Civil Pública n° 0106890-
28.2015.4.01.3700, ser acompanhado de Termo de Consentimento Esclarecido — 
TCE, que constará de página única, reservada exclusivamente para tal 
documento, constituindo-se instrumento apartado de outros que formalizem a 
contratação do Cartão de Crédito Consignado, e conterá, necessariamente: 

1- expressão "TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO DO CARTÃO 
DE CRÉDITO CONSIGNADO", inserida na parte superior do documento e com 
fonte em tamanho quatorze; 

II - abaixo da expressão referida no inciso I do caput, em fonte com tamanho 
onze, o texto: "Em cumprimento à sentença judicial proferida nos autos da Ação 
Civil Pública n° 106890-28.2015.4.01.3700, 3zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0  Vara Federal da Seção Judiciária 
de São Luís/MA, proposta pela Defensoria Pública da União"; 

III - nome completo, CPF e número do beneficio do cliente; 
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IV- logomarca da instituição financeira; 

V - imagem em tamanho real do cartão de crédito contratado, ainda que com 

gravura meramente ilustrativa; 

VI - necessariamente como última informação do documento, espaço para 

preenchimento de local, data e assinatura do cliente; 

VII - as seguintes inscrições, todas registradas em fonte com tamanho doze e na 

ordem aqui apresentada: 

Contratei um Cartão de Crédito Consignado; 

Fui informado que a realização de saque mediante a utilização do meu limite 

do Cartão de Crédito Consignado ensejará a incidência de encargos e que o 

valor do saque, acrescido destes encargos, constará na minha próxima fatura do 
cartão; 

A diferença entre o valor pago mediante consignação (desconto realizado 

diretamente na remuneração/beneficio) e o total da fatura poderá ser paga por 

meio da minha fatura mensal, o que é recomendado pelo (nome da instituição 

financeira), já que, caso a fatura não seja integralmente paga até a data de 

vencimento, incidirão encargos sobre o valor devido, conforme previsto na fatura; 

Declaro ainda saber que existem outras modalidades de crédito, a exemplo do 

empréstimo consignado, que possuem juros mensais em percentuais menores; 
Página 16 de 37 

Estou ciente de que a taxa de juros do cartão de crédito consignado é inferior à 

taxa de juros do cartão de crédito convencional;(incluído pela Instrução 

Normativa n°100 /PRES/INSS, de 28/12/2018) 

fi Sendo utilizado o limite parcial ou total de meu cartão de crédito, para saques 

ou compras, em uma única transação, o saldo devedor do cartão será liquidado 

ao final de até (número de meses), contados a partir da data do primeiro desconto 

em folha, desde que: (incluído pela Instrução Normativa n° 100 /PRES/INSS, de 
28/12/2018) 

1, eu não realize outras transações de qualquer natureza, durante todo o período 

de amortização projetado a partir da última utilização; 

não ocorra a redução/perda da minha margem consignável de cartão; 

os descontos através da consignação ocorram mensalmente, sem interrupção 
até o total da dívida; 
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eu não realize qualquer pagamento espontâneo via fatura; e 

não haja alteração da taxa dos juros remuneratórios; 

g) Para tirar dúvidas acerca do contrato ora firmado, inclusive sobre 
informações presentes neste Termo de Consentimento, o cliente poderá entrar em 
contato gratuitamente com o (nome da instituição financeira) através do Serviço 

de Atendimento ao Consumidor — SAC (identificar número telefônico) e de sua 

Ouvidoria (identificar número telefônico (incluído pela Instrução Normativa n° 
100 /PRES/INSS, de 28/12/2018) 

Não há, portanto, nem mesmo no âmbito do INSS previsão que autorize a 

instituição financeira a impor a forma de pagamento do cartão de crédito apenas em parcela 

mínima, havendo da mesma forma, violação às regras vigentes acerca do empréstimo mediante 
cartão de crédito consignado. 

Atenciosamente, 

MARCIA EL4ZA DE SOUZA 

Diretora/de Benefícios 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

Ofício IIDIRBEN/INSS 

Brasília,22 de outubro de 2019. 

Ào Senhor 
SERGIO JOSE DE MESQUITA GOMES 
Departamento de Supervisão de Conduta 
Setor Bancário Sul Q. 3 BL B 
Asa Sul, Brasília - DF 
CEP 70074-900 

Prezado Senhor, 

Cumprimentando-a cordialmente, encaminho-lhe para conhecimento cópia da 
intimação judicial referente a processo n° 0004489-95.2018.8.16.0174 que tramita na Comarca 
de União da Vitória, envolvendo operações de cartão de crédito com a instituição financeira 
AGTPLAN FINANCEIRA S.A. 

Segundo a r. sentença anexa ao presente oficio, o defeito do negócio jurídico 
celebrado entre as partes se manifesta no momento de sua execução ao estabelecer o desconto de 
parcela mínima através de margem consignável decorrente de cartão de crédito, a dívida 
contraída se torna impagável, em razão do decréscimo ínfimo do saldo devedor, concluindo se 
tratar de obrigação abusiva e em desacordo com os sistema de proteção ao consumidor (CDC). 

Os procedimentos que deverão ser adotados pelas instituições financeiras que 
mantém acordos de cooperação técnica com o INSS, em relação à contração de cartão de crédito 
com desconto diretamente no beneficio é regido pela Instrução Normativa n° 28/2008, com as 
alterações da Instrução Normativa n° 100/2018, são as seguintes: 

Art. 20. Para a efetivação da consignação/retenç ão/constituiçã o de RMC nos 

beneficios previdenciários, as instituições financeiras que firmarem convênio com 

o 17VSS deverão encaminhar à Dataprev, até o segundo dia útil de cada mês, 

conforme procedimentos previstos no protocolo de integração definido entre as 
partes, para processamento no referido mês. 

Parágrafo único. Os comandos de exclusões de empréstimo/ RMC/cartão de 

crédito, não serão aceitos durante o período de processamento da folha de 
pagamento dos beneficiários da Previdência Social. 

Art. 21. A instituição financeira, ao realizar as operações de 

consignação/retenção/constituição de RMC dos titulares de beneficios deverá, 

sem prejuízo de outras informações legais exigidas (art. 52 do Código de Defesa 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

do Consumidor — CDC), observar a regulamentação expedida pelo Conselho 
Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, em especial as disposições 
constantes da Resolução n° 3.694, de 26 de março de 2009, e alterações 
posteriores, bem como dar ciência prévia ao beneficiário, no mínimo, das 
seguintes informações: 
1- valor total com e sem juros; 
II - taxa efetiva mensal e anual de juros; 
III - todos os acréscimos remuneratórios, morató rios e tributários que 
eventualmente incidam sobre o valor do crédito contratado; 
IV- valor, número e periodicidade das prestações; 
V - soma total a pagar com o empréstimo pessoal ou o limite máximo previsto 
para cartão de crédito; e Página 14 de 37 Tq - data do início e fim do desconto. 
VII - valor da comissão paga aos terceirizados contratados pelas instituições 
financeiras para a operacionalização da venda do crédito, quando não for 
efetuado por sua própria rede. (incluído pela Instrução Normativa INSS/PRES n° 
43, de 19 de janeiro de 2010) 
VIII - o CNPJ da agência bancária que realizou a contratação quando realizado 
na própria rede, ou, o CNPJ do correspondente bancário e o CPF do agente 
subcontratado pelo anterior, acrescido de endereço e telefone. (incluído pela 
Instrução Normativa INSS/PRES n° 43, de 19 de janeiro de 2010) 

Por força da Ação Civil Pública n. n° 0106890-28.2015.4.01.3700, 3' Vara Federal 
da Seção Judiciária de São Luís/MA, houve inclusão do Art. 21-A, com as seguintes 
determinações: 

Art. 21-A Sem prejuízo das informações do art. 21, nas autorizações de descontos 
decorrentes da celebração de contratos de Cartão de Crédito com Reserva de 
Margem Consignável, o contrato firmado entre o beneficiário do INSS e a 
instituição consignatária deverá, obrigatoriamente, nos termos da decisão 
homologatória de acordo firmado na Ação Civil Pública n° 0106890-
28.2015.4.01.3700, ser acompanhado de Termo de Consentimento Esclarecido — 
TCE, que constará de página única, reservada exclusivamente para tal 
documento, constituindo-se instrumento apartado de outros que formalizem a 
contratação do Cartão de Crédito Consignado, e conterá, necessariamente: 

1- expressão "TERMO DE CONSENTIMENTO ESCLARECIDO DO CARTÃO 
DE CRÉDITO CONSIGNADO", inserida na parte superior do documento e com 
fonte em tamanho quatorze; 

II - abaixo da expressão referida no inciso I do caput, em fonte com tamanho 
onze, o texto: "Em cumprimento à sentença judicial proferida nos autos da Ação 
Civil Pública n° 106890-28.2015.4.01.3700, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3°  Vara Federal da Seção Judiciária 
de São Luís/MA, proposta pela Defensoria Pública da União"; 

HI - nome completo, CPF e número do beneficio do cliente; 
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IV- logomarca da instituição financeira; 

V - imagem em tamanho real do cartão de crédito contratado, ainda que com 
gravura meramente ilustrativa; 

VI - necessariamente como última informação do documento, espaço para 
preenchimento de local, data e assinatura do cliente; 

VII - as seguintes inscrições, todas registradas em fonte com tamanho doze e na 
ordem aqui apresentada: 

Contratei um Cartão de Crédito Consignado; 

Fui informado que a realização de saque mediante a utilização do meu limite 

do Cartão de Crédito Consignado ensejará a incidência de encargos e que o 

valor do saque, acrescido destes encargos, constará na minha próxima fatura do 
cartão; 

A diferença entre o valor pago mediante consignação (desconto realizado 

diretamente na remuneração/beneficio) e o total da fatura poderá ser paga por 

meio da minha fatura mensal, o que é recomendado pelo (nome da instituição 

financeira), já que, caso a fatura não seja integralmente paga até a data de 

vencimento, incidirão encargos sobre o valor devido, conforme previsto na fatura; 

d) Declaro ainda saber que existem outras modalidades de crédito, a exemplo do 

empréstimo consignado, que possuem juros mensais em percentuais menores; 
Página 16 de 37 

Estou ciente de que a taxa de juros do cartão de crédito consignado é inferior à 

taxa de juros do cartão de crédito convencional; (incluído pela Instrução 
Normativa n° 100 /PRES/INSS, de 28/12/2018) 

Sendo utilizado o limite parcial ou total de meu cartão de crédito, para saques 

ou compras, em uma única transação, o saldo devedor do cartão será liquidado 

ao final de até (número de meses), contados a partir da data do primeiro desconto 

em folha, desde que: (incluído pela Instrução Normativa n° 100 /PRES/INSS, de 
28/12/2018) 

I. eu não realize outras transações de qualquer natureza, durante todo o período 
de amortização projetado a partir da última utilização; 

2. não ocorra a redução/perda da minha margem consignável de cartão; 

os descontos através da consignação ocorram mensalmente, sem interrupção 
até o total da dívida; 
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eu nã o realize qualquer pagamento espontâneo via fatura; e 

não haja alteração da taxa dos juros remuneratórios; 

g) Para tirar dúvidas acerca do contrato ora firmado, inclusive sobre 

informações presentes neste Termo de Consentimento, o cliente poderá entrar em 

contato gratuitamente com o (nome da instituição financeira) através do Serviço 

de Atendimento ao Consumidor — SAC (identificar número telefônico) e de sua 
Ouvidoria (identificar número telefônico (incluído pela Instrução Normativa n° 
100 /PRES/INSS, de 28/12/2018) 

Não há, portanto, nem mesmo no âmbito do INSS previsão que autorize a 
instituição financeira a impor a forma de pagamento do cartão de crédito apenas em parcela 
mínima, havendo da mesma forma, violação às regras vigentes acerca do empréstimo mediante 
cartão de crédito consignado. 

Atenciosamente, 

rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAt  MARCIA EI ZA DE SOUZA 

Diretora e Beneficios 
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Presidência
Diretoria De Benefícios

DESPACHO

Diretoria De Benefícios, em 20/01/2020.

Ref.: Processo
nº 35000.001534/2019-
56

Int.: JUIZADO ESPECIAL
CÍVEL DE UNIÃO DA
VITÓRIA - PROJUDI

Ass.: NOTIFICAÇÃO
INSTITUIÇÃO
BANCÁRIA -
IRREGULARIDADE NA
OPERACIONALIZAÇÃO
DO CARTÃO DE
CRÉDITO - AÇÃO
JUDICIAL.

 

 

1. Ciente.

2. Ao Serviço Técnico Administrativo da Diretoria de Benefícios - STADB para que anexem 
comprovante de envio e recebimento em relação ao Ofício n. 672/DIRBEN/INSS,  bem como, se
houve apresentação de defesa anexando no presente processo. 

.

 

 

MARCIA ELIZA DE SOUZA
Diretora de Benefícios

 

Documento assinado eletronicamente por MARCIA ELIZA DE SOUZA, Diretor(a), em 20/01/2020,
às 23:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.
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https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0228217 e o código CRC 5DCFE19F.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35000.001534/2019-
56

SEI nº 0228217
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

DESPACHO

Divisão De Consignações em Benefícios, na data da assinatura eletrônica.

 

Ref.: Processo nº 35000.001534/2019-56.

Int.: Agiplan Financeira S.A. ou Agibank

Financeira S.A. - Credito, Financiamento e

Investimento (CNPJ 13.660.104/0001-74).

A s s . : Apuração de irregularidades -

Processo SEI/INSS n.° 35014.255998/2020-

65.

 

 

1. Visto.

2. De ordem do Coordenador-Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços Previdenciários

(CGPGSP), Sr. Sérgio Cheque Bernardo, procedeu-se a unificação dos processos em trâmite no

SEI/INSS desta DCBEN para fins de apuração administraCva de possíveis irregularidades comeCdas

pelo Agiplan Financeira S.A. ou Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e InvesCmento (CNPJ

13.660.104/0001-74) no Processo Principal SEI/INSS n.° 35014.255998/2020-65, conclui-se o presente

processo no estado em que se encontra dada a anexação ao Processo Principal, sem prejuízo do

andamento do referido processo apuratório, à luz dos normaCvos em vigor que regem a

operacionalização de empréstimos consignados de beneficiários do RGPS.

 

 

 

assinado eletronicamente

MÁRCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS
Técnico do Seguro Social

Servidor colaborando na Divisão de Consignações em Benefícios

DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/INSS

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS, Técnico do
Seguro Social, em 09/11/2021, às 16:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador

5489616 e o código CRC 48E2395A.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35000.001534/2019-

56
SEI nº 5489616

Despacho DCBEN 5489616         SEI 35000.001534/2019-56 / pg. 63Processo 35000.001534/2019-56 (5489723)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 41

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

TERMO DE ENCERRAMENTO DE TRÂMITE FÍSICO

  

Processo nº 35000.003465/2019-15

Interessado: AGIBANK S.A., JOÃO PLESZCAK, COMARCA DE UNIAO DA VITORIA

  

1. O processo em epígrafe foi devidamente conver:do do suporte <sico para eletrônico no

SEI, em conformidade com o disposto na Portaria Conjunta nº 1 /DGPA/DTI/INSS, de 21 de outubro de

2019, mantendo o mesmo número do processo físico (NUP) e mesmo interessado.

2. Fica encerrada a tramitação do processo em suporte <sico, sendo vedada

qualquer juntada <sica de novos documentos, para, a par:r de então, ter con:nuidade de sua

instrução e tramitação somente por meio do SEI.

3. Para fins de registro, o processo originalmente em suporte físico era composto de:

3.1. Folhas: 05

3.2. Volumes: 1

3.3. Mídias: 0

4. O processo eletrônico resultante da presente conversão ficou composto da seguinte

forma:

4.1. Volume de Processo: 1

4.2. Apartado Sigiloso: 0

4.3. Conteúdo de Mídia: 0

5. Unidade responsável pela conversão: DCBEN

6. O presente termo deverá ser impresso, numerado e inserido como úl:ma página no

processo físico, o qual não poderá mais receber novos documentos.

7. A conclusão do procedimento de conversão se deu na data de assinatura do presente

Termo.

Documento assinado eletronicamente por KARINA VIANA DE FREITAS, Chefe de Divisão, em
05/10/2020, às 22:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1742928 e o código CRC A51975A1.

Referência: Processo nº 35000.003465/2019-15 SEI nº 1742928
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PRCUO, - Pr<«.sso.. 0010«B.«.ZO,.,..,e,0,„ - Re,, ™., e,., - Asslnad. di„.e:™n. po. Peaee ^^,,.,5
17/09/2019. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO. Arq: Ofício 35000.0034O

SvKÔBEreòVoWsÈ;RVIÇODEPRU,"-"--Jfi

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO rMrcMNA

COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE UNIÃO DA VITÓRIA -
Kua Ma, Plopro Peixo.o, 3,4 - Cen.ro - Un.o da WdHalPR - CP:

2130-5101 - E-mail: vlus@tipr.jus.br —5^

OFÍCIO N°. 0010248-40.2018.8.16.0174.0002 ̂

Processo: 0010248-40.2018.8.16.0174

Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Civet
Assunto Principal: Indenização por Dano Moral
Valor da Causa: R$15.000.00

Polo Ati.o(s): • . unÍao DA V,t6RIA7PR - CEP: 84.600-000 - E-mail:

jpleszczak@gmail. com

União da Vitória. 17 de setembro de 2019.
ARMP

limo. Sr.

PRESIDENTE 00 INSS

Renato Rodrigues Vieira
c.rin 9 Rinro O BL O - Asa Su , Brasília - DF, 70070-J4bSetor de Autarquias Sul Q. 2 Bloco u dl u

Prezado(a) Senhor(a),

,  liritn Vossa Senhoria as providências necessárias, para que para que enceteAtravés do presente solicito a V ^ mnvpniadas ao INSS, eis que estão

investigações sobre as atividades das Instituições 8.212/91; 8.213/91; 8078/90; 10.820/03;
flagrantemente burlando as leis que regem 5 180/04 5 257/04, além da resolução
10.953/04 e Decretos 3.04B/99;4.688/03;_ 4.832.^^^^^^^^^
1.559/88, com redaçao dada pela resouçao . riP contratos ativos atende a determinação da

Neste diapasão que o DATAPREV verifique se o numero de contratos
íN/INGS n" 89/2017.

Atenciosamente,

Jeane Carla Furlan

Juíza de Direito

(assinado digitalmente)

INSTITUTO NACION <L 00
SEÇI'^'"' ■ : "SS

2 ívOUT 2019

r.ARTNEWRL3lUbNCIA_
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PROJUD, - processo: 0010248^0.2018.8.16.0174 - Ref. .o. 57.1 - Assinado digita,.ente por deane Cada Furlan:8735
12/09/2019: JULGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO. Arq. Sentença

Rua Mal

Processo;

Classe Processual;
Assunto Principal;

Valor da Causa;

Polo Ativo(s);

Polo Passivo(s)

PODER JI OICIÁRIO DO ES I ADO DO PARANACOMARCA DE UNIÃO DA VITORIA X-

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE UNIÃO DA VITORIA - PROJUDI ^ ̂
n.r.no ;"o^.3,4 - Ce„„. - «.-M - - zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA«.■ >: «.OaO-OO ■  '

E-mail: vliisLíi tjprjusJir

Autos n". 0010248-40.2018.8.16.0174
0010248-40.2018.8.16.0174
Procedimento do .luizado Especial Cível
Indenização por Dano Moral

C-Sif ITA V1TÓRIA/PI4 - CEP: M.600-000 -
E-mail; jpleszczak@gmail.com

u

eq iMnFFiRn O oedido de prazo fornnulado pela Juíza '-^'93,Primeiramente INDEFIRO o peaiao p substancial de
considerando que a apresentação do projeto de sentença ,a esta com
quase três meses.

*  Assim, em respeito especialmente ãs partes e à celeridade que norteia este
microssistema, passo a sentenciar o feito.

Vistos e examinados.

Trata.se de ação declaratória de

reSrciTciÍANt em q^ rpTrtr:™

de indébito.

É a síntese do essencial.

^  Deixo de acolher a preliminar levantada, porque a parte autora ja qualific
® corretamente a requerida como BANCO AGIBANK.

Decido.

vencidas essas questões, ausentes nulidades ou outras preliminares e
prejudiciais, passo ao mérito.

A matéria apresentada ao juizo deve ^

contida no artigo 3^ da mesma legislação,

natureza.
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PROJUDI - Processo: 0010248-40 ?nis s 1« ni-7>< d í
12/09/2019: JULGADA PROCEDENTE P-^eane Carla Pur,an:8735

Pois bem.

contrato de cartão de crédi'tTé'SpreTs^rSe^^ Previdenciário decorrente de
que a retenção da Reserva de Margem Consionável /rmpÍ ^^^do
empréstimo consignado por cartão de crS "dtdr ® ^ contratos de
(Instrução Normativa do INSS n. 39/2009, art. 3^, itém 110 expressamente autorizada"

(CPC, artigo 373, I) a°ocrrrêndaX^faTha^ no^de^^^ desincumbiu do ônus de provaralgum víclo do consentimento no mom^lto cSo''"'' ""

propriamente dito e posteriormente constatí que™rob(an°/(''^^ '^"'Ptéstimo consignado
mínima junto a cartão de crédito consignado nãn inw ivj <^esconto de fatura
admitido por lei e com cláusulas redigidas de forma compreLsívek expressamente

assinatura aposta no contrato ou negou^HeÍ^fm^nTo do^c^édV'^"^^^?""^ ^ veracidade da
expressa adesão ao crédito consignado Há orova Hp. n evidenciando, assim, a sua
em favor do autor (seq. 18.2) " ^ requerida efetuou a transferência

execução, porque ao estabelecer o^dSonto de parc°eírmr° manifesta no momento de sua
decorrente de cartão de crédito, a divfda contraída se rnm ^^^^em consignável
ínfimo do saldo devedor. impagável em razão do decréscimo

permite o desconto contíiuode^fiorpropoS^^^ contratual ,uedata correta para quitação integrai da dívida visto que: rninima do cartão sem

•  dstabeiece obrigações abusivas (CDC.artiao 51 lui-
(CDC, artigo 51, XV); e,''^ ° ''dd^dordo com o sistema de proteção ao consumidor

• O onera demasiadamente o consumidor (CDC, artigo 51, §1», n„,

artigo 51, 5 2»). " dláusuia contratual não invalida o contrato (CDC,

evitar o enriquecimento ilícito da parte^umlTve'" doa-fé objetiva (CC, artigo 422) e paracorrente do consumidor, se faatSViradeqrr^o^^n^ttt^lr''''" ''^"'''"ddo im^SnS
utrt^udr o contrato nos seguintes termos:

continuar a ser objeto deTsconío ju"tf^™mem r ""'"te autora deverá
iSid '"'"''"d descontado sobre fatura d^camí ° .dd^conto, todavia, não se
valnr^^ 1 ® montante fixo definido no extrato rmp credito, mas sim pelo saldovalor nominal, sem incidência de juros ou rnrror-=í somente até a quitação nelo
(que prevê somente encargos para ca™ de T-d", previsão no tontratoreconhecimento da sbusivi,ia,Ids^isLI^.rf.".''d, d;d''.to), ^d"do esta a

devedor existente, P^rosÍguindo°s\''os abatidos de eventual saldotantas parcelas quanto suficientes para alcançara g^uit^çrd^va^irjrrbTd^S^utr

artigo 42, parágrafo ú„icoTpo"úe nlo^se Sr: SSSeTngS^uSicSe

Processo 0010248-40.2018.8.16.0174 (1742907)         SEI 35000.003465/2019-15 / pg. 6Processo 35000.003465/2019-15 (5489966)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 46



0010248 40 2018 8 16 0174 - Ref. mov. 57.1 - Assinado digitalmente por Jeane Carla Furlan;8735PROJUDI - Processo. 0010248-4u.^u 10.o. lu.u 11 ^

12/09/2019: JliLGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇAG. Arq: Sentença

de má-fé da instituição financeira.Uc n la-ic II

/^viço"
/o

Rs. n" J—7 O

Mas. havendo quitação com
cumprimento de sentença, devera o ão monetária e juros legais (c%;^a^ 42^/

Da mesma maneira, não é Pgrda^re-onatdaTdí^
:lt'Trats"'naleSe^^re^o ^
valores pagos a maior.

No mesmo sentido, é o entendimento da Turma Recursal:
eneuT. eecunso íncmímaoc.
DE MARGEM CONSiGNÁVEL. VÍCIO DE CON pvrruCÃO DÍVIDA VIRTUALMENTE
DO NEGOCIO jURlDICG APENAS QUANDO QUE
IMPAGÁVEL. ONEROSIDADE EXCESSI . „pg„(.|Q.iAi AO MÚTUO PELA FATURA
permite OESComo rQN™P° " ep^etWo em dobro e danos morais indevidos.
mínima de CARTAO de credito. RE Ç ccrciTnc nA SENTENÇA RECURSO DA
REVISÃO DO contrato. MODULAÇÃO DO EFEITOS
parte AUTORA PARCIALMENTE Curitiba (Matéria Bancária)

Recorrente(s)-. NELSON FERREIR J noO0279-20 2018.8.16.0103 Juizado

-arctrdTLaT^^^^^^^^^ BMO SA Recorridojs): LORECI DE EATIMA
DOS SANTOS GODOI Relator; Álvaro Rodrigues Júnior

EMENTA; RECURSO INOMINADO. CARTAO ^^BDITO CO^N^^^^ INDEVIDOS.DE MARGEM CONSIGNÁVEL. REP^^^^ Inominado n°
recurso da PARTE AUTORA Pinhais0021991-13.2017.8.16.0035 2« Juizado EEPK.al C,ve^
RecorrentelsL llena Cardoso Pampuch Recorndols). BANCO BMG
Rodrigues Júnior.

T  M II rrr PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, formulado porÀ luz do exposto, JULGO PHUCtuniv I c LI . ,,0-7 1 rpc a fim de*

JOÃO PLESZCZAK em face de BANCO AGIBANK S.A.. com fulcro no art. 487,1, .
determinar que a ré, P-ç de^3»

Julgado adeque o contrato e os "^'"^ò^gefinido no extrato RMC ( e não sobre valor
© sobre o saldo residual devedor a no f ° tão somente até a quitação pelo valor^ mínimo descontado sobre fatura de sob pena de multa diária de R$ 25,00

JTarefsS"
como efeito secundário P-entenca^de«rmJn^ p°:,;=riiqurcão dÕ

^m":. -fquetlltaxat nãVSno e^éstimo consignado propriamente d,to, alem
do dever de evitar o enriquecimento ilícito.

Os valores cobrados a título de lOF em
arcados pelo Banco requerido, uma caberá a instituição financeira demonstrar
consignado normal, incidiria uma unica ■ depositado na TED. Caso haja cobrança apos o

2rero.'rsrr Lv°r ̂:rtroLlTfp^arte pelo reguerido.
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PROJUDI - Processo; 0010248-40.2018 8 16 0174 - R f
12/09/2019: JULGADA PROCEDENTE EM PARTE A AÇÃO, Ar^q^ Seminça ''urlan:8735

JU.20 Singular e devidamente comprorada pela oaríl®» ? " "df^rida pelo
restituir o montante residual que extrapolar o valor nnr^ T' ^ reclamada a
a partir da data do desembolso e iuros irgais
prescricional trienal ÍRerurctn ? Partir da citaçao, observado o nrazn
001375:-33.2017.8,16.0131 e 0025416 Í4,2017.8T6!"o014)

sentença para a instituição^financelra adequarTcontSo^''"^ o trânsito em julgado desta
definidos, sob pena de multa diária de R$ 25 00 fart 5? v h descontos aos termos aqui
unico do CPC), até o limite de R$ 3.000,00 ' 537, parágrafo

Clientes fora da instituição baSria vedada' '^'ância da irregularidade naNSS, artigo 4^, I, considerando a hipossuficiêncife t ^^^rução Normativa n® 28/08 do
forma do Estatuto do Idoso, artigos 2e, 3?r4Í hipervulnerabilidade do requerente, na

as atividades das'lSíçõer'°Fin°aneeírar'' Investigações sobre
flagrantemente burlando nasais que real es"""'?'''" eis que
10.820/03: 10.953/04 e Decretos 3.048/99 4 SlfrÃml ® 8.213/91; 8078/90.
alem da resolução 1.559/88 com redação h'p.h P ' "^-862/03; 4.840/03; 5.180/04- 5 257/04'

a"t1Í,""l ' Ndste diapasãÔ qufoCipREV 5? 1'"°'ativos atende a determinação da IN/INSS n^ 89/2017. verifique se o número de contratos

Intimem-se.

0.099/1995, motivo ~ira"n"ll'eira;li^^^^ 35 da lei n»
Transitada em julgado, arquivern-se.

Diligências necessárias.

JEANE CARLA FURLANh

juíza Supervisora

em dias úteis, consolei ulllslVqlaif "^^Peciais todos os prazos serão contados
Lei n». 9.099/95( 1], ■ " ''P 31 de outubro de 2018 que incluiu o art. lS1

juiz. para a prática'dilalul ãlprom Prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo
computar-se.ão somente os d/as úteis Para a interposiçâo de íecürS
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

01.001.0 - GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em gip__/l0/2019

Ref.: Proc. 35000.003465/2019-15

(Sippsn° 494.154.410)

Int.: Comarca de União da Vitória

Tribunal Judiciário do Estado

do Paraná

Ass.: Proc. 0010248-40.2018.8.16.0174

JOÃO PLESZCAK e Banco AGIBANK SA

Encaminhe-se à Diretoria de Benefícios para exame e pronunciamento, a fim de
subsidiar resposta ao Juízo competente.

SIDARTA COSTA DE AZEREDO SOUZA

Chefe de Gabinete da Presidêneia

rmst d.beneflciounivitió
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f;-.. 0$^ '-1

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

01 500 - DIRETORIA DE BENEFÍCIOS ^
01.500.5 - COORDENAÇÃO-GERAL DE GERENCIAMENTO DE PAGAMENTOS E
GESTÃO DE SERVIÇOS PREVIDENCIÁRIOS
01.500.5 - DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO DE ACORDOS NACIONAIS DE
BENEFÍCIOS, em 30 de outubro de 2019.

Ref.: Proc. 35000.003465/2019-15
SIPPS; 494.154.410

Int.: Comarca de União da Vitória - TRIBUNAL
JUDICIÁRIO NO ESTADO DO PARANA

Ass.i Proc. 0010248-40.2018.8.16.0174 JOÃO
PLESZCAK E BANCO AGIBANK S.A.

1. Por se tratar de assunto correlato à Divisão de Consignações de Benefícios,
encaminhe-se à 01.500.502.

SORAeMÊNTE ANDRADE
Técnica do Seguro Social

^^^^AALENCASTRO DINIZ MELO
íefd^Divisão de Administração de Acordos

Nacionais de Benefícios

Co„d..ç..O».U. . G»« d.

Telefone: (61) 3313-4065. Email: cggpb@inss.gov.br
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

DESPACHO

Divisão De Consignações em Benefícios, na data da assinatura eletrônica.

 

Ref.: Processo nº 35000.003465/2019-15.

Int.: Agiplan Financeira S.A. ou Agibank

Financeira S.A. - Credito, Financiamento e

Investimento (CNPJ 13.660.104/0001-74).

A s s . : Apuração de irregularidades -

Processo SEI/INSS n.° 35014.255998/2020-

65.

 

 

1. Visto.

2. De ordem do Coordenador-Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços Previdenciários

(CGPGSP), Sr. Sérgio Cheque Bernardo, procedeu-se a unificação dos processos em trâmite no

SEI/INSS desta DCBEN para fins de apuração administraCva de possíveis irregularidades comeCdas

pelo Agiplan Financeira S.A. ou Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e InvesCmento (CNPJ

13.660.104/0001-74) no Processo Principal SEI/INSS n.° 35014.255998/2020-65, conclui-se o presente

processo no estado em que se encontra dada a anexação ao Processo Principal, sem prejuízo do

andamento do referido processo apuratório, à luz dos normaCvos em vigor que regem a

operacionalização de empréstimos consignados de beneficiários do RGPS.

 

 

 

assinado eletronicamente

MÁRCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS
Técnico do Seguro Social

Servidor colaborando na Divisão de Consignações em Benefícios

DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/INSS

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS, Técnico do
Seguro Social, em 09/11/2021, às 17:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10543.htm


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador

5489910 e o código CRC DDD05C1E.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35000.003465/2019-

15
SEI nº 5489910
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora/MG 

Ofício no 694/2021-MPF/PRM3FA/20  Ofício 
Juiz de Fora, outubro de 2021. 

A Sua Senhoria o Senhor 
José Carlos de Oliveira 
Diretor de Benefícios do INSS 
SAS - Quadra 02 - Bloco O - 8° andar 
CEP 70.070-946- Brasilia/DF 

Referência: IC n0  1.22.001.000365/2017-68 - favor mencioná-lo na resposta. 
(A Portaria de instauração no 01, de 10/01/2018, pode ser acessada no endereço eletrônico 
http:/www.transparencia.mpf.mp.br., DMPF-e no 29/2018 - Extrajudicial, Divulgação 09/02/2018, p. 12) 

Ilmo. Sr. Diretor, 

Cumprimentando-o, faço uso do presente a fim de requisitar o 

obséquio de: 

informar sobre a existência de eventuais desdobramentos, no âmbito de 
1 

apuração administrativa, no tocante à assertiva de TALCISO DA COSTA FELIPPE 

no sentido de que o refinanciamento de sua dívida fora promovido à sua revelia, 

após alegada coleta de sua assinatura em contrato ou documentos "em branco"; 

esclarecer se a situação de algum dos consumidores relacionados na Informação 

anexa é objeto de apuração de irregularidades semelhantes em operações de 

empréstimos consignados em benefícios alegadamente contraídos sem o 

consentimento do devedor. 

Ao ensejo, apresento-lhe protestos de apreço e consideração. 

MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA 
PROCURADOR DA REPÚBLICA 

Rua Rei Alberto, n" 246- Centro -Juiz de Fora/ MG - CM' 36.016-300 
Telefone: (32) 4009-1250 - Fax: (32) 4009-1280 - e-mail: pring-jfa(Mmptmp.br 4 
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Arquivo: 26102021_eCarla_12221_6726_0S_505656.xmT.1 - Objeto: 0000060 

https://sei.inss.gov.br/seikontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvo...  

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
Presidência 

Diretoria De Benefícios 

Ofício SEI n9 507/2020/DIRBEN-INSS 

Brasília, 24 de agosto de 2020. 

À Senhora 
ZANI CAJUEIRO TOMAS DE SOUZA 
Procuradora da República 
Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora-MG 
protocolo eletrônico: http://protocolo.mpf.mp.br/ ou https://apps.mpf.mp.br/ouvidoria/apptprotocolo/  

Assunto: Inquérito Civil n2  1.22.001.000365/2047-68 - Ofício 44/2020/GABINETE DE PROCURADOR DE PRM/JUIZ DE FORA 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n2  35014.033246/2020-45. 

Senhora Procuradora da República, 

1. Em atenção ao Oficio 44/2020 que trata do Inquérito Civil em epígrafe em que solicita informações quanto à apuração de 
irregularidades na concessão de empréstimos consignados envolvendo as instituições financeiras AGIPLAN, CREFISA e BANCO BMG, 
informamos que: 

1.1. Banco BMG: em relação aos processos administrativos que têm como objeto a apuração de irregularidades nas operações de 
empréstimo consignado decorrentes de denúncias de Procons Estaduais e Municipais, Ministério Público, Defensoria Pública, Delegacias de 
Defesa do Consumidor e Organizações Civis de defesa do consumidor em face da Requerente, durante o período de vigência do ACT, há 
registros de 30 (trinta) processos instauradas ou aguardando instauração. Registre-se se tratar apenas dos processos digitais, em razão do 
teletrabalho implementado pelo isolamento social decorrente do Coronavírus não foi possível quantificar os processo físicos. 

1 of 3 24/08/2020 12:56 
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Procedimento 1 22 001000365/201768, Documento 80 Páiiriáif2 

Arquivo: 26102021_e-Cala_12221_8726_08_505656.xont.1 - objeto: 0000060 

https://sei.inss.gov.brisei/controlador.php?acao=documento_irnprimir_web&acao_origem=arvo...  

1.2. Banco Agiplan: Atualmente o Banco Agiplan alterou sua denominação social para Banco Agibank. Verificamos que há registro de 
1 (um) processo instaurado ou aguardando instauração. Registre-se se tratar apenas dos processos digitais, em razão do teletrabalho 
implementado pelo isolamento social decorrente do Coronavírus não foi possível quantificar os processo físicos. 

1.3. Banco Crefisa: O Acordo de Cooperação Técnica - ACT do INSS junto do Banco Crefisa para fins de autorização de desconto em 
beneficio previdenciário para empréstimo foi publicado no DOU n2 93 de 18/05/2020. Atualmente encontra-se em fase de homologação de 
sistema. De forma que, ainda não iniciaram as operações de empréstimo consignado não havendo contratação a ser apurada. 

Contudo, note-se que não é possível identificar se algum desses processos é referente a segurados residentes no Município de 
Juiz de Fora/MG. Para fins de instauração de processo administrativo para apuração de possíveis irregularidades nos termos da IN n2 100, de 
2018, necessário o envio da cópia integral do Inquérito Civil contendo o relato das irregularidades e lista do nome do beneficiário, n2  
do Cadastro de Pessoa Física - CPF, Número do Benefício - NB, número do contrato de empréstimo para identificação dos casos. 

Por fim, cabe informar que em decorrência do Acordo de Cooperação Técnica - ACT firmado entre a Secretaria Nacional do 
Consumidor — SENACON e o INSS, com interveniência da Ouvidoria-Geral do Ministério da Economia, que desde 24/09/2019 as reclamações 
oriundas da Ouvidoria de operações de descontos empréstimo consignado e reserva de margem consignável para cartão de crédito passaram a 
ser tratadas através da plataforma consumidor.gov.br  para fins de tratamento e cancelamento dos descontos. Bem como, a partir da 
publicação do Decreto n2 10.197, de 02 de janeiro de 2020 que estabelece o consumidor.gov.br  como plataforma oficial da administração 
pública federal direta, autárquica e fundacional para a autocomposição nas controvérsias em relações de consumo. 

Atenciosamente, 

ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO 

Diretor de Benefícios 

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRO ROOSEVELT SILVA RIBEIRO, Diretor(a), em 24/08/2020, às 11:37, conforme horário 
oficial de Brasília, com fundamento no art. 69  § 12  do Decreto ne 8.539 de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.inss.gov.brisei/controlador  externo.aw?acao=documento conferir& 
id orgao acesso externo=0 informando o código verificador 1536910 e o código CRC DB6741E40. 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
SAUS Quadra 2 Bloco O, Brasília/DF, CEP 70.070.946 

 

Referénda: Caso responda este ofício, indicar expressamente o Processo n2 35014.033246/2020-45 5E1 ne 1536910 . 
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'Proeedimento 1.22.001.000365/2017-68, Documento 1.2, Pagina 5 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA-
Serviço de Defesa do Consumidor 

PROCESSO: 26829/2016 

RECLAMANTE: Talelso da Costa Fellppe 

 

C PF: 13580302604 

ONPJ: 13660104000174 

CPF: 11419983784 

RECLAMADO: AGIPLAN 

Proposto: Lara Vlanna Caldas 

  

TERMO DE AUDIÊNCIA 

Aos 17 dias do mês de maio de 2018, As 09:30 horas, na sede do Serviço de Defesa do Consumidor da 
Camara Municipal de Juiz de Fora/ MG, situado na Rua Halfeld, n° 955, Centro, nesta cidade, na presença de seu Coordenador, compareceram o Reclamante e a Reclamada, 

defesa escrita, reiterando seus termos. Aberta audiência a Reclamada apresentou todos os documentos 
de representação. Cópia dos contratos G 

O Reclamante se manifestou da seguinte ordem: que, na realidade, realizou contrato de empréstimo com a 
Reclamada em fevereiro de 2015, com término em fevereiro de 2016. Ocorre que, apôs terminado o contrato, 
recebeu uma cada em sua residência (em anexo) informando da possibilidade do contrato já poder ser refinanclado, 
não tendo interesse em tal refinanciamenlo. Para sua surpresa, valores continuaram a ser debitados em sua conta, 
o que determinou o seu comparecimento ao SEDECON, no intuito de buscar esclarecimentos 

sobre tais cobranças. Que não reconhece os contratos de refinanciamento, pois quando se dirigiu á referida empresa, a mesma lhe 
entregou contratos "em brancos", simplesmente com uma assinatura que ele afirma não reconhecer no documento. 
pois não fez a referida contratação de empréstimo. Que, além de comparecer rti Reclamada e questionar tal 
empréstimo, ligou para a funcionária de nome SUELEM, questionando o contrato e querendo falar com gerente de 
nome ERIC, a fim de questionar a realização do refinanciamento. Foi informado que o gerente encontrava-se em 
reunião, e que não poderia atende-lo. Além disso, Informa que, recentemente, foi vinculado na imprensa que a 
Reclamada deu um golpe em um Inválido em soma extremamente vultosa. 

O SEDECON, analisando a presente reclamação, depara-se com um quadro gravissimo, que vem se 
repetindo sistematicamente que é a alegação de que não fez refinanciamento seja com esta Reclamada ou com 
outras. Detectamos ao longo de diversas reclamações que tem sido uma pratica das financeiras, quando da 
contratação de empréstimos, a assinatura de diversos documentos EM BRANCO, para posterior preenchimento por 
parte das financeiras, com alegação para agilizar o empréstimo. Esta pratica tem levado diversos consumidora a 
deparar com o ora alegando, pois contrataram um empréstimo e ganham de "brinde" um refinanciamento. Assim, por 
se tratar de pessoas vulneráveis, encaminhamos o presente processo ao Ministério Público Estadual, para abertura 
de Investigação contra a Reclamada, pois existem indldos de falsificação de documentos, pois com a negativa do 
consumidor da realização de contrato, só nos resta a aceitar que o contrato foi forjado, requerendo tanto providência 
dos Ministério Público Estadual, quanto da Delegacia de Defrajhjaçs, onde estamos encaminhando cópias para apuração do ocorrido. . 

as de igual teor e forma. 

---'*7-141.6-giMiiiptilppe frá i et, rê pi i Q. 7 eclamante 

f .Gilifis 
Reclamado 

Representado por Lara Vianna Caldas 

Rua Halfeld, 955, sala 109 - Centro - Juiz de Fora - Minas Gerais - CEP 360i- 
Telefone: (32) 3313-4901 - 3313-4902 injwsumettungaili. e-rs_mili_aue  oncmar

ov.br 

ra8 

=o 

="0 

Nada mais a constar, lavra-se a presente ata, em O 

Juiz de Fora, 7fjmaio de 2016. 

CARLOS ALBkF GASPARETE 
COORDENAD O SEDECON 

' t" 8 RABELO 
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O Agiptan 
Financeira  sA 

AO SEDECON DE JUIZ DE FORA/MG 

Processo na 25829/2016 
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AGIPLAN FINANCEIRA S.A., CREDITO, F
INANCIAMENTO E INVESTIMENTO, instituição financeira com 

sede na Rua Marlante, rist 25, na cidade de Porto Alegre/RS, inscrita no CNP] sob ns 
13.660.104/0001-74, por sua procuradora infra-assinada, vem, respeitosamente, nos autos do processo eplgrafado 

que lhe move 
TALOS° DA COSTA FELIPE apresentar EggRaink, para que produza seus jurídicos e legais efeitos esperados. 

Em atenção à reclamação remetida, verlfIca-se, em síntese, que o reclamante reconhece um vinculo 

Junto a reclamada através de um contrato de empréstimo. Relata ter sido ofertado pela reclamada um 

refinanciamento do seu contrato e teria dIsponlbIllzado em sua conta o valor de R5 148,00, este diferente do que foi 
acordado. Portanto, requer o cancelamento do refinanciamento. 

Fato esse, vem a esse órgão de proteção e defesa do consumidor requerer sua interveniencla, a fim 

de que seja esclarecido os fatos transcritos, bem como cancelamento do contrato de refinanciamento realizado. 

Entretanto, as assertivas do reclamante não merecem prosperar, o que ficará comprovado ao longo 
deste petltdrlo defensivo, bem como na robusta documentação acostada. 

Primeiramente, faz-se importante ressaltar que o reclamante possuía um contrato de empréstimo 
Junto à Reclamada, o qual for quitado atfaVéS 

de Um segundo contrato de refinanciamento, acta Meta da Presente 
demanda. Abaixo segue detalhernento do contrato Inicial e do refinanciamento: 

NA 

Ofício nº 694/2021-MPF/PRMJFA/2º Ofício (5417005)         SEI 35014.395444/2021-81 / pg. 6Processo 35014.395444/2021-81 (5490012)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 58



Parc 

.Procedimento 1.22.001.000365/2017-68; Documento l2, Página 7 , 

o Agiplan 
Financeira S.A. 

1. Do contrata de empréstimo. 

O contrato foi firmado em 08/09/2
015, na modalidade de débito em conta bancária, no valor de R$ 

604,24 com forma de pagamento acordada em 12 (doze) prestações, mensais, no valor de 
R$ 121,42 cada. Adiante, segue hIstõrico da contrafaça.): 

..---.---..-------....—i--- ,,-..--------_-„....r— ,--:-. - 
.. 
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000 ON06/7016 
121.42 
121.42 010 01107/20n I. 

011 01/141/2016 121.41 I. 
O 121,42 1 

4 

001 
002 
002 
004 
005 
000 

O 10/2015 
0//11/2015 
inhaans 
01/01/721.6 
01/02/M15 
01/03/2016 121,42 L 

121.42 I. 
121.42 1 
121,42 L 
12142 1 
121.42 I. 

14 01/10/201S 121,42 14 1/4/11/2.lis 121.42 P4 (0/12/2015 12442 a 05/01/2018 121.42 N 02/02/2016 121.42 ti 02/03/2016 12142 
O 1 103, ti OS*014 87.11 PARCELAS quiTADAS N 11 14 73,9a DIANTE DO PI 

N 
111404/4016 

. 1 
62,49 REFINANCIAMENTO 

REALIZADO. 

2. Do contrato de refinanciamento. 

O contrato de Refinanciamento que quitou o primeiro contrato foi firmado em 01/04/2016, na 

modalidade de débito em conta bancária, no valor de R$ 567,50 com forma de pagamento acordada em 12 
(doze) prestações, mensais, no valor de R$ 121,42 cada, 

P 
D U T CO TRATO ANTERPOR,O E TWATLEQ~uán

staztuánbni 

001 02/0W2016 Valor Paga 
002 02/06/2016 

121,42 
121,42 A N 

03/05/2016 121;42 002 
004 

02/07/2016 
02/08/2016 

121,42 A ri 
Oz6 02/09/2016 

121,42 A 
121,42 A 

PI 
N 006 

007 
02/10/2016 121,07 A N 02/11/2016 121,42 A N OCO o20.2/2ozo 121,42 A 14 009 02/01/2017 121,42 A N Oto 

MI 
co/02/2017 121,42 A 21 02/0112017 121,02 A N 012 02/04'2017 121.42 A 1.4 

o 
m  

••••••••••••0 

.==0 
 

NA 

   

   

Adiante, segue histórico da contratada. 
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O Agiplan 
Financeira sa 

3. 
Da contrataçào do refinanclam nto. 

  

Dessarte, 
esclareça-se que a cliente 

1 TOD 5 5 00C T 5 AT1NENT 5 À 
m

tack, restando latente o 
conhecimento de todos os termos do instrumento celebrado entre as Partes, náo podendo alegar seu 

DESCONTENTAMENTO agora, na hora que lhe compete quitar as prestações 
devidas. O pagamento das prestaçães devidas nada mais é do que a contraprestação devida em razão do capital contratado. 

No momento da celebraçao do contraio de refinanciamento lhe foi explicado todas as Informações necessárias da operaego 
que viria a ser /nitrada, e a cliente concordou, tanto que assinou todos os documentos. 

4. Do valor disponlbillzado. 

Conforme comprovante de depósito abaixo, o valor disponibilizado na conta da cliente foi de R$142,07. 

ene ..... 
111-C11 et 
1.11,0111.0100 
TALC1,80 DA COSTA P UPPE 

CO naultro 
-orratirmen '' ',S,221,n4k4atit9ate2...ule!alnit éT,Ipte: eao_Lata Da!? ?, 3 

.5 
IMMO deo/Igara a  

origing ii 
Tp. Trancteren•lai le 

Wien / Gen 
Comolarn•nee: Pio:imanes Planalto pari "an41•AC 

imola Fing11£1.14111 1 . 
nu, 1 

Clerádt 

In tranbani No  
Foorsiltit 

Ilantsi III 
Aatielit 414 incho Acarbain I 

Coal.: ...... 
C.P.CHP.Ils Impo/324*m 

14 orne TALCUO DA COSTA I' 1.11Pin 'loa Se PSam,na, ea 
Molle•dadot  n.o Ceniwawniam 1 , 

• 
Tp. Opinei., 12 

NA 
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O Agiplan 
Flnancalra S.A 
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DEVOLUÇÃO DE VALORES 

No tocante a devolução de valores, por tudo o que já foi dito, isso não se mostra devido, pois muito tem o reclamante a honrar 
Com aquilo que se comprometeu contratualmente. Os valores debitados da 

conta bancária nada mais foram do que a mera contraprestação devida a reclamada pelos pagamentos de 
suas despesas, advinda de legítima contratação celebrada entre as partes, 

que não padece de vício algum. 

Fica claro que não prospera o pedido de devolução dos valores debitados na conta corrente do 

reclamante. Pois, para que exista a devolução dos valores é necessário que a cobrança 
seja Indevida e que esteja configurado a má-fé por parte daquele que cobra, o que de fato não ocorreu, Sendo assim, visto que 

a reclamada Agiplan Financeira S.A. em nenhum momento 
agiu de ma-re, nao se apossando de nenhum 

valor que conste na conta corrente do reclamante de forma Indevida, mas sim em virtude de legítima 

contratação firmada entre as partes, razão pela qual não há de se falar em devolução de valores, multo menos em dobro. 

DA ATUAL SITUAÇÃO DO CONTRATO DE REFINANCIAMENTO 

Conforme se observa nos extratos detalhados de pagamentos, a cliente 
já liquidou o primeiro 

contrato de empréstimo. Atualmente o contrato de refinanciamento se encontra com 01 parcela liquidada e 
11 parcelas vincendas. 

g 

•••••••• 

DO C
ANCELAMENTO DO CONTRATO DE REFINANCIAMENTO 

Se o reclamante procurou a Reclamada para tomar os 
empréstimos/refinanciamentos que almejava, 

tomando-os nas condições que lhe foram previamente dispostas, percebendo os valores e os utilizando da 

melhor forma como lhe conveio, não é plausível que agora venha a esse órgão 
requerer a Interveniência 

para rever a relação contratual que foi livremente celebrada entre as partes, válida em todos os seus aspectos. 

Diante disto, visto que ambos os documentos carregam a firma do Reclamante, resta latente que o 
mesmo sempre teve 

plena delicia de todos os termos da contratação celebrada entre as partes. 

De Outro giro, no 
quo Impende a solicitação da cancelamento da contratação de fefintinCiamento, 

Informamos que O procedimento para o cancelamento pode ser efetuado som maiores Preblcmoa. bn 'tendo 

para tanto que o reclamante efetuo, Por~i/suatajfigám a devolução do valor creditado em sua 

NA 
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conta(R$ 
148,07) na conta corrente da Reclamada, qual seja Banco Bradesco, Agência: 3708 - Conta: 

13822-3. 

Assim que o deposito for realbado o se 

antigo contrato de empréstimo será REATIVADO, 

contrato de refinanciamento será cancelado e o seu 

Cena de haver prestado 01 esclarecimentos pertinentes, acostando toda a documentação 

comprobatórIa de suas alegações, a AGIPLAN FINANCEIRA WA se coloca à disposição para outras 

informapiles se porventura se fizerem necessários, renovando et votos de estima a tonsIdernie. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Porto Alegre, 13 de melo de 2016. 

A 

DENISE FE,I1REIRA 
Advogada.-„:^• /RS - 58.332 

NA 
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O Agiplan 
FINANCEIRA 5.4. 

41'keiNGtENIIÉ) '7 AO/Prattl LOJA - PASSOS 
Filial: 8007 CPF do Produtor/Funcionário:.358,406_7

k,  .. • 

Cheque 
Lid 

Débito em Conta-corrente 
Folha de Pglo. 

EirBeneficio INSS 

Cddlgo: 1919 
Código do Produtor: 

Pg 
1 mamam.: 

Forma de Pagamento: çj 
gCrédito Pessoal 

Consignado 
CicCartâo de Crédito 

Lí1 Cartão de Crédito 
Consigna( 

Cj Boleio Bancário/Fatura 

o
vi

p
-
e
F
R
L
A
uj

A
p
o
D
I
A

T 
 

CET a.a 

100,00 % 

16,42% 

76,79% 
76,79% 

0.0o, 

6,78% 

0,30% 

0,007. 

4,40 % 

2,31% 

786.12000o 
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0,R3ÉDIfTALitg:tt  
IV 

, 
3 Nonns: 

TALCISO nA 
edSTA .2,X1ya ,-,t-r" 

135 803 026- 

ão emissor: 

04 RG: 
8015785 

Data de emissão: 
16 _10 1992 

1 Data de nascimento: 
il 

Órg 
Sexo: Dm DF 

Nacionalidade: spikail,prp0Estado 
civil: 

i Telefone DDD e 
Empresa: 

iProfissão: : 
Admissão: t Pessoa politicamente exposta: Sim E:1 NaoDx 

h—C :------ 
I Aceito receber informaçeseS de produtos Ag__

iplan via SMS, e-mall, telemarketing, etc. 
-.-:,"------ 

' 

. •._ 

Rua Marlente. 25 Agiplan Financeira s. A. - Crédito. Financiam - 11°  
- andar - Porto Alegre - RS CHP.1; 13.650.104/0001.74 

enio e Investimento 

1 
 Nome da Mãe:

14  

c a a 
Nome do pai: . 2.2,13R7,0_ e COSTA PELIPPE 

Endereço: v12,62,1,40 im
aaA  _ 1226  _ ex  

Bairro: CEP: 360600oo  
liF• 

asso 

HG E-mail: VIT  OPINO 8RAG.Nade: 
JUIZ DE FORA Telefone DOO e n°: ( h. 32337423 Celular ODD e n": ( 91 8375561 Renda mensal (RS): 

880,00 Fone comercial: 

CASADO 

sim ci Não 

1- Valor total financiado 
2-Valor liberado ao cliente 
- Outros destinos dos valores' _ 

_ 
. A) Saldo devedor de contraloAgiplan S.A. CRI 

8) Dividas com outras Instituições 

4- Despesas vinculadas à concessão de credito 
A) Tarifa de cadastro 
(3) Tanta de oocrreo cobrança 
C) Valor do premio do tteguro prestamiSla 
0)10F 

- TaX0 

7. Valor de parcela R6 628,760000 

14,00000o 6- Taxa a.a. 
1; 9- Primeiro Vencimento 8- Número de parcelas 
É Modunam 

10- último vencimento 8øt valore* serem eredtaadlolielm"Ca; 

604,24 

99,23 
4 64,02 

464,02 

0,00 
4 0,99 
0,00 
0,00 

27,04 

13.95 

_ 

R$ 

12, 

01/09 / 2016 
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Q Agiplan 
FINANCEIRA cs. 

Yet INWOES7 lirkrUS .102-4113:W.t1f Crédito meonta-corrente 
Faveracitio San....... " 1) 135 503.026-04 1 0104 ' 0126 • 2) 

Vaiar Finalidade No sortiram 99,23 (1) 00008227( 

_ 
C/C Data 

130030900710009/2015 

"Pinauna ificon P(01;r1A (2.) pagamento de dIvidll lume, n 4,9V,as Init!tuksesa s. 

?bpisti4551keÉLÁs 
Agência: 0126 

C/C: 1300300071 

.717175:17-17-- ri . Vir 
Banco: 

Segurador 

Valor do el4lpréstlmo. 
Inicio de Vlência. 9 . . _ 

ert ãi9WRO FtEsrat~ 
: PAH SEGUROS 6/A 

563,25 
09/ 15 

parfreFewg -• 

• 
Fim de vigência: o} os/  2016 

Beneficiário Subsidiário: 

S Pagiirite5011.4;111:ã guMá S/A 
Certificado de seguro M: Apólice ri*: 
Prazo: 012 Prêmio ele seguro R$ 

Nome completo: 
"te de participação: 

Cobertura do seguro: 
Morte: 

ga ante o pagamento parcial ou total de uma 
Indenização correspondente ao saldo devedor de reSpOnsabi idade do 

data o evento em favor do estipulante (Financeira), limitado a ate RS 50.000,00 
(cinquenta II reais), caso o segurado venha a falecer durante a vigência do respectivo seguro, desde que a causa 
da morte no se enquadre como risco excluído. 

o ou nas alterações de todas as cláusulas das condições gerais, especiais e particulares da apólice devendoencaminhar  
a ele, que, para tal fim, fica investido dos poderes de representação, 

todas as co unicações ou avisos Inerentes ao contrato. Entretanto, os poderes de representação ora outorgados não 
lhe dã o direito de cancelar o seguro aqui proposto no decorrer de sua vigência nem de reduzir minha —iportância segurada sem o Meu expresso consentimento enquanto o pagamento dos prêmios ocorrerem sob minha resp nsabilidad 8 

a proposta, autorizo o estipulante a proceder o débito em minha conta- corrente. Declaro 
ainda que tomei ciência do resumo das condições gerais, especiais e particulares do seguro. 

Declaração ide saúde: 

Declaro que até o momento da contratação deste seguro, estou em perfeitas condições de saúde, em plena 
I
r 

 

atividade pro issionai e não possuo doenças preexistentes de meu conhecimento. 

Estou ciente de que quaisquer omissões tornarão nulo o presente seguro, nos termos do "CAPUT" do Artigo 766 do novo Cod 
Brasileiro Declaro, ainda, que tomei conhecimento de todas as condições gerais e contratuais 

deste seguro disponíveis no site Vvwvif.agiplan.com.br  e Junto ao estipulante no momento da contratação e que nada 
tenho a opor uanto à aplicação de todos os critérios acima descritos. 
Qualquer Int mação contrária ou complementar à presente declaração, declaro abaixo: 

Ft 

27,04 

Declaraçà 
Pela prese 
de agir em 

s: 

te, autorizo a Inclusão do meu nome na apólice acima mencionada, concedendo ao estipulante o direito eu nome na 

  

  

•••~••,- 

a.www.m0 
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0Agiplan 
nrceNA Sa. 

...0 
TW:INMTWZ.:4

47t1 :.:. 
1. 

A Agiplan concede ao:CREDITADO um cradito, caracterizado no quadro V. 1.1. O CREDITADO obriga-st 
pagar:tient° total dá divida l'éAnãricélia ern.barcelas. Mensais e consecutivas conforme quadro V, autor z 
desde.já,o ildblioern-wa. gr:MN corranfeigii desêmito em:folha de Pagamento dessas parcelas. 1.2. S. 
incidlrão-oS jures indiaaddOit pitoa

r":,:vizutói  

Valor principal 

financiado,..qua corresponde ao. valor do-traí:lila aerescido dos demais valores financ'r 
vaià res Indicados nos 

Cl 
operação (CET), indipadg.t.ltat'qqadr.dVf.,2,.fadultadOeo CREDITADO, após o pagamento parcial dos vé I. 

á' 
-Itens 1, 2, 3 e 4 compõem o custo to

lit 
deVidos pala contratagão 

de.e

njpréstirno ou fina.nciamento, realizar° refinanciament0 da divida restante, 
Co 

contrafação de um: floV0 : 
e

MpréStimo'• mi finaribiamenio. O refinanciarnen1 referido poderá ser matiz de sua prol:Sista por irialitiliçõesicoireapondente 
Mediante comparecimento do CR

-EDITADO.
, rio estabelecírnanto comercial .cla 

FINANCEIRA, ou por inlernié 
também per mejo.não presencial a axeMplo, mas não se limitando a contato telefónico ou por meios digit 

s contratadas. Ainda, o refinanciamento poderá 
ser concretrzz confonne.disponibilização ao CREDIT:46D, em atenção 

ao 
disposto na cláusula 10° do Contrato de Cláusula: 

Condições Geraia, 8. Ó CREDITADO 'auferir
:á a Financeira a consultar o SC 

R do Bacen e as organizações , 

cadastros sobre sous débitos,:  bem domo a 
divulgação dos seus dados e das obrigações, inclusive cadasiM, 

Para constarem nos bancos de dados da 
•Serasa/SPC e outros,. cuja 

finalidade será o compartilhar:mo to  eo  
Outras 'empreS0S; ..os posis,Serlio:utilikaddi páreitirtisIdlar ceelsões de crédito e nagociós. 4. Em garantia ds 

-- obrigações assumidas; 

 o CREDITADD pod.erktontratar.segutoide projeção- financeira, onde o Credor 
figurar Como.Efehefielárikpara linaldegdifação,das.:Parcelas vincendas do contrato, devendo observar as exigências d. Seguradora. O segura.do podeis 

:g0hOpildfr a Situação i
Cadaattal de seu corretor de seguros no sitt ww.tv,susep.gpv,br por melordo-nómero .de.:seu registro n.o SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF. O regisim deste plano na:GU6EP-nOtt.iniPjidaereartatda.Auiarqulai incentivo ou 

re
comendação á sua cornercialização. A acettação do seguro.a..startsujeltwkanátise-gp.,riscõ_ As.:CondiçõeS conlialuaisiregulamento deste produto 

poderãoser conSulladat: 
nglend„..,41n,..;':.alutirónidõ 30Miti:ftiS 

encOntrani-sá reãisii'acias,na. â(:./á'E.
t4i de .acordb-com o número de processo constante da 

apólice/proposta  c a seguradora a faculdade de riêo rendvaraapéllcana datsrd.9 vencirnenlo, sem devolução dos prêmios pagos ep:gov.br. Este seguro é por prazo 
determinado, lendo nOt termos da aPóltESti'Seyburb,i'iríterniediado 

pela.  corretora: AGHPLAN' CORRETORA DE SEGUROS S.S. 

LTDA., CNPJ. 04,036.4,31/0.061-44, 8, o ttREDITADO 

declare ler recebido a 2° 
via desta Proposta e das 

Cláusulas 'Gerais dos Contratos- a que o masma, adere e 
ter 

tornado ciência, previamente à cOntMtação da 
Presente .operaOõb, dos Iltix9s.coNidèlÁddá 

ii6 cálculo do CET.(Anexo I). É Esta Proposta adere integralmente 
ás Clausu!as o- Condiçõea Gerais do:Contrato •;1,0,Emprestinio registied

o 
 nó 2° Registro de Títulos é Documentos 

de Porto Alegre sob ii°.';l67.48.86 erM 
21/68/2

614-, no que diz !aspeito às operações na modalidade Crédito Pessoal 9 Consignado...7.p CREDITADO., ad.aSSInati presante PropOsta.de 

 Adesão e optar pela modalidade 

--- "cartão do crédito!' 

e 'carto-de.crédiio'conSfpngdelt.autodza..stra omissão pela Agiotai) 
Financaira SA - Crêdito, 

F
inanciamento e ItiVeititnenió a 

aderainiegraimehteas cláusulas-constantes nas Condições Gerais do Contrato 
de Preatação de'Serviços.da E 

$ 
,misSao','EarlOaa'rêgiatradji-n011° CartóriO.de Títulos. e Documentos de Porto 

- .. ,, .: .......... , .. , .......„. . Alegre sob n°

1662827 'em 62/66M)3:no c.”9,:cfe..cart6o.gérOrédita,.G CREDITADO dèclara, sobes penas 

da 
verdadeiros. lei, que todas as inforinaçõeStpee.Siaffia riatPre

il'À'êijiipiVpóáta, hem mo Iodos os documentos apresentados, são 

Firmam as parles o IN-
Sr:tia eM2 idái, .sehdo.a t^ Via da financeira e a r via do °rodando 

oo adore, do •at timbra 

dø-20 

F 

AUIPLAN FINANéEinn S. A. • Cri 

T STEMUNHA 

=; 

,=8  --0  

=s- 

NOME: 
CPP: 

13 

NOKIE: 
f•r>c• 
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Agipian 
AUTORIZAÇÃO.DE DÉBITO 

Eu, tcjas -euzi Ce-sta C 
cif 

autor zo de forma irrevogávete Itre.tratável, o Grupo Agiotais ou. terceiro com o qual o Grupo tenha firmado convênio 
.,135.2o3.oac,.-oci 

espec fico com essa finalidade, a .efetivar .DlTO" EM CONTA CORRENTE OU POUPANÇA ii 
 

In 

for ecle besse'Instrurnehtd, ou em qualquer outra ccinte corrente ou de poupança que por ventura eu venha a abrir, 
em q aisquer Instiluiçõe.slinanteiras autorizadas.pelo BACEN, referente a,qualquer produto por mim adquirido junto 

ti

l 

de minha titularidade 

ao Gr po Agiplan, incluindo: juros de mora, multas decorrentes de eventuais atrasos nos pagamentos e saldos decon ntes, de inadiniPlência. Débitos 
decorrentes 

de faturas de cartões de crédito terão valores variáveis e serão debitados sempre pelo valer minimo,  

,f,tratir,dafo „le, ração (,' :77: 

Indeterminajlo 
1 Indeterminado 

, 1 

Compro eto-me a manter saldo suficiente para suportar os valores a serem debitados nas datas pactuadas nos 
respectiV s Instrurnentos• compromissados e devidamejite formalizados, Em caso de insuficiência de saldo nas 

respectiv s dates, asoperações serão coriálderadas Vencidas e desde já autorizo que os débitos sejam realizados de 
maneira otal ou parcial até que sejam quitados os valores devidos, utilizando-se de recursos creditados em minha 
conta cor ente provenientes:de salários, 13d/etário, "férias, gratIficaçãesretc. A Insuflei-vicia de Saldo ,..(Nara.  a quitação de .eventuali prêmlbs de seguro implico no cancelamento automático da apólice, c m a.perda das respectivas coberturas. 

; 

Em C350 

d abertura de nova conta corrente para recebimentos de salário; e demais verbas trabalhistas, assumo o 

já autorize que sejam ciAtigo-o#,Irifgtirna00,4a nova orna Corrente junto as Instituições financeiras. 

compromi so de Mforrear esse f4t0:
0.05,nOot dados bantatios, em me omitindo quento.a essa informação, desde 

Neste.ato utorgcs ao.Grupcs Agiplawde ¡Orme irrevogive,l, poderes especiais
;  em caráter irrevogável e fru:tratável, nos. term. 

 à do artigo 684 do erádigo" blVii.Oiasitefre, todos os atos necessários para obter os dados bancários para 

conta cor ente, no configurando
" Infração as regras que disciplinam 

débito, Mc ',joie encaminhar :correspoodênClaS ao meu empregador ,lipnaprma obo
tersiigriffloormbaaçnõceásribo,anpcárerv

iais
stadenmaintheal 

Compleme tar na fOS dá ifidelaneirotde 2001. 

R9ta c21 de  5 Igavia  
est \LS____roje q ,Á) 

Assinatura do Cliehte/Correnlista 1i 

  

Central de A Netonúmênug 
3004,2221 - apitais 

0800 602002 — demais localidades 

 

   

=o 
=O 

0 

.6AC —0800 7?() 0800 

Ouvidoria — 0800.601.2202 

eried, 

crédito Pessoal, 

4.[
Se uro PeSsoal 
CartãOdetrédito 
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21G1111~ F331111.11d2n. sia iijj  

Urna da Operiçie 
EsoL165 -1111.-C o ~ato 

A12240.#4 0:116 ~NOA 11471tte 
Cabes 1100/0112714 ~Na 1010•1 
Pnxinet 
ILest; 

IMZ3 

01 
AG1DEWO REM MeSm& MULA 1655 

Plareetnny 
Apele 10.21 AaPLANIERVIGOI. Inibam 

TALCSO IM CM% MON 
USK130260.1 
V224111/0 ER"( 

CaraLtarbtlera do 01nimMane• 
ylit. nroxiale: • 104,N 
Ocernelextriw 

110a Int Pd; Valcn133. 
0,120 

na /1012: 0,00 F1NAKTADO 
12243021 

MIN Pti1 24 
Lloote kc: 

10401033 
Vakr100 0/00 

Vete Na Comp./ "(1131132"",21 da  Vate Neon e 13,2 l'INANG12,00 
MN Seque lerybe futeltilfrao 

utericke 
0,02 Entra: 

00240100:31110100; 0,03  
0,00 0,13U 

Yeai da 01,~ 145741 
' talm.1140: 363,24 

301112.01/13., MO no /Lm, 57525MO 
Cr MN %a 71412% se 

6023 mele 

apaga. aemsbi I 
r".09•,

: 
 

to,ao: 112ffic 
Coillat intne! 

sem 
LionianutiotooLms 
vdado.,.4 
In 

oorenntLis, 
Nos
iaos 

x 
 

vawn - OAC Coo 

P.e Vent 
A 11115T • 

001 '61/511/1012 13142 1. 11 02/10/2015  002. '01(11/231.1 121 1 
12413  002 01/ as 121,./. L  42 L 

N
O 

02/
$1

14
11/0
,u

1) 111,42 

0
74

5 cm
01/0

ftwaD
1/20

16
16 

321/12 L 11 0210212016 
12102 

11442 I. N MwoLia. 
12J,42 

aS ourará, ia 123.41, L PO Cagureow 
UM2 

ou meavans Mia 

0 21/03/261/1 12 si i. os 111/0V 

2
i
0f1.12  1' '0  rovio

ovar

e

s

e,  tigt overaus 121 1. N 11442 
1412 

010 61/07/2111 
Meu L ir Witvitt14 en4:i PIO .111/08/2oLe 

12 01102/2015 121,41 L N 01~2014 = 121/42 L N 01,01/2011. 0471 

tudee *UNS 
Nane. 

90.010 
24101r20/ 

061.12.1 LIZ Dt FORA 
Nom mamo IliAGA 
P01 .25020303 

111 MG 
1:1520! 

0.10201 AG.151Ta2 
CCM 
2031/12 
0013912013 

11~0: 01~016 

o 

0p 
 

•••1•111•1 

       

       

1113060510.~ 

     

     

     

imana om Lama, 141 / mui II no,  til 
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FINANCEIRA1A 

['Cartão de Credito Consignado 

O Boleto Bancário/patota 

Procedimento 1.22.091.000365/2017-68, Documento 1.2, Página 16 

-.W. -(5.03-• , A) Código: 1841 
Empre

,ArL,.ergr.e.kg§.ep.:15EKit
Hr,._:14..----  

i 
a:'  so-  ;ma min .. ano •ETE--7.07LA Filial: 8003 

I 13, Cd Iço dó Produtor: 
_ t,CPF do Produtor/Funclonérlo: 

023.2,17.056-27 4ii•fgg1 Mi Y R,A O • :>•! 40.4, - -",a---• 45.44, rix-fiCtuSt‘ r1ik. I, Modal dada: . . 
quem° pessoal n Cré dito Pessoal 

OaC -XConsignado artão de Crédilo Forma de Pagamento: O Cheque 
CA Folha de Pglo CisBenefleto INSS quedo em Conta-corrente _ 

7-7,72

4 

2,-,r,
-vr---••- 

...- 

Nome: 

':CPF: .. 33.5..1303„d2670e, RG: 80157 Data de nascimento: 1.4 ,4 
Isso Sexo: DAII OF Nacionalidade: 

sixasicetncEstado civil: 

.-  85 .. Data de emissão 1992 órgão emissor: 
6 70 .._ ._. 7/ 

. ,Nomo da nido: 
CASACO _ 

coe  Endor000: 
V/TÕS2110 BRAGA - 1226 - CX 

Nome do pai:.  • 29,aenTsi is_ax COSTA FDLIPPE 
I 

sto E-mail: 
Bairro: VITORXWO BRACaidade: JUIZ DE volta 

CEP: 36 60000 tIF: 
Telefone DOO e n°: ( ) . - 

x Telefone ODD 8 D.: I ( 12 32137423 Celular DI313 e n°: ( da 0375561 

Empresa:  
I Profissács: 

Renda mensal (Rã): . _ . ....... .. . . . Admissão: 880,00 . . . . . _ ... . • Fone comercial: ÉPessoa p0111 Camefl(8 exposta: Sim 12 Não Ox  .. Aceito receber Informações. 
 de produtos Aglplan via SMS, e-mall, teiemarketing, etc.: Slm O Não ci 

5,átiyIktt- i .4 
 4 

 
M. .... -,ÉLÉJX0 PA i ; 1- Valor total ¡financiado 

: , ....4 

. . OFiÉÁAQ.:170/CET: 1 
RS Valor liberado ao cliente 

I .. 
RI 

567,50 
Outros dos 'noa dos valorea• 

I 
A) Saldo derdor de contrato Aglplan S.A. CFI 

.. .. . .. _ -_______-
.. RI 

148,87 
r 

RI I 370,49 , - 
B) Dividas crn outras inslituicaes 

!' 4- Despesas vinculadas aS concessão de crédito • 
o, Ori 

RS 
379,49 

I 
R•  5 • i Tarifa e cadastro 

0,00 
I B) Tarifa de 10C/TE0 cobrança RI 

39,14 

11 1 C) Valor do p éneo do coguro prestamista 
RI 

23,3d 

RI 
o,00 I 

I Di IDE 

.II J• • Taxa a.m. . R$ 
13,78 _ r. .1 1 7-0210r da parcela R$ ._.. i CET Ou. 

ti. Taxa  Ria' 666,600000 
iii, sumo 

O- Número de parcelas i 9- Prillielr0 Yen mento - . _ .- ... 
, 

10- Ultimo vencimento 
12 --,,, 

02/05/2016 1 10ottaidox dei rebt s222822,4r48326222rte 8844.8088812, 

---72 
02 /04 /2017 .....enta-,...--, .. .. 

4 

N°  do Contrato: ' 00o09•ro372 

tit••f FINANegmk," e:• ,. • - I 
Adtplan Financeira S. A. - Crédito, Financiamento e Investimento Rua Meriante. 25. 110 ander - PodoAlegre • RS CNPJ: 13.660.104/000144 

- 

_ -4.1-1̀ e-e-‘13 ID 

Tundo DA COSTA DELIDPE 

100,00% 

26,23% 

66,87 % 

68,87% 

0,00% 

6,90% 

0.00% 

0,00% 

4,47% 

2,43% 

021,2900ot 

Ofício nº 694/2021-MPF/PRMJFA/2º Ofício (5417005)         SEI 35014.395444/2021-81 / pg. 16Processo 35014.395444/2021-81 (5490012)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 68



MIN•11•11. 

-  O
bj

et
o:

  0
00

00
60

  
ho

w  
26

10
20

21
_0

- 

Procedimento 1.22.001.000365/2017-68, Documento 1,2, Página 17 

Valor Finalidade' N° contra 

Banco - """ 

0104 
Anemia C/C Dela 2) 0126 13003139007101/04/2016 140,07 (1) 0000941 

( ). 
till.COR•/111 Nfielgine121%trlyilitti912...tep2212222.99.:,.. 

Agência: 0126 E3 11°21)A.StiP—.A/  We'E131-'703S:9:0;: 

IX t:O.F.tAve-,f8,E -y• 
Seguradora: /OLN SEGUR°8 ala 1 OW4f2014116-15a-hSeguMs t/A 

CertificadO de seguro ne: _ 
Apólice n°: 

Fim de vigência: C? 9 2017 
Prémio de segum RE: 25 '36  

Nome completo: 
Elortofieddrlo Subsidiário: 

% de participação: 

Coberturas do seguro: 

Morte: garante o pagamento parcial ou total de uma indenização Correspondente ao saldo devedor de r
esponsabilidade do segurado na data do evento em favor do estipulante (Financeira), limitado a até R$ 50.000,00 

da morte não se enquadre como risco excluído. (cinquenta mil reais), caso o segurado venha a falecer durante a vigência do respectivo seguro, desde que a cause 

Declarações: 

Pela presente, autorizo a inclusão do meu nome na apólice acima mencionada, concedendo ao estipulan te o direito de agir em meu 
nome no cumprimento ou nas alterações de todas as cláusulas das condições gerais, especiais e 

Particulares da apólice, devendo encaminhar a ele, que, para tal fim, fica investido dos poderes de representação, 
__crias as comunicações ou avisos inerentes ao contrato. Entretanto. os 

poderes de representação ora outorgados 
não lhe 

dão o direito de cancelar o seguro aqui proposto no decorrer de sua vigência nem de reduzir minha importância 

segurada sem o meu expresso consentimento enquanto o pagamento dos prémios ocorrerem sob 
minha responsabilidade. Sendo aceita a proposta, autorizo o eslipulante a proceder o débito em minha conta-
corrente. Declaro ainda que tomei ciência do resumo das condições gerais, especiais e particulares do seguro. 
Declaração de saúde: 

Declaro que, até o momento da contratação deste seguro, estou em perfeitas condições de saúde, em plena 
atividade profissional e não possuo doenças preexistentes de meu conhecimento. 

Estou ciente de que quaisquer omissões tornarão nulo o presente Seguro, nos termos do "CAPUT" do Artigo 766 
do nevo Código Civil Brasileiro. Declaro. ainda, que tomei 

Conhecimento de todas as condições gerais o contratua Is deste seguro cilepontvals nó stte ineww.agiplan.com.br 
 ajunte ao witipulante no momento da contratação e que nada tenho a Opor guante à apilcaolo de todos os medos aCima descritos. 

Qualquer Informação contrária ou complementar à presente declaração, declaro abaixo: 

FINANCEMA IA 

Crédito em contacorren(e 
_ 

Favorecido 
1) 135.803.02E-04 

Banco: 0104 

C/C: 

Valor do empréstim0: 528•36  
Inicio de vigência: °I• 1:9' 16  

Prazo: 012 
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ACIPLAN FINANCEIRA S.A.- Cri 

TESTEMUNHA 

NOME: 
CPF: 

D1 
Porto Alegre, de 

OREM! DO 

TESTEMUNHA 

NOME: 
CPF: 

16 
d020 

Fskt, 
abril 
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(,)Agiplan 
FOIANCIOR• 

1. A Agiplan concede ao CREDITADO um crédito, caracterizado no quadro V. 1.1. 0 CREDITADO obriga:se p 
pagamento total da divida à Financeira em parcelas mensais e consecutivas conforme quadro V, autorizar desde já o 

débito em sua conta corrente ou de poupança, 
ou desconto em folha de pagamento (fess 

par elas. 1.2. Sobre o valor principal financiado, que corresponde ao valor do crédito acrescido dos dern. 
valores financiados, Incidirão os juros indicados no preambulo. Os valores indicados nos itens 1, 2, 3 c 
compõem o custo total da operação (CET), indicado no quadro VI. 2. É facultado ao CREDITADO, após 
pag mento parcial dos valores devidos pela 

contratação do empréstimo ou financiamento, realizar 
refinanciamento da dívida restante, com a contrafação de um novo empréstimo ou financiamento. 
refinanciamento referido poderá ser realizado mediante comparecimento do CREDITADO no estabelecimen 
comercial da FINANCEIRA, ou por Inter adi o 'de sua Ainda, o refinanciamento poderá 

ser concretizado 
proposta por instituições correspondentes contratada 

também por melo não presencial. a exemplo, mas não 
limita do a contato telefónico ou por meloa digitais conforme dIsponibillzação ao CREDITADO, em atenção 

E dispo to na cláusula 10 do Contrato de Cláusulas e Condições Gerais. 3. O CREDITADO autoriza a Financeir a 
con ultar o SCR do Bacen e as organizações de cadastros sobre seus débitos, bem como a divulgação dc 

seus dados e das obrigações, inclusive cadastrais, para constarem nos bancos de dados da Serasa/SPC outros cuja finalidade sara o compartilhamento
orn outras empresas, os quais serão utilizados para subsidia 

decisões de crédito e negócios 4 Em garantia das obrigações assumidas, o CREDITADO poderá contrata 
seguro de proteção financeira, onde o Credor figurará como Beneficiário, para fins de quitação das parcela 
vincendas do contrato devendo observar as exigências da Seguradora. O segurado poderá consultar a siluaçãi 
cadasçral de seu corretor de seguros no sita www.susep.gov.br 

 por meio do número de seu registro na SUSEP nome ompleto, CNPJ ou CPF. O registro deste
não implica, por parte da Autarquia, incentive 

ou rec mendacão a sua comercialização. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. As condiçõez 
contratuals/regulamento deste produto encontram.se registradas na SUSEP de acordo com o número de 
proces o constante da apólice/proposta e poderão ser consultadas no endereço eletrônico www.susep.gov.br

, Este se
guro é por prazo determinado, lendo a seguradora a faculdade de não renovar a apólice na data de 

vencimento, sem devolução dos prêmios pagos nos termos da apólice. Este seguro é interrnediado pela correto a: AGIPLAN CORRETORA DE 
SEGUROS S.S. LTDA., CNPJ 04.035.431/0001-44. 5. O CREDITADO declara ter recebido a 20 Via 

desta Proposta e das Cláusulas Gerais dos Contratos a que o mesmo adere e ter 
tomado ciência, previamente à contrafação da presente operação, dos fluxos considerados no cálculo do CET 
(Anexo ). 6. Esta Proposta adere integralmente és Cláusulas 

 e Condições Gerais do Contrato de Empréstimo registrado no 2° Registro de Titulos e Doeu 
mentos de Porto Alegre sob n 1674388 em 21/08/2014, no que diz 

respeito as operações na modalidade Crédito Pessoal e Consignado. 7. O CREDITADO, ao assinar a presente 
Proposta de Adesão e optar pela modalidade "cartão de crédito" e 'cartão de crédito consignado", autoriza sua emissão pela Agiplan Financeira S A - Créditoc mento e Investimento e adere integralmente as 
cláusulas constantes nas Condições Gerais do Contrato de Prestação de Serviços de Emissão de Cartões registrad no 1° 

Cartório de TRulos e Documentos de Porto Alegre sob n° 1662827 em 02/09/2013 no caso de Cartão d Crédito. O CREDITADO d I 

Firmam a partes o presente em 2 vias, sendo a 1' via da linenceira e a 2' via do creditado. 

s penas da lei, que todas as informações prestadas na presente proposta, bem como todos os documentos apresentados, são verdadeiros. 

Ofício nº 694/2021-MPF/PRMJFA/2º Ofício (5417005)         SEI 35014.395444/2021-81 / pg. 18Processo 35014.395444/2021-81 (5490012)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 70



Pag desààLde 
ba, 

Assinatura do C lente orrentista 
r»?,p, 
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Agiplan 
AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO 

r—)  Eu, "ae CeiLate 
, CPF 

autorizo de forma irrevogável e irtetrativel, 0 Grupo Agiplan'ciu-terceiro com o dual o Grupo tenha flanado convê 
especo com essa fina/idade, a efetivar DÉBITO EM CONTA CORRENTE Ou POUPANÇA 

de minha tltularida 
informada nesse instrumento, Quem qualquer outra conta corrente ou 

de 
poupança que por ventura eu venha a ah 

em quaisquer instituições financeiras autorizadas pelo 
BACEN, referente a qualquer produto por mim adquirido jun ao Grupo Agiplan, incluindo juros de mora, multas decorrentes de eventuais atrasos nos pagamentos e sald decorrentes de inadimplêncie. Débitos 

decorrentes de 
faturas de cartões de crédito terão valores variáveis e ser 

debitados sempre pelo valor mínimo.

i  

PhOgiki'L.f.-t,* ' 
WLor- 

Debito total 
. , ,K CreditoPesscallémpréstimo 

0.., Seguro Pessoal p.7órió dror'p'eràyr,o - 
, „ 

. 
indetermih_ado, . 

Comprometo-me a 

manter saldo suficiente para suportar os valores a serem debitados nas datas pactuadas 'irás 

,..._ ,Indeterminado 
respectivos instrumentos c

ompromissados e devidamente formalizados. Em caso de insuficiência de saldo 
respectivas datas, as operações serão consideradas venddas e desde já autorizo que os débitos sejam realizados de 
maneira total ou parcial até que sejam quitados os valores devidos, utilizando-se de recursos creditados em minha conta corrente 

provenientes de salários, 139 salário, 
férias, gratl Reações, etc. 

respectivas coberturas. 

A insuflciéncia de saldo para a quitação 
de eventuais prêmios de seguro implica 

nto plica no cancelame automático da 

apólice, com a perda das  

Em caso de abertura de nova conta corrente para recebimentos de salários, e demais verbas trabalhistas, 

assumo o 

co
mpromisso de informar esse fato e os 

novos dados 
bancários, em me omitindo quanto a essa informação, desde já autorizo que sejam obtidas as informações da nova conta 

corrente Junto as instl tuiçele s financeiras. Neste ato outorgo ao Grupo Agiplan de forma irrevogável, poderes especiais, em caráter irrevogável e inetratável, 
nos termas do artigo 684 do Código Civil Brasileiro, todos os atos necessários para obter os dados bancários para débito, Inclusive encaminhar cor

respondências ao meu empregador, para obter informações bancárias de minha Completnentarne 105 de 10 de janeiro de 2001. 

conta corrente, não configurando Infração as regras 
que 

disciplinam o Sigilo Bancário, prevista na Lei , 

I 

Central de Relacionamento: 
3009.2221 -capitais 

0800 6020022 — demais localidades 
MC— 0800 730 0999 

Ouvidoria-0800.601,2202 
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MG 
Cargo: 
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Espelho 

Nóme: 
C6c go: 

=TALCISO D 
UP A COSTA FEPE 

135803026011 
V1TORINO BRAGA 

Cameterbtica1 Inanda nto 
Valo 
bO'Y

Financiado: 

epd C°: brança:  
Velar rc  
Tobl 
Valor 
Valor 
SEBO 
Segur 
Seguro 

OC: 
guro 

Enlevei: 
Prestamista: 
Vkla: 

‘567,69 
0,00 
0,00 
0,00 

25,36 
OCO 
0,00 
0,00 

Da-dos 

Codiba 
Codigo. 
Codlgo: 

iCodlgo: 

Garintl 

Veiculo.. 
Placa. 
Observa 
Valor: 

encto 
Recatado 

02/05p016 
izi:lz i o /2o16 

02/b7/2026  
0278/2016 
02/09/2016 
02/ 0/2016 
02/ 1/2016 

000 02/1  /2016 

o

f 
009 02/0 /2017 
020 02/0 017 
011 02/0 /2017 
012 02/ 017  

Rede de Loja 000001 AG MATRIZ Loja: 0001 
Plano/Prazo: 2031/12 
Emissão: 01/04/2016 
Vencimento: 

02/04/2017 

JUIZ DE FORA— 
VITOR1NO BRAGA 
36060000 

CET: 
Taxa Ano: 
Total da DAIda: 
Liberado.: 
Entrada: 
Valor da Compra: 
Aliquota toe 
Taxa Nomlnal : 
Taxa Int Ret.: 

666,690000 

' !amigo 

1.157,04 

0,008200ao dia 

528,36 

528,36 

18.500000 

0,00 

20,02 ita mi] 

AGIPLAN MiANCEIRA S/A CPI foi) 

i/oa da Opetegán 

; 4101— AGENUASATRIZ 
C intato: 0000940373 

to 
a: 01 

000023 AGIDEBITO REFIN MESMA PARCELA 
REAL 

te: 0001 
AGIPLAN SERVIÇOS 

Cidade.: 
Bairro: 
Cep: 

0,00 

22
21

_0
72

6_
0S

 5
05

65
6.

xm
l.  I

 -
  O

bj
e t

o:
  0

00
00

60
 

FINANC/ADO 
FINANCIADO 

FINANCIADO 
FINANCIADO 

Valor Imóvel: 

11110, OldrnoPagto 

03/05/2016 ' ii 121,42 

04 
04 

04 
04 
04 
04 

002 
003 
004 
005 
006 
Oto 

121,42 A 
121,42 A 
121,42 A 
121,42 A 
121,42 A 
121,42 A 
121,42 A 
12442 A 
121,42 A 
121,42 A 
121,42 A 

Total Pago: 
121,42 

Ic °centram 

Emitido cm 3/05/20115 àS 16:1d:02 Na 1 
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COMPROVANTE 
DE TRANSFERÊNCIA 

DENTIFic  

51826 
EFETIVAÇÃO • 

.01/04/20tE. 

MODALIDADE 
19 -CEF CC 
ravOleciaci 
TALCISO DA COSTA FELIPPE 

J FINALIDADE 

1. LIBERA Â0 DE CONTRATOS CDC ,-. --- ..._,..„..„ 
DETALHAMENTO 

N/ALOR 

TCOMPLEMENTO 

!Pagemento.Financefro para Agencia/Contrato,: 0001/0000940373 

m: 8 
m: 18 
a: 19 
e: 2018-94.01 
r: 148.87 

: 1 : Pagamento Financeiro para Agencia/Contrato: 0001/0 
: 1 
: N 
: 

104 
128 
o 
13003890071 
13580302804 
TALCISO DA COSTA FELIPPE 
98 

PP 
13 

Sistema de Orlge 
Nro, Sist. Onça" 
Tp. Transferanci 

Dt. Enleia 
Valo 

Complemento 
Finalidade 

Fase 
Cifrada 
Segure 

FORlest edor 
Favorecido: 

Banco: 
Agência: 

Dígito Agencia: 
Conta: 

CPF/CNIe../: 
Nome: Tipo de Pagamento: 

Modalidade: 1 
Tp. Compromisso: 1 

Tp. Conta: 
Tp. Operação: 

o 

Ar
qu

iv
o:

  2
6

10
20

21
 

=0 
=.8  

=0 
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IUIZDE FORA — MINAS GERAIS 

1C no 1.22.001.000365/2017-68 

INFORMAÇÃO 

Em complementação à determinação contante no item 02 do 

Despacho supra (Documento 124, Página 2), relacionei nomes, números de inscrição no 

CPF e números dos contratos dos demais consumidores mencionados neste feito, cuja 

relação encontra-se juntada no Documento 21, especificamente em relação àqueles 

empréstimos que tenham sido alegadamente contraídos sem o consentimento do 

representante: 

Nome CPF Página Contrato 
ADEMIR BENGER DA FONSECA 

MARIA TEREZINHA DE SOUZA , 

830.435.006-87 

103.047.116-91 

09 

24 

028708200 

0309268002 

MARIA AQUILES VIEIRA 

GUIOMAR COSTA JANUÁRIO 

JACI DE LIMA BERNARDES 

068.316.296-95 

648.696.367-00 

419.370.826-87 

26 

37 

89 

029880800* i 

-MARIA 5APARECIDA KADAR 
fr 

331.080.726-68 90 I 

; HELENA CRISTINA DE SOUSA 003 28 966-81 102 
LOURDES LEWENSTEIN 410 8 2.006-00 104 

ANTONIO WANDERLEY SANTOS BARROS 114.195.986-00 114 

MARLI RODRIGUES DE ANDRADE 330.478.396-20 

852.464.416-87 

228.577.451-68 

686.001.356-72 

005.739.386-95 

616.228.936-20 

141 

145, 175, 237 

147 

149 

151 

154 

PAYMUNDA CIRILO 

NATIVIDADE DE SOUSA MILHOMEM 

dREUSA MARIA ALVES 

ibRGE DE OLIVEIRA DA CONCEIÇÃO 

MARIA MERCEDES GONÇALVES MEDEIROS 

MARCOS TADEU DA COSTA RAMOS 382.699.376-49 164 

LUZIA IZABEL DA SILVA LIMA E  004.625.256-86 

135.919.836-91 

178 

PEDRO JOSE DE OLIVEIRA 4  188 

I AR IA LUIZA ALVES DE OLIVEIRA i 034.824.316-20 195 

J RGE LUIS DE SOUZA 495.280.506-97 222, 223 I 

1 

. 
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Procedimento 1.22.001.000365120178,. Documento 121., 'Página 2 

MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE JUIZ IW FORA —MINAS GERAIS 

MARIA DE FATIMA JOANA FERREIRA 959.919.486-15 239 5065167016 
0000001934 

MARIA DALVA DO NASCIMENTO BIBIANO 805.300.526-87 241 5298068975 
0000000001 

ADRIANA MATHEUS 044.276.736-60 243 5197560653 
0000000001 

LUCIA DAS GRAÇAS TAVARES DUTRA 945.921.526-20 245 0419649719 
0000000001 

MARIA APARECIDA SODRE DA CRUZ 025.939.076-30 247 1418878232 
0000000001 

ANTONIO INACIO DA SILVA 618.088.656-34 252, 274 00309311 

IVAN DA SILVA ALVES 036.925.317-53 254 0763395200 
0000000001 

ANETE CONCEIÇÃO WETZEL VAZ 011.636.986-87 256 

MARLY DIAS DE QUEIROZ 588.425.787-20 259 

CEA MARIA DE PAULA ROSA 209.172.796-20 263 

MARY LUCIA MICARELLO 181.481.746-87 265 

MARIA DE FATIMA DOMINGOS 931.552.557-49 268 1108723737 
0000000001 

JOSUE CASAS DE PAULA 028.948.706-47 271 

LUIS ANTONIO DE OLIVEIRA 033.075.537-47 273 

IRENE FERNANDES RODRIGUES 684.334.766-53 281 

MONICA APARECIDA MENEZES DE SOUZA 681.956.566-68 291 

EDUARDO LUIZ DE OLIVEIRA 571.874.796-20 299 

JACKELINE RODRIGUES PEREIRA 822.536.417-15 301 

DOMILO CARDOSO DOS SANTOS MORAIS 514.800.696-04 314 

MARIA CELLA JACOB DE OLIVEIRA BARROS 068.591.976-50 341 

Juiz de Fora. 

Nobile José Henriques Neto 

Analista Processual do MPF, mat. 14.912-8. 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria De Benefícios

DESPACHO

Diretoria De Benefícios, em 03/11/2021

 

Ref.: Processo nº 35014.395444/2021-81.

Int.: Procuradoria da República no
Município de Juiz de Fora/MG.

Ass.: O2cio nº 694/2021 - MPF/ PRMJFA/
2º Ofício

 

 

1. Trata-se de O2cio nº 694/2021 - MPF/ PRMJFA/ 2º O2cio encaminhado pela
Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora/MG solicitando informações de eventuais
desdobramentos relacionados ao IC n01.22.001.000365/2017-68.

 

2. Encaminhe-se à DCBEN para análise e manifestação quanto ao solicitado.

 

LAURO IATSKIU JUNIOR
Assistente Técnico da Diretoria de Atendimento

(em colaboração com a DIRBEN)
 

 

Documento assinado eletronicamente por LAURO IATSKIU JUNIOR, Técnico do Seguro Social,
em 03/11/2021, às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5419396 e o código CRC B23EA939.

Referência: Cas o res ponda  es te Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.395444/2021-
81

SEI nº 5419396
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Diretoria De Benefícios

Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários
Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios

Divisão De Consignações em Benefícios

MINUTA DE OFÍCIO SEI​ Nº 5462056/2021/DCBEN/DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN-INSS

Brasília, 08 de novembro de 2021.
 
A Sua Senhoria o Senhor
MARCELO BORGES DE MATTOS MEDINA
Procurador da República
Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora/MG
Rua Rei Alberto, nº 246- Centro - Juiz de Fora/ MG - CEP 36.016-300
Telefone: (32) 4009-1250 - Fax: (32) 4009-1280
e-mail: pring-jfa@mpf.mp.br

 

Senhor Procurador,

 

1. Em atenção ao OAcio nº 694/2021 - MPF/ PRMJFA/ 2º OAcio encaminhado pela
Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora/MG solicitando informações de eventuais
desdobramentos relacionados ao IC n01.22.001.000365/2017-68, no que tange a:

a) informar sobre a existência de eventuais desdobramentos, no âmbito de
apuração administra�va, no tocante à asser�va de TALCISO DA COSTA FELIPPE no
sen�do de que o refinanciamento de sua dívida fora promovido à sua revelia, após
alegada coleta de sua assinatura em contrato ou documentos "em branco";

b) esclarecer se a situação de algum dos consumidores relacionados na Informação
anexa é objeto de apuração de irregularidades semelhantes em operações de
emprés�mos consignados em bene1cios alegadamente contraídos sem o
consentimento do devedor.

2. Inicialmente, vale mencionar que o InsEtuto Nacional do Seguro Social - INSS - foi criado
em 27 de junho de 1990, por meio do Decreto nº 99.350, de 27 de junho de 1990, a parEr da fusão do
InsEtuto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social - IAPAS - com o InsEtuto
Nacional de Previdência Social – INPS – e tem a competência de operacionalizar o reconhecimento dos
direitos dos segurados do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, não compeEndo ao INSS a
autocomposição direta nas controvérsias em relações de consumo mediante contratos de
fornecimento de produtos e serviços entre pessoas físicas e instituições financeiras.

3. A operacionalização dos emprésEmos consignados, nos termos da Instrução NormaEva
PRES/INSS n.° 28, de 16/05/2008, é consEtuída e operacionalizada diretamente entre a insEtuição
financeira conveniada e a DATAPREV, restringindo-se a competência dessa Autarquia Federal apenas
à consignação dos valores autorizados pelo beneficiário e o repasse à insEtuição financeira
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conveniada, na forma do Art. 35 da referida IN, e em cumprimento ao que preceitua o Art. 6º da Lei nº
10.820, de 17 de dezembro de 2003:

Art. 6º. Os Etulares de beneAcios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência
Social poderão autorizar o InsEtuto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder aos descontos
referidos no art. 1o e autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a insEtuição financeira
na qual recebam seus beneAcios retenha, para fins de amorEzação, valores referentes ao
pagamento mensal de emprésEmos, financiamentos, cartões de crédito e operações de
arrendamento mercanEl por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas condições
estabelecidas em regulamento, observadas as normas editadas pelo INSS. (Redação dada pela
Lei nº 13.172, de 2015)

(...)

§ 2º Em qualquer circunstância, a responsabilidade do IN SS em relação às operações referidas no
caput deste artigo restringe-se à: (Redação dada pela Lei nº 10.953, de 2004)

I - retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e repasse à ins�tuição consignatária nas
operações de desconto, não cabendo à autarquia responsabilidade solidária pelos débitos
contratados pelo segurado; e

II - manutenção dos pagamentos do �tular do bene1cio na mesma ins�tuição financeira
enquanto houver saldo devedor nas operações em que for autorizada a retenção, não cabendo à
autarquia responsabilidade solidária pelos débitos contratados pelo segurado. [GRIFO NOSSO]

4. Nesta mesma esteira, o § 10 do Art. 154 do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, também dispõe que:

Art. 154. (...)

§ 10. O IN SS não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados pelos segurados,
restringindo-se sua responsabilidade: (Incluído pelo Decreto nº 5.699, de 2006);

I - à retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e seu repasse à ins,tuição consignatária,
em relação às operações contratadas na forma do inciso VI do caput; e (Incluído pelo Decreto nº
5.699, de 2006)

II - à manutenção dos pagamentos na mesma ins,tuição financeira enquanto houver saldo
devedor, desde que seja por ela comunicado, na forma estabelecida pelo INSS, e enquanto não
houver retenção superior ao limite de trinta por cento do valor do bene6cio, em relação às
operações contratadas na forma do § 9º. (Incluído pelo Decreto nº 5.699, de 2006) [GRIFO NOSSO]

5. O INSS é responsável pelo credenciamento das insEtuições financeiras, através da
celebração de Acordo de Cooperação Técnica, desde que atendidos os requisitos legais e técnicos
exigidos, conforme critérios e requisitos constantes na Portaria DIRBEN/INSS n.° 76, de 03/02/2020.
Celebrado o Acordo as instituições são autorizadas a realizar a contratação dos empréstimos mediante
descontos em beneAcios previdenciários e inteiramente responsáveis por quaisquer irregularidades na
formalização do contrato, bem como pelas infringências às demais normas que permeiam a prestação
do serviço de crédito, em conformidade ao que disciplina o § 5º do Art. 47 da Instrução NormaEva
PRES/INSS n.° 28, de 16 de maio de 2008, 

Art. 47 (...)

§ 5º Caberá, exclusivamente à ins�tuição financeira, a responsabilidade pela devolução do valor
consignado/re�do indevidamente, no prazo máximo de dois dias úteis da constatação da
irregularidade, corrigido com base na variação da SELIC, desde a data de vencimento da parcela
referente ao desconto indevido em folha, até o dia ú,l anterior ao da efe,va devolução,
observada a forma disposta no art. 23, enviando comprovante à Dataprev. [GRIFO NOSSO]

6. O INSS não celebra Acordo de Celebração Técnica para fins de operacionalização de
emprésEmo consignado diretamente com representantes/correspondentes bancários por ausência de
previsão legal, haja vista que estes não podem ser definidos como insEtuição financeira propriamente
dita.

7. Ainda, por se tratar de relação de consumo, o contrato de emprésEmo consignado e
cartão de crédito é celebrado exclusivamente entre o beneficiário e a insEtuição financeira contratada
de forma que os dados para contratação do emprésEmo são transmiEdos diretamente pelas
insEtuições financeiras à DATAPREV. Atendidos os requisitos da legislação vigente e possuindo
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margem consignável disponível, a liberação do emprésEmo ocorre de forma automáEca mediante
sistema on-line da DATAPREV (e-Consignado), sem qualquer parEcipação do INSS. Note-se que o INSS
não tem competência para realizar a averbação do contrato de emprésEmo e sequer dispõe de acesso
ao sistema de troca de informações para inserir/alterar/excluir tais dados. Toda a operação sistêmica
é processada pela DATAPREV.

8. Conforme definição do Banco Central - BACEN - os correspondentes são empresas
contratadas por insEtuições financeiras e demais insEtuições autorizadas pelo BACEN para a
prestação de serviços de atendimento aos clientes e usuários dessas insEtuições. A contratação do
correspondente é de responsabilidade da insEtuição financeira contratante e deve ser comunicada ao
Banco Central pela insEtuição contratante. Essa comunicação é realizada mediante registro no
sistema de Informações sobre EnEdades de Interesse do Banco Central (Unicad), em que são
cadastrados dados referentes à idenEficação da empresa contratada, serviços executados e
respectivas datas, bem como dados cadastrais das instalações do correspondente.

9. Sobre isso, vejamos o que disciplina o Art. 2.° da Resolução BACEN n.° 3.954, de
24/02/2011:

Art. 2º O correspondente atua por conta e sob as diretrizes da ins�tuição contratante, que
assume inteira responsabilidade pelo atendimento prestado aos clientes e usuários por meio do
contratado, à qual cabe garan�r a integridade, a confiabilidade, a segurança e o sigilo das
transações realizadas por meio do contratado, bem como o cumprimento da legislação e da
regulamentação relativa a essas transações. [GRIFO NOSSO]

10. Dentro dos limites regimentais, essa Divisão de Consignações em BeneAcios - DCBEN -
informa que durante o processo de celebração de Acordo de Cooperação Técnica para fins de
operacionalização de contratação de emprésEmos consignados, mediante descontos em beneAcios
previdenciários, não ocorre comparElhamento de dados pessoais dos segurados com as insEtuições
financeiras acordantes.

11. Cabe acrescer que atualmente está em vigor o Acordo de Cooperação Técnica - ACT
entre a SENACON e o INSS, com interveniência da Ouvidoria-Geral do Ministério da Economia,
publicado no Diário Oficial da União - DOU, edição nº 144, seção 1, pág. 96, em 27/07/2019.

12. Em decorrência da celebração desse ACT, desde 24/09/2019, as reclamações oriundas
da Ouvidoria de operações de descontos emprésEmo consignado e reserva de margem consignável
para cartão de crédito passaram a ser tratadas através da plataforma consumidor.gov.br para fins de
tratamento e cancelamento dos descontos. Inclusive, a parEr da publicação do Decreto n.° 10.197, de
2 de janeiro de 2020, o Portal Consumidor.gov.br foi estabelecido como plataforma oficial da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional para a autocomposição nas
controvérsias em relações de consumo.

13. Por conta do ACT com a SENACON, através da Instrução NormaEva PRES/INSS n.° 100,
de 28/12/2018, o INSS alterou o art. 46 caput e revogou os incisos III, bem como os §§ 1º à 3º da IN
INSS 28/2008, haja vista a necessidade de redirecionamento das reclamações para o Portal do
Consumidor pelo fato da SENACON ser responsável pela gestão, disponibilização e manutenção do
Consumidor.gov.br, bem como pela arEculação com demais órgãos e enEdades do Sistema Nacional
de Defesa do Consumidor que, por meio de cooperação técnica, apoiam e atuam na consecução dos
objetivos do serviço.

14. Nessa esteira, vale ressaltar o disposto no art. 9º do Decreto nº 2.181, de 20 de março
de 1997, alterado pelo Decreto nº 7.738, de 28/05/2012:

Art. 9º A fiscalização das relações de consumo de que tratam a Lei n.° 8.078, de 1990, este Decreto
e as demais normas de defesa do consumidor será exercida em todo o território nacional pela
Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Jus,ça, pelos órgãos federais integrantes do
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, pelos órgãos conveniados com a Secretaria e pelos
órgãos de proteção e defesa do consumidor criados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios,
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em suas respec,vas áreas de atuação e competência. (Redação dada pelo Decreto nº 7.738, de
2012).

15. Em caráter complementar, vale mencionar que, em 02/01/2020, por intervenção da
SENACON, foi criado o Sistema de Autorregulação de Operações de EmprésEmo Pessoal e Cartão de
Crédito com Pagamento Mediante Consignação. Desenvolvido em parceria entre a FEBRABAN -
Federação Brasileira de Bancos e a ABBC - Associação Brasileira de Bancos, ele reúne 31 insEtuições
que representam cerca de 98% do volume da carteira de crédito consignado em todo o país.

16. A iniciaEva estabelece um conjunto de regras com três objeEvos principais: (1) a
criação de um sistema de bloqueio de ligações à disposição dos consumidores que não queiram
receber ofertas de crédito consignado; (2) a criação de uma base de dados para monitoramento de
reclamações recebidas em razão da oferta inadequada do produto; e (3) a implementação de medidas
voltadas à transparência, combate ao assédio comercial e qualificação de correspondentes.

17. O desenvolvimento de um sistema nos moldes do “Não Perturbe”
(https://www.naomeperturbe.com.br), já uElizado por órgãos de defesa do consumidor, possibilita que
os consumidores realizem o cadastro de seu telefone, fixo ou móvel visando bloquear a oferta de
telemarkeEng de crédito consignado. Após o prazo de 30 dias da inclusão neste sistema, tanto os
bancos quanto os correspondentes por eles contratados não poderão fazer qualquer oferta de
operação de crédito consignado. A ferramenta passou a registrar pedidos de bloqueio em janeiro de
2020. No site da Autorregulação Bancária (http://www.autorregulacaobancaria.com.br), os
beneficiários encontrarão um link com informações do sistema de bloqueio e o redirecionamento para
o site do “Não me Perturbe”, além de todas as informações referentes à nova Autorregulação do
Crédito Consignado.

18. Apesar disso, o INSS tem buscado melhorar as ferramentas a disposição dos
beneficiários tais como o serviço automaEzado para bloquear ou desbloquear o beneAcio para a
realização de emprésEmos consignados que pode ser realizado a qualquer tempo pelos aposentados e
pensionistas do RGPS através do aplicativo Meu INSS ou através da Central Telefônica 135.

19. Importa ressaltar que recentemente o INSS, por meio da Portaria DIRBEN/INSS nº 929,
de 24 de setembro de 2021, passou a uElizar a políEca de segurança de Níveis de AutenEcação
(Bronze, Prata e Ouro) da Conta GOV.br que tem como principal caracterísEca ser um recurso de
segurança da informação da idenEdade, que permitem flexibilidade para realização do acesso. Esses
Selos de Confiabilidade estão presentes em cada nível de autenEcação e consistem em orientar para
qualificação das contas com a obtenção dos atributos autoritaEvos do cidadão a parEr das bases
oficiais de governo, por meio das quais permiErão a uElização da credencial de acesso em sistemas
internos dos clientes e serviços providos diretamente ao cidadão. Sendo, portanto, mais uma medida
para evitar os descontos indevidos sem a autorização dos beneficiários.

20.  O INSS também tem instaurado processos de apuração de penalidades dentro dos
limites legais e cláusulas dos ACT’s celebrado com as insEtuições financeiras, com fulcro nos Arts. 52
e 52-A da Instrução NormaEva PRES/INSS n.° 28, de 16/05/2008, com as alterações ocorridas pela
Instrução NormaEva PRES/INSS n.° 100, de 28/12/2018, mediante a observância do devido processo
legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

21. Quanto ao requisitado na alínea "a", com base no constante dos autos do processo
SEI nº 35014.013706/2019-85, informamos que foi expedido OAcio SEI 16 (0261620), em 17/02/2020,
pelo Coordenador Geral de Gerenciamento de Pagamentos de BeneAcios e Gestão de Serviços
Previdenciários, à época, comunicando ao parquet que o INSS manEnha Acordo de Cooperação Técnica
aEvo com o Banco BMG S/A e com o AGIBANK (nova denominação do Banco Agiplan), porém que não
manEnha contrato aEvo com a CREFISA (todavia, atualmente esta IF já possui ACT celebrado com o
INSS). Dessa forma, seriam encaminhados oAcios ao AGIBANK e ao Banco BMG, solicitando
esclarecimentos sobre os fatos relatados, para fins de verificação de descumprimento dos termos do
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Acordo de Cooperação Técnica e, caso fosse verificado esse descumprimento, instauração do
respectivo processo administrativo.

22. No ensejo, mencionamos que fora instaurado, no âmbito da Divisão de Consignações
em BeneAcios, processo de irregularidades, ainda em fase de apuração, em desfavor da AGIPLAN
Fiinanceira (SEI nº 35014.255998/2020-65), ao qual apensamos a presente demanda, dada a natureza
da matéria. De igual modo, responde também o BMG, processo apuratório de irregularidades junto ao
INSS, sob o nº 35014.221594/2021-59. Cabe esclarecer que em ambos os processos
retromencionados, está sendo oferecido às IF's o direito à ampla defesa e ao contraditório.

23. Cabe aqui mencionar que os documentos e fatos trazidos ao conhecimento do INSS,
especialmente as ligadas à defesa do consumidor, Judiciário e Ministérios Públicos estão sendo
apensados aos processos de apuração em andamento ou iniciando novos processos apuratórios.
Acresça-se que, quanto ao assédio comercial aos segurados, o INSS, dentro dos limites já expostos e
em parceria com a SENACON, tem cobrado a devida mudança de postura das insEtuições financeiras
que são inteiramente responsáveis, também, pelas práEcas abusivas comeEdas por seus
correspondentes bancários credenciados, passíveis de sanções cabíveis pelos órgãos e esferas
judiciais competentes.

24. Quanto ao requisitado na alínea "b", informamos que após consultas, pela área
técnica do INSS, ao sistema SEI (Sistema Eletrônico de Informações) não foi encontrado nenhum tipo
de apuração de irregularidade nos nomes e CPF's dos consumidores relacionados na informação
anexa, em operações de emprésEmos consignados em beneAcios alegadamente contraídos sem o
consentimento do devedor.

 

                         Ao ensejo, apresento-lhe protestos de apreço e consideração.

                         Atenciosamente,

 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO
Diretor de Benefícios Substituto

 

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA, Chefe da Divisão de
Consignações em Benefícios, em 08/11/2021, às 11:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5462056 e o código CRC 69198E3C.

 

Referência: Cas o res ponda  es te Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.395444/2021-81 SEI nº 5462056
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria De Benefícios
Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão De Consignações em Benefícios

DESPACHO

Divisão De Consignações em Benefícios, em 05/11/2021

 

Ref.: Processo nº 35014.395444/2021-81.

Int.: Procuradoria da República no
Município de Juiz de Fora/MG.

Ass.: Ofício nº 694/2021 - MPF/ PRMJFA/
2º O-cio ref. IC n01.22.001.000365/2017-
68

 

 

1. Trata-se de O9cio nº 694/2021 - MPF/ PRMJFA/ 2º O9cio encaminhado pela
Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora/MG solicitando informações de eventuais
desdobramentos relacionados ao IC n01.22.001.000365/2017-68, no que tange a:

a) informar sobre a existência de eventuais desdobramentos, no âmbito de
apuração administra�va, no tocante à asser�va de TALCISO DA COSTA FELIPPE no
sen�do de que o refinanciamento de sua dívida fora promovido à sua revelia, após
alegada coleta de sua assinatura em contrato ou documentos "em branco";

b) esclarecer se a situação de algum dos consumidores relacionados na Informação
anexa é objeto de apuração de irregularidades semelhantes em operações de
emprés�mos consignados em bene1cios alegadamente contraídos sem o
consentimento do devedor.

 

2. Inicialmente, vale mencionar que o InsAtuto Nacional do Seguro Social - INSS - foi criado
em 27 de junho de 1990, por meio do Decreto nº 99.350, de 27 de junho de 1990, a parAr da fusão do
InsAtuto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social - IAPAS - com o InsAtuto
Nacional de Previdência Social – INPS – e tem a competência de operacionalizar o reconhecimento dos
direitos dos segurados do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, não compeAndo ao INSS a
autocomposição direta nas controvérsias em relações de consumo mediante contratos de
fornecimento de produtos e serviços entre pessoas físicas e instituições financeiras.

3. A operacionalização dos emprésAmos consignados, nos termos da Instrução NormaAva
PRES/INSS n.° 28, de 16/05/2008, é consAtuída e operacionalizada diretamente entre a insAtuição
financeira conveniada e a DATAPREV, restringindo-se a competência dessa Autarquia Federal apenas
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à consignação dos valores autorizados pelo beneficiário e o repasse à insAtuição financeira
conveniada, na forma do Art. 35 da referida IN, e em cumprimento ao que preceitua o Art. 6º da Lei nº
10.820, de 17 de dezembro de 2003 :

Art. 6º. Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral de Previdência Social
poderão autorizar o Ins"tuto Nacional do Seguro Social - INSS a proceder aos descontos referidos
no art. 1o e autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a ins"tuição financeira na qual
recebam seus bene+cios retenha, para fins de amor"zação, valores referentes ao pagamento
mensal de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de arrendamento mercantil
por ela concedidos, quando previstos em contrato, nas condições estabelecidas em regulamento,
observadas as normas editadas pelo INSS. (Redação dada pela Lei nº 13.172, de 2015)

(...)

§ 2º Em qualquer circunstância, a responsabilidade do IN SS em relação às operações referidas no
caput deste artigo restringe-se à: (Redação dada pela Lei nº 10.953, de 2004)

I - retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e repasse à ins�tuição consignatária nas
operações de desconto, não cabendo à autarquia responsabilidade solidária pelos débitos
contratados pelo segurado; e

II - manutenção dos pagamentos do �tular do bene1cio na mesma ins�tuição financeira
enquanto houver saldo devedor nas operações em que for autorizada a retenção, não cabendo à
autarquia responsabilidade solidária pelos débitos contratados pelo segurado. [GRIFO NOSSO]

4. Nesta mesma esteira, o § 10 do Art. 154 do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, também dispõe que:

Art. 154. (...)

§ 10. O IN SS não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados pelos segurados,
restringindo-se sua responsabilidade: (Incluído pelo Decreto nº 5.699, de 2006)

I - à retenção dos valores autorizados pelo beneficiário e seu repasse à ins"tuição consignatária,
em relação às operações contratadas na forma do inciso VI do caput; e (Incluído pelo Decreto nº
5.699, de 2006)

II - à manutenção dos pagamentos na mesma ins"tuição financeira enquanto houver saldo
devedor, desde que seja por ela comunicado, na forma estabelecida pelo INSS, e enquanto não
houver retenção superior ao limite de trinta por cento do valor do bene+cio, em relação às
operações contratadas na forma do § 9º. (Incluído pelo Decreto nº 5.699, de 2006) [GRIFO NOSSO]

5. O INSS é responsável pelo credenciamento das insAtuições financeiras, através da
celebração de Acordo de Cooperação Técnica, desde que atendidos os requisitos legais e técnicos
exigidos, conforme critérios e requisitos constantes na Portaria DIRBEN/INSS n.° 76, de 03/02/2020.
Celebrado o Acordo as instituições são autorizadas a realizar a contratação dos empréstimos mediante
descontos em bene9cios previdenciários e inteiramente responsáveis por quaisquer irregularidades na
formalização do contrato, bem como pelas infringências às demais normas que permeiam a prestação
do serviço de crédito, em conformidade ao que disciplina o § 5º do Art. 47 da Instrução NormaAva
PRES/INSS n.° 28, de 16 de maio de 2008, 

Art. 47 (...)

§ 5º Caberá, exclusivamente à ins�tuição financeira, a responsabilidade pela devolução do valor
consignado/re�do indevidamente, no prazo máximo de dois dias úteis da constatação da
irregularidade, corrigido com base na variação da SELIC, desde a data de vencimento da parcela
referente ao desconto indevido em folha, até o dia ú"l anterior ao da efe"va devolução,
observada a forma disposta no art. 23, enviando comprovante à Dataprev. [GRIFO NOSSO]

6. O INSS não celebra Acordo de Celebração Técnica para fins de operacionalização de
emprésAmo consignado diretamente com representantes/correspondentes bancários por ausência de
previsão legal, haja vista que estes não podem ser definidos como insAtuição financeira propriamente
dita.

7. Ainda, por se tratar de relação de consumo, o contrato de emprésAmo consignado e
cartão de crédito é celebrado exclusivamente entre o beneficiário e a insAtuição financeira contratada
de forma que os dados para contratação do emprésAmo são transmiAdos diretamente pelas
insAtuições financeiras à DATAPREV. Atendidos os requisitos da legislação vigente e possuindo
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insAtuições financeiras à DATAPREV. Atendidos os requisitos da legislação vigente e possuindo
margem consignável disponível, a liberação do emprésAmo ocorre de forma automáAca mediante
sistema on-line da DATAPREV (e-Consignado), sem qualquer parAcipação do INSS. Note-se que o INSS
não tem competência para realizar a averbação do contrato de emprésAmo e sequer dispõe de acesso
ao sistema de troca de informações para inserir/alterar/excluir tais dados. Toda a operação sistêmica
é processada pela DATAPREV.

8. Conforme definição do Banco Central - BACEN - os correspondentes são empresas
contratadas por insAtuições financeiras e demais insAtuições autorizadas pelo BACEN para a
prestação de serviços de atendimento aos clientes e usuários dessas insAtuições. A contratação do
correspondente é de responsabilidade da insAtuição financeira contratante e deve ser comunicada ao
Banco Central pela insAtuição contratante. Essa comunicação é realizada mediante registro no
sistema de Informações sobre EnAdades de Interesse do Banco Central (Unicad), em que são
cadastrados dados referentes à idenAficação da empresa contratada, serviços executados e
respectivas datas, bem como dados cadastrais das instalações do correspondente.

9. Sobre isso, vejamos o que disciplina o Art. 2.° da Resolução BACEN n.° 3.954, de
24/02/2011:

Art. 2º O correspondente atua por conta e sob as diretrizes da ins�tuição contratante, que
assume inteira responsabilidade pelo atendimento prestado aos clientes e usuários por meio do
contratado, à qual cabe garan�r a integridade, a confiabilidade, a segurança e o sigilo das
transações realizadas por meio do contratado, bem como o cumprimento da legislação e da
regulamentação relativa a essas transações. [GRIFO NOSSO]

10. Dentro dos limites regimentais, essa Divisão de Consignações em Bene9cios - DCBEN -
informa que durante o processo de celebração de Acordo de Cooperação Técnica para fins de
operacionalização de contratação de emprésAmos consignados, mediante descontos em bene9cios
previdenciários, não ocorre comparAlhamento de dados pessoais dos segurados com as insAtuições
financeiras acordantes.

11. Cabe acrescer que atualmente está em vigor o Acordo de Cooperação Técnica - ACT
entre a SENACON e o INSS, com interveniência da Ouvidoria-Geral do Ministério da Economia,
publicado no Diário Oficial da União - DOU, edição nº 144, seção 1, pág. 96, em 27/07/2019.

12. Em decorrência da celebração desse ACT, desde 24/09/2019, as reclamações oriundas
da Ouvidoria de operações de descontos emprésAmo consignado e reserva de margem consignável
para cartão de crédito passaram a ser tratadas através da plataforma consumidor.gov.br para fins de
tratamento e cancelamento dos descontos. Inclusive, a parAr da publicação do Decreto n.° 10.197, de
2 de janeiro de 2020, o Portal Consumidor.gov.br foi estabelecido como plataforma oficial da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional para a autocomposição nas
controvérsias em relações de consumo.

13. Por conta do ACT com a SENACON, através da Instrução NormaAva PRES/INSS n.° 100,
de 28/12/2018, o INSS alterou o art. 46 caput e revogou os incisos III, bem como os §§ 1º à 3º da IN
INSS 28/2008, haja vista a necessidade de redirecionamento das reclamações para o Portal do
Consumidor pelo fato da SENACON ser responsável pela gestão, disponibilização e manutenção do
Consumidor.gov.br, bem como pela arAculação com demais órgãos e enAdades do Sistema Nacional
de Defesa do Consumidor que, por meio de cooperação técnica, apoiam e atuam na consecução dos
objetivos do serviço.

14. Nessa esteira, vale ressaltar o disposto no art. 9º do Decreto nº 2.181, de 20 de março
de 1997, alterado pelo Decreto nº 7.738, de 28/05/2012:

Art. 9º A fiscalização das relações de consumo de que tratam a Lei n.° 8.078, de 1990, este Decreto
e as demais normas de defesa do consumidor será exercida em todo o território nacional pela
Secretaria Nacional do Consumidor do Ministério da Jus"ça, pelos órgãos federais integrantes do
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, pelos órgãos conveniados com a Secretaria e pelos
órgãos de proteção e defesa do consumidor criados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios,
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em suas respec"vas áreas de atuação e competência. (Redação dada pelo Decreto nº 7.738, de
2012).

15. Em caráter complementar, vale mencionar que, em 02/01/2020, por intervenção da
SENACON, foi criado o Sistema de Autorregulação de Operações de EmprésAmo Pessoal e Cartão de
Crédito com Pagamento Mediante Consignação. Desenvolvido em parceria entre a FEBRABAN -
Federação Brasileira de Bancos e a ABBC - Associação Brasileira de Bancos, ele reúne 31 insAtuições
que representam cerca de 98% do volume da carteira de crédito consignado em todo o país.

16. A iniciaAva estabelece um conjunto de regras com três objeAvos principais: (1) a
criação de um sistema de bloqueio de ligações à disposição dos consumidores que não queiram
receber ofertas de crédito consignado; (2) a criação de uma base de dados para monitoramento de
reclamações recebidas em razão da oferta inadequada do produto; e (3) a implementação de medidas
voltadas à transparência, combate ao assédio comercial e qualificação de correspondentes.

17. O desenvolvimento de um sistema nos moldes do “Não Perturbe”
(https://www.naomeperturbe.com.br), já uAlizado por órgãos de defesa do consumidor, possibilita que
os consumidores realizem o cadastro de seu telefone, fixo ou móvel visando bloquear a oferta de
telemarkeAng de crédito consignado. Após o prazo de 30 dias da inclusão neste sistema, tanto os
bancos quanto os correspondentes por eles contratados não poderão fazer qualquer oferta de
operação de crédito consignado. A ferramenta passou a registrar pedidos de bloqueio em janeiro de
2020. No site da Autorregulação Bancária (http://www.autorregulacaobancaria.com.br), os
beneficiários encontrarão um link com informações do sistema de bloqueio e o redirecionamento para
o site do “Não me Perturbe”, além de todas as informações referentes à nova Autorregulação do
Crédito Consignado.

18. Apesar disso, o INSS tem buscado melhorar as ferramentas a disposição dos
beneficiários tais como o serviço automaAzado para bloquear ou desbloquear o bene9cio para a
realização de emprésAmos consignados que pode ser realizado a qualquer tempo pelos aposentados e
pensionistas do RGPS através do aplicativo Meu INSS ou através da Central Telefônica 135.

19. Importa ressaltar que recentemente o INSS, por meio da Portaria DIRBEN/INSS nº 929,
de 24 de setembro de 2021, passou a uAlizar a políAca de segurança de Níveis de AutenAcação
(Bronze, Prata e Ouro) da Conta GOV.br que tem como principal caracterísAca ser um recurso de
segurança da informação da idenAdade, que permitem flexibilidade para realização do acesso. Esses
Selos de Confiabilidade estão presentes em cada nível de autenAcação e consistem em orientar para
qualificação das contas com a obtenção dos atributos autoritaAvos do cidadão a parAr das bases
oficiais de governo, por meio das quais permiArão a uAlização da credencial de acesso em sistemas
internos dos clientes e serviços providos diretamente ao cidadão. Sendo, portanto, mais uma medida
para evitar os descontos indevidos sem a autorização dos beneficiários.

20. O INSS também tem instaurado processos de apuração de penalidades dentro dos
limites legais e cláusulas dos ACT’s celebrado com as insAtuições financeiras, com fulcro nos Arts. 52
e 52-A da Instrução NormaAva PRES/INSS n.° 28, de 16/05/2008, com as alterações ocorridas pela
Instrução NormaAva PRES/INSS n.° 100, de 28/12/2018, mediante a observância do devido processo
legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

21. Quanto ao requisitado na alínea "a", com base no constante dos autos do processo
SEI nº 35014.013706/2019-85, informamos que foi expedido O9cio SEI 16 (0261620), em 17/02/2020,
pelo Coordenador Geral de Gerenciamento de Pagamentos de Bene9cios e Gestão de Serviços
Previdenciários, à época, comunicando ao parquet que o INSS manAnha Acordo de Cooperação Técnica
aAvo com o Banco BMG S/A e com o AGIBANK (nova denominação do Banco Agiplan), porém que não
manAnha contrato aAvo com a CREFISA (todavia, atualmente esta IF já possui ACT celebrado com o
INSS). Dessa forma, seriam encaminhados o9cios ao AGIBANK e ao Banco BMG, solicitando
esclarecimentos sobre os fatos relatados, para fins de verificação de descumprimento dos termos do
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Acordo de Cooperação Técnica e, caso fosse verificado esse descumprimento, instauração do
respectivo processo administrativo.

22. No ensejo, mencionamos que fora instaurado, no âmbito da Divisão de Consignações
em Bene9cios, processo de irregularidades, ainda em fase de apuração, em desfavor da AGIPLAN
Fiinanceira (SEI nº 35014.255998/2020-65), ao qual apensamos a presente demanda, dada a natureza
da matéria. De igual modo, responde também o BMG, processo apuratório de irregularidades junto ao
INSS, sob o nº 35014.221594/2021-59. Cabe esclarecer que em ambos os processos
retromencionados, está sendo oferecido às IF's o direito à ampla defesa e ao contraditório.

23. Cabe aqui mencionar que os documentos e fatos trazidos ao conhecimento do INSS,
especialmente as ligadas à defesa do consumidor, Judiciário e Ministérios Públicos estão sendo
apensados aos processos de apuração em andamento ou iniciando novos processos apuratórios.
Acresça-se que, quanto ao assédio comercial aos segurados, o INSS, dentro dos limites já expostos e
em parceria com a SENACON, tem cobrado a devida mudança de postura das insAtuições financeiras
que são inteiramente responsáveis, também, pelas práAcas abusivas comeAdas por seus
correspondentes bancários credenciados, passíveis de sanções cabíveis pelos órgãos e esferas
judiciais competentes.

24. Quanto ao requisitado na alínea "b", informamos que após consultas, por esta área
técnica do INSS, ao sistema SEI (Sistema Eletrônico de Informações) não foi encontrado nenhum tipo
de apuração de irregularidade nos nomes e CPF's dos consumidores relacionados na informação
anexa, em operações de emprésAmos consignados em bene9cios alegadamente contraídos sem o
consentimento do devedor.

25. Ante o exposto, encaminhe-se à DIRBEN, por meio da Coordenação-Geral De
Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários, para apreciação de minuta de o9cio e posterior
resposta aos questionamentos/recomendações do MPF e outras providências que julgar cabíveis.

 

assinado eletronicamente

JUCIMAR FONSECA DA SILVA

Chefe da Divisão de Consignações em Benefícios

DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/INSS

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA, Chefe da Divisão de
Consignações em Benefícios, em 08/11/2021, às 11:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
5451818 e o código CRC C5E9596C.

Referência: Cas o res ponda  es te Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.395444/2021-
81

SEI nº 5451818
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Presidência

Diretoria de Benefícios

Minuta de Ofício SEI nº XXX/2021 /DIRBEN/INSS
* MINUTA DE DOCUMENTO   

Brasília/DF, data da assinatura eletrônica.

 
 
Ao
BANCO AGIBANK S.A.
CNPJ 10.664.513/0001-50
Rua Mariante, nº 25, 9º andar, Rio Branco - Porto Alegre/RS
CEP 90.430-181
E-mail: convenios@agibank.com.br; luiz.koch@agibank.com.br.

  

  

  

Assunto: Apuração de Irregularidade - Ofício de Defesa
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65.

 

Prezado(a) Senhor(a),

  

1. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) recepcionou recomendações com base em
denúncias e reclamações feitas ao Ministério Público Federal, bem como decisões judicias de Tribunais de
Justiça Estaduais, as quais apontam indícios de conduta irregular por parte do Agiplan Financeira S.A. ou
Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento (CNPJ 13.660.104/0001-74), em
relação à operacionalização de consignações decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de
crédito aos titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do RGPS.

2. As condutas descritas, se confirmadas, constituem afrontas diretas ao disposto nos arts. 1º,
3º, 21, 21-A e 47 da Instrução Normativa PRES/INSS n.° 28, de 16 de maio de 2008 (com todas as
alterações até a Instrução Normativa PRES/INSS nº 114, de 22 de abril de 2021, publicada no DOU nº 75,
de 23/04/2021, Seção 1, pág. 109), bem como às Cláusulas do Acordo de Cooperação Técnica - ACT -
celebrado entre essa Instituição Financeira e o INSS, sem prejuízo das demais culminações legais de
natureza consumerista, cível e/ou criminal.

3. Em observância aos §§ 1º ao 6º da "Cláusula Nona – da Resilição, Suspensão e Rescisão"
do Acordo de Cooperação Técnica-ACT n.° 58/2020 (SEI n.° 0822391), publicado no DOU n° 99, Seção
3, fl. 30, de 26/05/2020, bem como ao devido processo legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa,
nos moldes do art. 52-A da IN PRES/INSS nº 28/2008 (incluído pela Instrução Normativa PRES/INSS n.
° 100, de 28/12/2018), o INSS requer a apresentação de defesa escrita em relação a todas
as manifestações, recomendações, reclamações, determinações judicias e denúncias constantes nos
autos do Processo SEI/INSS n.° 35014.255998/2020-65, que apontam indícios de conduta irregular
por parte do Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento, bem como
oportunizar à Instituição Financeira apresentar todo e qualquer meio de prova em contrário às
irregularidades apontadas, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de recebimento desta
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correspondência, nos termos do inciso II do art. 52-A da IN PRES/INSS nº 28/2008 (incluído pela IN
PRES/INSS n.° 100/2018).

4. Por fim, requer-se a confirmação de recebimento e ciência do inteiro teor da presente
notificação e informamos que a omissão e/ou confirmação da prática lesiva poderá ensejar a aplicação das
penalidades previstas nos termos da legislação e normas vigentes.

  

Atenciosamente,

 

assinado eletronicamente
GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO

Diretor de Benefícios - Substituto
 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS , Técnico do
Seguro Social, em 09/11/2021, às 18:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe da Divisão de
Consignações em Benefícios, em 09/11/2021, às 19:09, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5490483 e o
código CRC 69895083.

DIRBEN/INSS – SAUS QUADRA 2 BLOCO O – Brasília/DF. CEP 70.070-946.
Telefone: (61) 3313-4402. E-mail: dirben@inss.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 5490483
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria De Benefícios
Coordenação-Geral De Pagamentos e Gestão De Serviços Previdenciários

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão De Consignações em Benefícios

DESPACHO

Divisão De Consignações em Benefícios, data da assinatura eletrônica.
 

Ref.: Processo nº 35014.255998/2020-65.

Int.: Agiplan Financeira S.A. ou Agibank
Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e
Investimento (CNPJ 13.660.104/0001-74).

Ass.: Apuração de possíveis irregularidades
do Agibank Financeira S.A. - Credito,
Financiamento e Investimento.

 

 

1. Visto.

2. De ordem da Coordenação-Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços (CGPGSP) foi
realizada a anexação como documento externo de todos os processos que constavam no  sistema SEI/INSS
desta DCBEN e que versavam sobre possíveis irregularidades cometidas pela Agiplan Financeira S.A. ou
Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento (CNPJ: 13.660.104/0001-74) em
relação às cláusulas do Acordo de Cooperação Técnica (ACT - Processo SEI/INSS n.°
35014.014259/2020-15) celebrado com o INSS para fins de operacionalização de consignações
decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos titulares de benefícios de
aposentadoria e pensão do RGPS. São eles: 35000.001534/2019-56, 35000.003465/2019-
15 e 35014.395444/2021-81.

3. Frise-se que o antigo Agiplan Financeira S.A., em 2018, tornou-se Agibank Financeira S.A.
- Crédito, Financiamento e Investimento, mantendo-se o mesmo CNPJ sob  n.° 13.660.104/0001-74.
Logo, serão tratados como sinônimos da mesma instituição financeira e responderá durante todo o
processo apuratório pela prática de ambas as denominações.

4. O presente processo visa apurar possíveis práticas de irregularidades por parte do Agibank
Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento em relação às cláusulas do Acordo firmado com
o INSS, uma vez que o disposto no inciso IV do Art 4º e do Art. 39 do CDC guardam relação direta com o
o Art. 1º, § 3º e Art. 4º da Instrução Normativa PRES/INSS n.° 28, de 16 de maio de 2008 e Portaria
DIRBEN/INSS n.° 76/2020.

5. De oportuno e em observância ao que preceitua o inciso II do art. 52-A da IN PRES/INSS
nº 28/2008 (incluído pela IN PRES/INSS n.° 100/2018), elaborou-se a Minuta de Ofício SEI DCBEN (SEI
n.° 5490483) para notificar a Instituição Financeira para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente defesa
escrita e todo e qualquer meio de prova em contrário às irregularidades apontadas em relação a todas as
manifestações, recomendações, reclamações, determinações judicias e denúncias constantes nos autos.

6. Ante o exposto, encaminhe-se à Coordenação-Geral de Pagamentos e Gestão de
Serviços Previdenciários (CGPGSP) para conhecimento, apreciação e manifestação, com sugestão de
posterior encaminhamento à Diretoria de Benefícios (DIRBEN) para providências que julgar cabíveis.
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assinado eletronicamente
MÁRCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS

Técnico do Seguro Social
Servidor colaborando na Divisão de Consignações em

Benefícios
DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/INSS

assinado eletronicamente
JUCIMAR FONSECA DA SILVA

Chefe da Divisão de Consignações em
Benefícios

DCBEN/CPGB/CGPGSP/DIRBEN/INSS

 
 
 
 

___________________________________________________________________________________

DESPACHO 

 
  Coordenação-Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços Previdenciários, data da assinatura
eletrônica.

  

Ref.: Processo nº 35014.255998/2020-65.

Int.: Agiplan Financeira S.A. ou Agibank
Financeira S.A. - Credito, Financiamento e
Investimento (CNPJ 13.660.104/0001-74).

Ass.: Apuração de possíveis irregularidades
do Agibank Financeira S.A. - Credito,
Financiamento e Investimento.

  

  1.                       Ciente e de acordo. 

2.                       Encaminhe-se à Diretoria de Benefícios (DIRBEN) na forma proposta. 

    

 
 

assinado eletronicamente
SÉRGIO CHEQUE BERNARDO

Coordenador-Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços Previdenciários
CGPGSP/DIRBEN/INSS

 
 

Documento assinado eletronicamente por MARCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS , Técnico do
Seguro Social, em 09/11/2021, às 18:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe da Divisão de
Consignações em Benefícios, em 09/11/2021, às 19:08, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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Documento assinado eletronicamente por SERGIO CHEQUE BERNARDO, Coordenador(a) Geral
de Pagamentos e Gestão de Chefe de Serviços Previdenciários, em 10/11/2021, às 19:39, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5490617 e o
código CRC BC53DFCB.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 5490617
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Presidência

Diretoria de Benefícios

Ofício SEI nº 760/2021 /DIRBEN/INSS
 

Brasília/DF, data da assinatura eletrônica.

 
 
Ao
BANCO AGIBANK S.A.
CNPJ 10.664.513/0001-50
Rua Mariante, nº 25, 9º andar, Rio Branco - Porto Alegre/RS
CEP 90.430-181
E-mail: convenios@agibank.com.br; luiz.koch@agibank.com.br.

  

  

  

Assunto: Apuração de Irregularidade - Ofício de Defesa
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65.

 

Prezado(a) Senhor(a),

  

1. O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) recepcionou recomendações com base em
denúncias e reclamações feitas ao Ministério Público Federal, bem como decisões judicias de Tribunais de
Justiça Estaduais, as quais apontam indícios de conduta irregular por parte do Agiplan Financeira S.A. ou
Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento (CNPJ 13.660.104/0001-74), em
relação à operacionalização de consignações decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de
crédito aos titulares de benefícios de aposentadoria e pensão do RGPS.

2. As condutas descritas, se confirmadas, constituem afrontas diretas ao disposto nos arts. 1º,
3º, 21, 21-A e 47 da Instrução Normativa PRES/INSS nº 28, de 16 de maio de 2008 (com todas as
alterações até a Instrução Normativa PRES/INSS nº 114, de 22 de abril de 2021, publicada no DOU nº 75,
de 23/04/2021, Seção 1, pág. 109), bem como às Cláusulas do Acordo de Cooperação Técnica - ACT -
celebrado entre essa Instituição Financeira e o INSS, sem prejuízo das demais culminações legais de
natureza consumerista, cível e/ou criminal.

3. Em observância aos §§ 1º ao 6º da "Cláusula Nona – da Resilição, Suspensão e Rescisão"
do Acordo de Cooperação Técnica-ACT nº 58/2020 (SEI nº 0822391), publicado no DOU nº 99, Seção 3,
fl. 30, de 26/05/2020, bem como ao devido processo legal, respeitados o contraditório e a ampla defesa,
nos moldes do art. 52-A da IN PRES/INSS nº 28/2008 (incluído pela Instrução Normativa PRES/INSS
nº 100, de 28/12/2018), o INSS requer a apresentação de defesa escrita em relação a todas
as manifestações, recomendações, reclamações, determinações judicias e denúncias constantes nos
autos do Processo SEI/INSS nº 35014.255998/2020-65, que apontam indícios de conduta irregular
por parte do Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento, bem como
oportunizar à Instituição Financeira apresentar todo e qualquer meio de prova em contrário às
irregularidades apontadas, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de recebimento desta
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correspondência, nos termos do inciso II do art. 52-A da IN PRES/INSS nº 28/2008 (incluído pela IN
PRES/INSS nº 100/2018).

4. Por fim, requer-se a confirmação de recebimento e ciência do inteiro teor da presente
notificação e informamos que a omissão e/ou confirmação da prática lesiva poderá ensejar a aplicação das
penalidades previstas nos termos da legislação e normas vigentes.

  

Atenciosamente,

 

assinado eletronicamente

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA

Diretor de Benefícios

 

 

Documento assinado eletronicamente por SEBASTIAO FAUSTINO DE PAULA , Diretor(a) de
Benefícios, em 16/12/2021, às 20:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5837773 e o
código CRC 21D944DD.

DIRBEN/INSS – SAUS QUADRA 2 BLOCO O – Brasília/DF. CEP 70.070-946.
Telefone: (61) 3313-4949. E-mail: dirben@inss.gov.br

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 5837773
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Presidência
Diretoria de Benefícios

DESPACHO

Diretoria de Benefícios, em 17/12/2021.
Ref.: Processo nº
35014.255998/2020-65.

Int.: Agibank Financeira
S.A.

A s s . : Ofício SEI nº
760/2021/DIRBEN-INSS

 

 

1. Trata-se de Ofício SEI nº 760/2021/DIRBEN-INSS.

2. Encaminhe-se ao Serviço Técnico Administrativo para envio do Ofício e posterior devolução à
DCBEN. 

 

LAURO IATSKIU JUNIOR
Assistente Técnico da Diretoria de Atendimento

(em colaboração com a DIRBEN)
 

Documento assinado eletronicamente por LAURO IATSKIU JUNIOR, Técnico do Seguro Social , em
17/12/2021, às 10:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5837853 e o
código CRC 4D78DC2C.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 5837853
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E-mail - 5933548

Data de Envio: 
  17/12/2021 14:14:16

De: 
  INSS/Serviço Técnico Administrativo da DIRBEN <stadm.dirben@inss.gov.br>

Para:
    convenios@agibank.com.br
    luiz.koch@agibank.com.br

Assunto: 
  Ofício SEI nº 760/2021 /DIRBEN/INSS - Processo nº 35014.255998/2020-65. 

Mensagem: 
  
Prezado(a) Senhor(a),

Encaminhamos o Ofício SEI nº 760/2021 /DIRBEN/INSS, Brasília/DF, data da assinatura eletrônica.

Por favor, acusar o recebimento.

Att.
Belchior dos Reis Jesuino
Serviço Técnico Administrativo/DIRBEN/INSS

Anexos:
    Oficio_SEI_5837773.html
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E-mail - 5933565

Data de Envio: 
  17/12/2021 14:15:07

De: 
  INSS/Serviço Técnico Administrativo da DIRBEN <stadm.dirben@inss.gov.br>

Para:
    convenios@agibank.com.br
    luiz.koch@agibank.com.br

Assunto: 
  Ofício SEI nº 760/2021 /DIRBEN/INSS - Processo nº 35014.255998/2020-65. 

Mensagem: 
  Prezado(a) Senhor(a),

Encaminhamos o Ofício SEI nº 760/2021 /DIRBEN/INSS, Brasília/DF, data da assinatura eletrônica.

Por favor, acusar o recebimento.

Att.
Belchior dos Reis Jesuino
Serviço Técnico Administrativo/DIRBEN/INSS

Anexos:
    Oficio_SEI_5837773.html
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Cesar Volmir de Barcelos Fraga

De: Cesar Fraga
Enviado em: terça-feira, 26 de fevereiro de 2019 14:49
Para: PRRS-Gabinete do 19º Ofício; Jaqueline@mpf.mp.br
Assunto: RES: MPF - Representação 4473/2018-40
Anexos: Agibank Financeira S.A. - 1 Marines.pdf

Caro Yuri o assunto já foi resolvido perante o BACEN através de Termo de Compromisso firmado em 20/02/2019, 
cuja cópia segue anexa. No instrumento referido foram fixadas contribuições pecuniárias e plano de ação para 
resolução da ocorrência apontada. 
 
Permanecemos a disposição para esclarecimentos que porventura entenda necessário. 
 
Atenciosamente,  
 
 
César Fraga 
Legal Team Leader 
  
Rua Mariante, nº 25 
Porto Alegre – RS | CEP 90.430-181 
Fone: (051) 3921-1458 
cesar.fraga@agibank.com.br 

 

 

De: PRRS-Gabinete do 19º Ofício <prrs-oficio19@mpf.mp.br>  
Enviada em: sexta-feira, 8 de fevereiro de 2019 12:39 
Para: Cesar Fraga <cesar.fraga@agibank.com.br>; jaqueline.martins@agibank.com.br; Cesar Fraga 
<cesar.fraga@agibank.com.br>; Jaqueline@mpf.mp.br 
Assunto: MPF - Representação 4473/2018-40 
 
Ref. Notícia de Fato n. 1.29.000.004473/2018-40 
Email PR-RS-00008324/2018 
 
 
Ilmo. Sr. 
César Fraga 
M. D. Legal Team Leader 
 
 
Prezado Senhor 
 
 
De ordem da Dra. Silvana Mocellin, Procuradora da República, solicito, para fins de instrução do feito 
acima mencionado, considerações sobre a documentação anexa. 
 
Prazo: 15 dias. 
 
Att 
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Yuri Jacques 
Assessor de Gabinete 
19º Ofício da PR/RS 
Núcleo do Consumidor e Ordem Econômica 
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Intimação

DEPARTAMENTO DE RESOLUÇÃO E DE AÇÃO SANCIONADORA 

GERÊNCIA TÉCNICA NA REGIÃO SUL (GTSUL) 

INTIMAÇÃO 992/2021-BCB/DERAD/GECON/GTSUL/COREP 1, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2021 

PROCESSO: 115858 

ACUSADA: AGIPLAN FINANCEIRA S.A. – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
(denominação atual AGIBANK FINANCEIRA S.A. – CRÉDITO, FINANCIAMENTO E 
INVETIMENTO) 

CNPJ: 13.660.104/0001-74 

DECISÃO: 926/2021 - COPAS, de 22 de outubro de 2021. 

Comunico que, pela irregularidade descrita na citação objeto do Processo Administrativo 
Sancionador 115858, o Banco Central do Brasil decidiu, por ato de 22.10.2021 (Decisão 926/2021 
- COPAS), declarar a extinção da punibilidade e ARQUIVAR o processo, em razão da celebração 
e integral cumprimento de Termo de Compromisso. 

O processo encontra-se à disposição da acusada, por seus representantes legais, e/ou procurador. 
Eventual solicitação de vista ou qualquer outro pedido deve ser apresentado por meio do Sistema 
Protocolo Digital (https://protocolodigital.bcb.gov.br/protocolo/login/). 

Para utilizar os serviços de acesso remoto ao processo (vista eletrônica) e de protocolo digital, 
indicados no parágrafo anterior, o interessado deve, previamente, acessar o sítio eletrônico deste 
Banco Central (https://www.bcb.gov.br/cidadaniafinanceira/registrato) e efetuar o seu 
cadastramento no Registrato – Extrato do Registro de Informações do Banco Central, caso ainda 
não possua. 

Vinicius Pacheco Barcelos 
Coordenador 

Página 12 de 15

Diário Eletrônico

Data emissão: 05/11/2021 10:33:19sexta-feira, 5 de novembro de 2021
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NORTE  - NORDESTE - CENTRO-OESTE - SUDESTE - SUL  

WWW.WSB.ADV.BR 

              MSA  

 

EXCELENTÍSSIMO (A) SR. (A) DR. (A) JUIZ (A) DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE 

PAU DOS FERROS - RN 

 

   

 

Processo nº. 0802047-20.2019.8.20.5108 

 

 

 

BANCO AGIBANK S.A., instituição financeira sediada à Rua Mostardeiro, 266, Moinhos de Vento, 

Porto Alegre-RS, CEP: 90.430-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 10.664.513/0001-50, vem, respeitosamente, 

nos autos da AÇÃO em epígrafe que lhe move IRNA SOUSA, apresentar, CONTESTAÇÃO, aos termos 

narrados, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 

 

 

DO RESUMO DA DEFESA 

- PRELIMINARMENTE: 

DA RETIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA; 

DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR; 

DA IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA; 

-MÉRITO: 

DA VALIDADE DOS CONTRATOS ENTABULADOS ENTRE AS PARTES; 

A PARTE AUTORA SOLICITOU CONTRATAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO; 

A PARTE AUTORA UTILIZOU O CARTÃO EM VÁRIOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS PARA COMPRAS 

DIVERSAS; 

A PARTE AUTORA NÃO EFETUOU O PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA SUA FATURA, RESTANDO 

INADIMPLENTE; 

NÃO HOUVE QUALQUER DANO MORAL SOFRIDO; 

 

POR TODO O EXPOSTO, PUGNA-SE PELA IMPROCEDÊNCIA TOTAL DA AÇÃO! 
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NORTE  - NORDESTE - CENTRO-OESTE - SUDESTE - SUL  

WWW.WSB.ADV.BR 

              MSA  

 

DOS FATOS 

 

Em apertada síntese, insurge a parte autora alegando que lhe teria sido “imposto” um cartão de 

crédito consignado com “RMC” (Reserva de Margem Consignada) junto a parte ré, contrato este, 

firmado sem a anuência da parte autora. Alega que a forma de contratação é impagável.  

 

Desta forma, ajuíza a presente demanda, na qual postula: (a) a nulidade do contrato de cartão de 

crédito consignado; (b) a condenação do demandado à devolução em dobro dos valores debitados 

“indevidamente”; (c) a liberação da RMC; (d) indenização por danos morais. 

 

Contudo, excelência, razão não assiste ao demandante, conforme será verificado a seguir. 

 

DA PRELIMINAR 

 

 

I. PRELIMINAR – RETIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO 

Preliminarmente requer a retificação e substituição do polo passivo da presente demanda, para 

constar exclusivamente no polo passivo o BANCO AGIBANK, segundo o artigo 339, caput, do NCPC, ao 

invés de AGIPLAN FINANCEIRA S/A CFI. 

 

II. PRELIMINAR - DA FALTA DE INTERESSE DE AGIR 

Esclarece-se que propositura de qualquer ação dar-se-á mediante o preenchimento dos 

requisitos de admissibilidade processual, dentre estes, cita-se o interesse processual. Sendo esse 

decorrente da utilidade que o processo oferece e da sua necessidade. Destarte, a ausência de interesse 

processual ocasiona a extinção do processo sem resolução de mérito.  

 

No caso em vertente, a parte autora pleiteia em juízo uma indenização por danos materiais e 

moral em virtude da contratação de cartão de crédito consignado (RMC). Ocorre que a parte autora 

assinou contrato aderindo ao cartão e, posteriormente o utilizou, perceba-se sua assinatura: 
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TESTEMUNHA 01 

 
 

TESTEMUNHA 02 

 
 

 

Por conseguinte, falta interesse processual a parte autora, haja vista que houve expressa 

contratação e, posteriormente, o uso regular do cartão. Requer assim, a extinção do processo. 
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III. PRELIMINAR – DA IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA 

 

Excelência, de início cumpre esclarecer que o valor atribuído na presente ação é um absurdo, 

uma verdadeira afronta a sistemática processual civil, devendo ser passível de correção imediata! É 

sabido que o CPC exige em seu art. 291 que a toda causa deve ser atribuído um valor.  

 

Ato contínuo, nos incisos do seu art. 292, o CPC determina quais os requisitos que devem ser 

observados a depender do tipo de ação. Destarte, o CPC, no quinto inciso do supracitado dispositivo 

legal, exige que nas ações indenizatória o valor atribuído à causa corresponda ao quantum pretendido: 

 

Art. 291.  A toda causa será atribuído valor certo, ainda que não tenha conteúdo 

econômico imediatamente aferível. 

Art. 292.  O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será: 

V - na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano moral, o valor pretendido; 

 

O valor da causa é a sua apreciação ou equivalência monetária, entendendo-se como o quantum 

expressado em valor pecuniário correspondente ao conteúdo econômico perseguido pela parte 

promovente em postulação formulada em face do promovido.  Ressalta-se que, em que pese a 

liberdade da parte autora para indicar o valor que deseja para estimar a causa sub judice, este deverá 

encontrar fundamento lógico e amparo normativo dentro dos pedidos. 

 

No caso vertente, é de se considerar que entre os pleitos autorais não há nenhum que seja 

quantificado de fato. Acrescenta-se que de forma claramente incoerente o autor atribui a causa o valor 

de R$ 15.000,00. 

 

Outrossim, Douto Magistrado, é sabido que a importância da atribuição do valor da causa se dá 

em razão deste servir como base de cálculo para a apuração das custas processuais, assim como para o 

arbitramento dos honorários advocatícios. 

 

Sob tal perspectiva, verifica-se que no caso dos autos houve uma quantificação exorbitante do 

valor da causa, com o flagrante fito de impor ao banco promovido o desembolso desproporcional em 
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custas processuais para o acesso à via recursal, caso a presente demanda seja julgada procedente, 

bem como, trata-se de uma maneira ardilosa do patrono do demandante a fim de auferir eventuais 

honorários em valor exorbitante. 

 

Forçoso reconhecer, desta forma, que o valor dimensionado à causa se afigura como uma das 

primeiras barreiras de acesso à justiça! Neste contexto, sabe-se que poderá o valor atribuído à causa 

ser reduzido quando se mostrar desarrazoado, ou desproporcional, caso esteja completamente 

dissociado do resultado pleiteado pelo autor, em dissonância com as normas atinentes à matéria. 

 

Nesse diapasão, o uníssono entendimento jurisprudencial: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS IMPUGNAÇÃO AO 

VALOR DA CAUSA. REDUÇÃO. Tratando-se de ação de indenização por danos morais o 

valor da causa deve corresponder ao benefício patrimonial buscado. Caso análogo que 

revela a exorbitância do valor atribuído pela parte à causa, impondo-se a sua redução. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70058836511, 

Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado 

em 17/07/2014) (TJ-RS - AI: 70058836511 RS , Relator: Túlio de Oliveira Martins, Data de 

Julgamento: 17/07/2014, Décima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 

30/07/2014. 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT. PARTE AUTORA ISENTA DE PAGAMENTO DE CUSTAS 

PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR DA CAUSA. REDUÇÃO. 1. O 

arbitramento do valor da causa pela parte autora deve obedecer a critérios de 

razoabilidade, sobretudo quando esta é isenta do pagamento das custas processuais e 

dos honorários advocatícios. 2. Assim, a redução do valor dado à causa, arbitrado 

inicialmente em R$ 10.000.000,00 (DEZ MILHÕES DE REAIS) para R$ 100.000,00 (CEM MIL 

REAIS) afigura-se razoável para a demanda proposta. Por unanimidade de votos, deu-se 

provimento parcial ao recurso, no sentido de reduzir o valor da causa de R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais) para R$ 100.000,00 (cem mil reais), nos termos do voto do Relator. 

(TJ-PE - AI: 3027016 PE , Relator: Adalberto de Oliveira Melo, Data de Julgamento: 

10/09/2014, 2ª Câmara Cível, Data de Publicação: 02/10/2014) 
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Desta feita, sendo o valor da ação a base de cálculo das custas processuais, não pode este ser 

negligenciado. Inclusive, vale destacar que o correto valor da causa deve ser corrigido de ofício pelo 

julgador, consoante preceitua o art. 292, §3º, CPC: 

 

Art. 292. O valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será: 

(...) 

§ 3o O juiz corrigirá, de ofício e por arbitramento, o valor da causa quando verificar que 

não corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico 

perseguido pelo autor, caso em que se procederá ao recolhimento das custas 

correspondentes. 

 

Logo, é imperiosa a correção do valor da causa, sob pena de indeferimento da inicial, com a 

consequente extinção do feito sem julgamento de mérito, nos termos do art. 485, I, CPC. 

 

DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

1. DA VALIDADE DO CONTRATO ENTABULADO ENTRE AS PARTES – OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS 

DO “PACTA SUNT SERVANDA” E DA “AUTONOMIA DA VONTADE DAS PARTES” – DO PRÉVIO 

CONHECIMENTO DE TODAS AS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

 

Primeiramente, destaca-se que a parte autora confessa que possui cartão de crédito na 

modalidade RMC junto a parte ré, assim, tal fato é INCONTROVERSO.  Diante disto, esclarece-se que na 

data de 29/05/2015 a parte autora celebrou a contratação de proposta de CARTÃO DE CRÉDITO 

CONSIGNADO via multiprodutos. Como bem verdade, dê-se vista, como exemplo, a parte do contrato 

que prevê a contratação: 
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Proposta assinada pela parte autora: 
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TESTEMUNHA 01 

 
 

TESTEMUNHA 02 

 
 

Portanto, é disponibilizada ao cliente A OPÇÃO DE CONTRATAR CARTÃO DE CRÉDITO. Com isso, 

o contratante pode requerer, ou não, que LHE SEJA REMETIDO O CARTÃO DE CRÉDITO. É uma decisão 

(liberalidade) a ser tomada pelo cliente, ao contratar os serviços do AGIBANK. 
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No caso em epígrafe, a parte autora solicitou a aquisição do cartão de crédito consignado sendo 

gerado o cartão de n. 5369.****.****.4034. Além disso, em virtude do desbloqueio e uso do cartão pela 

parte demandante, a parte ré forneceu as faturas necessárias para seu adimplemento integral. 

 

É evidente que as faturas encaminhadas para residência da parte autora não contêm qualquer 

ilícitude ou pratica abusiva, inexistindo onerosidade excessiva, desequilíbrio contratual ou prática 

lesionária (segundo o conceito do art. 157, CC/02), respeitando-se, desde sempre, as normas jurídicas 

pertinentes, com destaque para o CDC, Lei nº. 1.521/51 e Decreto-lei nº. 22.626/33. Sendo, por causa 

disso, válido, nos termos do CC/02, em todos os seus aspectos, requerendo-se a preservação dos 

princípios de pacta sunt servanda, autonomia da vontade e boa-fé objetiva, o que, de plano, não 

autoriza a devolução de quaisquer valores. 

 

Sendo assim, se a parte autora optou pelo contrato nas condições informadas, foi porque tal 

opção se ajustou às suas conveniências e ao seu orçamento, não podendo argumentar que houve 

“surpresa”, em relação ao valor das prestações que precisam ser adimplidas. 

 

2. DAS NORMAS REGULAMENTADORAS DO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO 

 

No caso em apreço, conforme documentação acostada à defesa, a parte autora, quando da 

celebração da contratação de empréstimo, optou por receber o cartão de crédito do AGIBANK, 

denominado CARTÃO AGIPLAN CONSIGNADO, com forma de pagamento mediante desconto 

consignado em seu benefício previdenciário, conforme demonstrado acima. 

 

Ocorre, Excelência, que quando da contratação, A PARTE AUTORA JÁ ESTAVA COM SUA 

MARGEM CONSIGNADA COMPLETAMENTE TOMADA POR EMPRÉSTIMOS JUNTO A OUTRAS 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. Desta forma, desde o começo da contratação, embora autorizada, o réu 

NÃO OBTINHA ÊXITO EM AVERBAR A MARGEM CONSIGNÁVEL DO AUTOR PARA USO E EMISSÃO DO 

CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO, pois, como já dito, esta estava sempre tomada por outros 

empréstimos. 
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Ocorre que a recente aprovação da Medida provisória de 681/15 (convertida na Lei nº 

13.172/2015, alterou o disposto na Lei 10.820/03, permitiu a liberação de 5% da margem consignável 

da autora PARA USO EXCLUSIVO DO CARTÃO DE CRÉDITO1 e, com isso, o demandado FINALMENTE 

CONSEGUIU AVERBAR A MARGEM DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DO AUTOR REFERENTE AO CARTÃO 

DE CRÉDITO CONSIGNADO REQUERIDO DA CONTRATAÇÃO DO EMPRÉSTIMO. 

 

Esclarece-se que tal fato se trata de modalidade de operação financeira chamada “Crédito 

Rotativo”, mediante a concessão pela instituição financeira de limite de crédito ao cliente, de modo que 

o saldo devedor pode alterar-se na proporção direta da utilização efetiva dos montantes pelo cliente. 

 

A forma de pagamento acontece com o envio da fatura para pagamento total, entretanto, 

descontam-se automaticamente 5% da RMC, destinada exclusivamente ao cartão consignado, para 

amortização da fatura do respectivo mês, concedendo a parte autora a possibilidade de realizar o 

pagamento complementar através de fatura enviada periodicamente à sua residência, mostrando 

claramente que o RMC é decorrente de um cartão de crédito consignado. 

 

Assim, à medida que o saldo devedor é amortizado, através das parcelas mensais mínimas 

descontadas na aposentadoria ou em decorrência de pagamentos realizados mediante faturas 

enviadas mensalmente ao cliente, o limite de crédito é recomposto automaticamente em favor da parte 

autora, na mesma proporção da amortização por ele realizada, de tal maneira que o valor amortizado 

volta a estar à disposição do cliente para novas utilizações.  

 

Improcedente é a tentativa argumentativa de da parte demandante de responsabilizar o 

AGIBANK pela alegação de “infinidade do prazo de liquidação”, pois é de responsabilidade exclusiva da 

parte autora o uso contínuo do cartão de crédito, em todas as ocasiões nas quais o limite operacional é 

recomposto devido às amortizações realizadas, ao mesmo tempo em que não se dispõe à realização de 

pagamentos adicionais que mensalmente lhe são oportunizados. 

 
1 Art. 2º, § 2, I, da Lei 10.820/13:  e a soma dos descontos referidos no art. 1º não poderá exceder a trinta e cinco 
por cento da remuneração disponível, conforme definido em regulamento, sendo cinco por cento destinados 
exclusivamente para a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito;  
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Quando o valor consumido no cartão é maior do que o desconto mínimo de 5%, sem existir 

complementação por fatura, a dívida consequentemente adentrará ao sistema rotativo, tal como 

qualquer outro cartão. Esta atitude possui base legal, prevista expressamente no artigo 115 da Lei nº. 

8.213/1991, in verbis: 

 

Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios: 

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de 

arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de 

arrendamento mercantil, ou por entidades fechadas ou abertas de previdência 

complementar, públicas e privadas, quando expressamente autorizado pelo 

beneficiário, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento) do valor do benefício, sendo 

5% (cinco por cento) destinados exclusivamente para: 

a) amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; 

b) utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito. 

 

Portanto, ao contrário do que afirma, a parte autora não só conhece o Banco AGIBANK como 

também mantém relação jurídica com esta, TENDO SOLICITADO, À ÉPOCA, A CONTRATAÇÃO DO 

CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. 

 

 

 

Diante disto, a partir da liberação e averbação da margem consignável do demandante, tornou-

se possível a emissão e remessa do cartão de crédito do AGIBANK, o AGICARD, à residência da parte 

demandante, para que esta possa utilizá-lo da maneira que lhe convier. Sendo possível com este cartão: 

 

a) Realizar saque de valores dentro do limite de sua margem consignável; 
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b) Utilizar o cartão de crédito recebido para realização de compras; e, 

c) Migrar sua dívida porventura existente, COM A REDUÇÃO CONSIDERÁVEL DA TAXA DE 

JUROS E COM NOVO PARCELAMENTO. 

 

Neste ínterim, a parte autora realizou, por meio de seu cartão, compras diversas e saques que 

resultaram em faturas mensais referentes aos valores não adimplidos pelo consignado, em virtude de 

sua margem. Assim, não pode alegar o fato de desconhecer o tipo de contratação. Até porque, quando 

enviado o cartão de crédito consignado, foi enviado, também, documento chamado ‘carta berço’, que 

descreve a forma de pagamento do cartão: 
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Ressalta-se, Excelência, que é descontado 5% da margem consignável da parte autora, CASO 

ESTE NÃO PAGUE A INTEGRALIDADE DA FATURA. Ademais, sendo descontado o valor mínimo da 

parcela, a dívida é liquidada em, NO MÁXIMO, 72 meses, A MENOS QUE O CARTÃO PERMANEÇA 

SENDO UTILIZADO. 

 

As faturas são claras a expor os valores que a parte autora adimpli, veja-se: 

 

Fatura para análise: 

 

 

Perceba-se, a título exemplificativo, que na fatura de 09/2019 a parte autora deveria adimplir 

com o valor máximo de R$ 312,27. Ainda, é cristalina a compreensão de que na fatura anterior 

(08/2019) o valor máximo a ser adimplido era de R$ 352,15 tendo a parte autora adimplido apenas a 

quantia de R$ 49,90, restando um saldo de R$ 302,25. 

 

Portanto, restam infundadas as pretenções autorais em todos seus termos. 

 

3. USO REGULAR DO CARTÃO E INADIMPLÊNCIA DAS FATURAS MENSAIS 

 

Diferente do exposto pela autora em suas concatenações iniciais houve efetivamente a 

contratação do cartão, nos termos já expostos. Assim, destaca-se que a parte autora efetuou a adesão 

ao contrato de cartão de crédito consignado n. 5369.****.****.4034 e utilizou o seu cartão para 

Anexo CONTESTAÇÃO+-Irná+Sousa+0802047-20.2019 (6007793)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 123

http://www.wsb.adv.br/


                                                                                                                                                                           

 
 

NORTE  - NORDESTE - CENTRO-OESTE - SUDESTE - SUL  

WWW.WSB.ADV.BR 

              MSA  

 

realização de compras em estabelecimentos comerciais e realização de saque, assim como migração de 

saldo, veja-se: 

 

Realização de saque (evidência na fatura) 

 

 

Comprovante do TED: 

 

 

Conforme se verifica, a parte autora utiliza o cartão com regularidade. Assim, tal fato é 

incontestável. Portanto, não merecem prosperar as alegações autorais, haja vista que resta totalmente 

comprovado a adesão e o uso regular. 
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4. DA IMPUGNAÇÃO AOS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELA PARTE AUTORA 

 

Excelência, com o intuito de confundir esse d. juízo a parte autora apresentou diversos 

documentos que não comprovam as suas concatenações fáticas, mas sim corroboram com as teses da 

defesa, perceba-se: 

 

Documento que comprova que a parte autora possui vários empréstimos com 

instituições financeiras diversas: 

 

 

Implementação da reserva de margem nos percentuais devidos: 

 

Descontos realizados em consonância com o percentual reservado. Evidencia também 

nas faturas encaminhas para a residência da parte autora 

 

Esclarece-se, por fim, que a numeração constante nos comprovantes não se trata de número de 

contrato junto ao banco, mas sim uma numeração interna atribuída pelo INSS. Ora, o referido se trata da 

numeração do benefício da parte autora acrescido de dígitos identificadores referente a operações 

diferentes do mesmo produto, ou seja, do mesmo contrato celebrado entre a parte autora e a parte ré 

(cartão RMC).  
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5. DA INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DANO DE ORDEM MORAL 

 

Pugna o demandante seja lhe concedida indenização pelos danos morais supostamente por si 

experimentados. Contudo, conforme já exposto, o demandado não lhe causou qualquer dano. Ora, está 

cabalmente comprovado que A PARTE AUTORA contratou com o demandado.  

 

A PARTE AUTORA NÃO COMPROVOU ABALO MORAL, EXCELÊNCIA.  

A PARTE AUTORA, notóriamente, tenta locupletar-se e obter vantagem indevida. 

 

Não havendo prova do ato ilícito, não há que se falar em dano, muito menos, em dever de 

indenizar. Vale salientar que até mesmo o dano moral deve ser objeto de prova da sua ocorrência para 

embasar o seu pleito. Com isso, a teor do que afirma o art. 373, I, NCPC, incube ao autor a prova de seu 

direito e, inexistindo esta, a causa não pode ser decidida em favor daquele que não se desincumbiu de 

prová-la: 

 PROCESSUAL CIVIL ¿ RESPONSABILIDADE CIVIL ¿ DANO MORAL ¿ AUSÊNCIA DE PROVA 

ACERCA DO FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO INVOCADO PELO AUTOR ¿ INCIDÊNCIA 

DO ARTIGO 333, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL ¿ O ônus da prova incumbe 

ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, a teor do artigo 333, I, do Código 

de Processo Civil. Não se desincumbindo do ônus probandi, é de ser rejeitado o 

pedido de reparação de dano moral. (TJSC ¿ AC 2002.006199-4 ¿ Criciúma ¿ 2ª CDCiv. ¿ 

Rel. Des. Luiz Carlos Freyesleben ¿ J. 02.12.2004) Não havendo prova do ato ilícito, não 

há que se falar em dano, muito menos em dever de indenizar. 

 

É o típico caso da presença de uma das excludentes da responsabilidade civil, notadamente, a 

culpa exclusiva da vítima, retirando o nexo causal. A culpa exclusiva da vítima é causa de exclusão do 

próprio nexo causal, porque o agente, aparente causador direto do dano, é mero instrumento do 

acidente. É a própria exclusão do nexo causal em relação ao aparentemente causador direito do dano.  

 

O Código de Defesa do Consumidor, em seus arts. 12, § 3º, III e 14, § 3º, II inseriu, 

expressamente, a culpa exclusiva o consumidor entre as causas exonerarias da responsabilidade do 

fornecedor! 
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No caso em apreço, uma eventual condenação a título de danos morais não terá outra finalidade 

senão propiciar o enriquecimento ilícito da PARTE AUTORA nos moldes do art. 884, que pretende, via 

este pleito, locupletar-se à custa do réu, o que não pode ser admitido por este douto juízo. 

 

O conjunto probatório dos autos é claro para eximir o réu de qualquer grau de responsabilidade, 

seja objetiva ou subjetiva. Improcedente, portanto, o pleito indenizatório patrocinado pela PARTE 

AUTORA. O empréstimo foi contratado por ela junto ao BANCO AGIBANK, fato este comprovado pelo 

réu, conforme regra do art. 373, II, do Código de Processo Civil. 

 

Por tais razões, não há dano moral passível de indenização no caso em tela, uma vez que o réu 

em nenhum momento pecou por faltar com os deveres de proteção e cuidado para com A PARTE 

AUTORA, ou que o lesasse. 

 

Portanto, a improcedência da ação é medida que se impõe. 

 

6. DA IMPOSSIBILDIADE DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 

 

Considerando o já exposto, resta patente que A PARTE AUTORA firmou o contrato ora discutido, 

afastando qualquer ilicitude, razão pela qual não há que se falar em restituição de parcelas, muito menos 

em dobro. A condenação em restituição em dobro trata-se de sanção endereçada à comportamento 

temerário e que tem inspiração de cunho moral, para combater procedimento malicioso. 

 

Diante disto, em que pese a parte Autora alegar que deseja a suspensão dos descontos, tal 

pedido não merece acolhida, pois a mesma utilizou os serviços do Réu, que estavam previstos em 

contrato e não procedeu à quitação do valor integral de suas faturas, não tendo colacionado os 

comprovantes de pagamento do valor integral do negócio firmado. Dessa forma, não há abusividade 

praticada pelo Réu. 

 

Logo, sem a prova da má-fé do réu, não há lugar para aplicação da penalidade prevista nos art. 

42 do Código de Defesa do Consumidor e art. 940 do Código Civil. Portanto, resta claro que o pedido de 
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devolução em dobro das parcelas supostamente descontada indevidamente pelo réu, não pode 

prosperar. 

 

Diante disso, em caso de condenação do réu pelo reconhecimento de fraude, as partes devem 

retornar ao estado anterior. Em razão disto, o demandante tem obrigação de devolver a quantia 

depositada em sua conta corrente com juros e correção. 

 

DOS PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer-se: 

a) Pugna pela retificação do polo passivo da demanda para BANCO AGIBANK; 

b) Requer-se a extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos suscitados 

acima; 

c) Requer-se a retificação do valor da causa, nos moldes já expostos. 

d) Requer seja julgada integralmente improcedente a ação, nos termos do art. 487 do 

Código de Processo Civil, com a condenação da autora ao pagamento dos ônus sucumbenciais, 

compreendidos os honorários advocatícios e custas processuais; 

 

1. Subsidiariamente, caso este d. juízo, não entente pela improcedência TOTAL 

do pedido da parte autora, requer-se que caso haja a determinação do 

cancelamento do cartão de crédito RMC que A DÍVIDA NÃO SEJA 

DECLARADA INEXISTENTE; 

 

e) Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, 

notadamente a documental e testemunhal, com ressalva à eventual prova pericial, se acaso 

necessária ao deslinde da contenda, ocasião na qual esta parte deverá ser intimada para 

manifestar-se nos autos a respeito. 

 

Outrossim, requer que todas as publicações e intimações sejam realizadas 

exclusivamente, em nome do advogado Wilson Sales Belchior (OAB/ RN 768A), 

independentemente de substabelecimentos posteriores, sob pena de nulidade, na forma do 

artigo 272, § 5º, CPC/15. Para tanto, em atendimento ao disposto nos artigos 270 e 273 do 

CPC/15, indica para receber quaisquer comunicações que eventualmente sejam necessárias, 
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relativas ao presente feito, no qual é representante e procurador da parte autora o e-mail 

“contato@wsb.adv.br” e as demais inscrições suplementares na OAB.2 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

PAU DOS FERROS - RN, 13 de setembro de 2019. 

 

WILSON SALES BELCHIOR 

OAB/ RN 768A 

 
2 OAB/AC 4.215, OAB/AL 11490A, OAB/AM A1037, OAB/AP 2694-A, OAB/BA 39401, OAB/CE 17314, OAB/DF 33615, OAB/ES 24450, OAB/GO 31084, OAB/MA 11099A, OAB/MG 

166299, OAB/MS 20233A, OAB/MT 21150-A, OAB/PA 20601-A, OAB/PB 17314A,  OAB/PE 1259-A, OAB/PI 9016, OAB/PR 70356, OAB/RJ 187262, OAB/RN 768A, OAB/RO 6484, 

OAB/RR 468-A, OAB/RS 101798A, OAB/SC 29708-A, OAB/SE 788A, OAB/SP 373.659 e OAB/TO 6279-A. 
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EXCELENTÍSSIMO (A) SR. (A) DR. (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

DO FORO DA COMARCA DE UNIÃO DA CONQUISTA/PR 

 

 

 

 

 

 

Processo nº: 0004489-95.2018.816.0174 

 

 

 

 

BANCO AGIBANK S/A, inscrito no CNPJ nº 10.664.513/0001-50, com sede na Rua Mostardeiro, nº 

266, Bairro Moinhos de Vento, CEP 90.430-000, na cidade de Porto Alegre/RS, vem, por sua procuradora 

infra-assinada, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos autos da Ação de Repetição de  

Indébito c/c Indenização por Dano Moral, que lhe move MARLENE DOS SANTOS DA SILVA, apresentar, 

tempestivamente, CONTESTAÇÃO, requerendo sua juntada aos aludidos autos, para produzir seus 

jurídicos e legais efeitos. 

 
 
DOS FATOS 

 

A autora MARLENE DOS SANTOS DA SILVA, ingressa com a presente demanda, aduzindo, 

em síntese, que está sofrendo descontos indevidos a título de “Empréstimo Reserva de Margem 

de Cartão de Crédito” (RMC), serviço que não foi solicitado, contratado ou utilizado.  

 

Afirma que pretendia contratar empréstimo consignado “normal”, e não cartão de crédito 

consignado. Além disso, teria constatado que a dívida do cartão de crédito é “impagável”. 

 

Desta forma, ajuíza a presente demanda, na qual postula: (a) seja 

declarada/reconhecida a inexistência ou inexigibilidade do contrato de empréstimo via cartão 

de crédito consignado; (b) a liberação da RMC; (c) a devolução em dobro das quantias 
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descontadas indevidamente NO VALOR DE r$ 2.795,51; (d) indenização por danos morais NO 

VALOR DE R$ 10.000,00. 

 

Contudo, Excelência, AS ALEGAÇÕES LANÇADAS PELA AUTORA ESTÃO TOTALMENTE 

DISSOCIADAS DA REALIDADE DOS FATOS. 

 

INCLUSIVE, AGE DE MÁ-FE A DEMANDANTE, POIS, O CONTRATO FIRMADO PELA 

REQUERENTE, EM ANEXO, COMPROVA, SEM QUALQUER DÚVIDA, QUE A MESMA, 

EFETIVAMENTE, SOLICITIOU, CONTRATOU, E USUFRUIU, DO SERVIÇO DE CARTÃO DE CRÉDITO 

CONSIGNADO. 

 

 

PRELIMINARMENTE  

RETIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO 

 

Excelência, em sede preliminar, requer que seja retificado o polo passivo da presente 
demanda para BANCO AGIBANK S.A., inscrito no CNPJ nº 10.664.513/0001-50, com sede na 
Rua Mostardeiro, nº 266, Bairro Moinhos de Vento, CEP 90.430-000, na cidade de Porto 
Alegre/RS e, em sendo assim, é quem deve, de fato, figurar no polo passivo da presente 
demanda. 
 

 

 

 

NO MÉRITO: 

 

1. Da solicitação do cartão de crédito consignado: 

 

Conforme documentação em anexo, na data de 23/06/2015, a requerente tomou um 

empréstimo pessoal não consignado junto ao demandado, no valor de R$ 695,15 a ser pago em 

12 prestações de R$ 166,49, através de débito em conta. O pagamento da primeira parcela 

estava previsto para 04/08/2015, e da última para 04/07/2016. 

 

Por ocasião da contratação do empréstimo acima descrito, conforme restará 

demonstrado, o demandante solicitou a contratação do cartão de crédito consignado da 

Agiplan. Entretanto, não possuia margem consignável, ao qual não foi possível a imediata 
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expedição do cartão de crédito. A autora inclusive utilizou o cartão para compras, ao qual não 

há que se falar em irregularidade e/ou ilegalidade na contratação. 

  

Excelência, quando da contratação do empréstimo, em 23/06/2015, a autora firmou uma 

proposta multiprodutos. Como bem verdade, dê-se vista, como exemplo, a parte do contrato 

que prevê a contratação de multiprodutos: 

 

 

Portanto, é disponibilizada ao cliente A OPÇÃO DE CONTRATAR CARTÃO DE CRÉDITO. 

Com isso, o contratante pode requerer, ou não, LHE SEJA REMETIDO O CARTÃO DE CRÉDITO. É 

uma decisão (liberalidade) a ser tomada pelo cliente, ao contratar os serviços da AGIPLAN. 
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No caso em apreço, a cliente confirmou a sua vontade (interesse) de contratar e receber 

o cartão de crédito da AGIPLAN, denominado Cartão Agiplan Consignado, com forma de 

pagamento mediante desconto consignado no seu benefício previdenciário. 

 

Neste mesmo contrato, assinado pelo autor, este anuiu com a contratação e emissão 

do cartão de crédito consignado: 

 

 

 

Ocorre que, quando da contratação, a requerente não possuía margem consignável, ao 

qual não foi possível a imediata expedição/emissão do cartão de crédito consignado: 
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Sinale-se que na contratação foram confimados os dados do demandante, tais como nome 

completo, número do CPF, nome dos pais, entre outros. Além disso, também foram esclarecidas todas as 

condições da contratação, tais como valor que seria descontado, valor a ser disponibilizado, entre outros. 

  

A requerente inclusive utilizou o cartão de crédito para saque e compras, 

conforme se verifica nas faturas em anexo. 
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INDAGA-SE: se não tinha interesse na contratação do cartão de crédito, tal como tenta 

fazer crer a autora na petição inicial, por que fez ampla utilização do referido serviço para 

saques e compras? 

 

Amplamente comprovada a contratação e utilização do cartão de crédito consignado, 

registre-se que NÃO HÁ NADA DE ILEGAL no contrato firmado, tampouco nos descontos que 

vem sendo efetuados, eis que ATENDEM EXATAMENTE AO QUE ESTÁ PREVISTO NA 

LESGISLAÇÃO APLICÁVEL, notadamente, a Lei 13.172/2015: 

 

“Art. 1o  Os empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, poderãa 
autoraizar, de forma irrevogável e irretratável, o desconto em folha de 
pagamento ou na sua remuneração disponível dos valores referentes ao 
pagamento de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e 
operações de arrendamento mercantil concedidos por instituições 
financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, quando previsto nos 
respectivos contratos 

§ 1o  O desconto mencionado neste artigo também poderá incidir sobre 
verbas rescisórias devidas pelo empregador, se assim previsto no respectivo 
contrato de empréstimo, financiamento, cartão de crédito ou arrendamento 
mercantil, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento), sendo 5% (cinco por 
cento) destinados exclusivamente para:  

I - a amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito;  

II - a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito. 

 

Nesse mesmo sentido, a Instrução Normativa INSS/PRES Nº 28, de 16 de maio de 

2008, que estabelece critérios e procedimentos operacionais relativos à consignação de 

descontos para pagamento de empréstimos e cartão de crédito, contraídos nos 

benefícios da Previdência Social, dispõe que: 

 

“Art. 1º O desconto no valor da aposentadoria e pensão por morte pagas 

pela Previdência Social das parcelas referentes ao pagamento de 

empréstimo pessoal e cartão de crédito, concedidos por instituições 

financeiras, obedecerão ao disposto nesta Instrução Normativa. 

Art. 3º Os titulares de benefícios de aposentadoria e pensão por morte, pagos 

pela Previdência Social, poderão autorizar o desconto no respectivo benefício 
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dos valores referentes ao pagamento de empréstimo pessoal e cartão de 

crédito concedidos por instituições financeiras, desde que: 

(...) 

II - mediante contrato firmado e assinado com apresentação do documento 

de identidade e/ou Carteira Nacional de Habilitação - CNH, e Cadastro de 

Pessoa Física - CPF, junto com a autorização de consignação assinada, 

prevista no convênio; 

III - a autorização seja dada de forma expressa, por escrito ou por meio 

eletrônico e em caráter irrevogável e irretratável, não sendo aceita 

autorização dada por telefone e nem a gravação de voz reconhecida como 

meio de prova de ocorrência. 

§ 1º Os descontos de que tratam o caput não poderão exceder o limite de 35% 

(trinta e cinco por cento) do valor da renda mensal do benefício, considerando 

que o somatório dos descontos e/ou retenções não exceda, no momento da 

contratação, após a dedução das consignações obrigatórias e voluntárias: 

 
I – até 30% (trinta por cento) para as operações de empréstimo pessoal; e 
 
II - até 5% (trinta por cento) para as operações de cartão de crédito. 
(Grifou-se). 

 

Logo, diante de tudo o que foi exposto, não há que se falar em inexistência da 

contratação, ou de débitos junto à Agiplan, tampouco restituição em dobro dos valores 

descontados! A cópia da contratação firmada entre as partes e, PRINCIPALMENTE, O FATO DE A 

AUTORA TER USUFRUIDO DO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO DO RÉU refutam 

completamente as alegações postas, de forma que a demanda é totalmente improcedente. 

Logo, não há que se falar em declaração de inexistência de dívida ou mesmo em indenização por 

danos morais! O DEMANDADO ATENDEU (E ATENDE) A TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS EM 

LEI, TANTO NO DIZ RESPEITO A FORMA DA CONTRATAÇÃO, QUANTO NO QUE DIZ RESPEITO 

AOS VALORES QUE ESTÃO SENDO DESCONTADOS. 

 

Desde o início, a requerente tinha PLENA CIÊNCIA DO SERVIÇO A QUE ESTAVA 

ADERINDO, CONCORDOU COM OS TERMOS DA CONTRATAÇÃO, E SOLICITOU A LIBERAÇÃO DO 

CRÉDITO NA SUA CONTA BANCÁRIA. Certamente, não há como respaldar-se o procedimento 

adotado pela demandante, que concordou com a contratação do cartão de crédito consignado, 

usufruiu dos serviços (valores) disponibilizados, e agora vem alegar inexistência ou 

irregularidade na contratação. 
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Cumpre esclarecer, que a AUTORA RECEBE, MENSALMENTE, A FATURA DO CARTÃO EM 

SUA CASA E TEM A LIBERDADE, SE QUISER, DE PAGAR A FATURA DE FORMA INTEGRAL E 

LIQUIDAR O DÉBITO, não estando atrelada, ad eternum, aos descontos de 5% de seu benefício 

para pagamento de sua dívida.  A AUTORA, PODE, INCLUSIVE, PAGAR O VALOR QUE BEM 

ENTENDER, PODENDO FAZER O PAGAMENTO PARCIAL DA FATURA (O CAIXA ELETRÔNICO 

PERMITE A AUTORA FAZER TAL OPERAÇÃO). 

 

Assim, por qualquer dos ângulos que a questão possa ser apreciada, não restam dúvidas 

que a presente demanda é totalmente improcedente. Inclusive, entende a demandada que O 

AUTOR DEVE SER CONDENADO POR FLAGRANTE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ! 

 

2. Da inexistência de qualquer dano de ordem moral: 

 

Diante de todo o exposto, não há que se falar em indenização por danos morais. O dever 

de indenizar, pois, somente surge quando da ocorrência certa e determinada de uma ação ou 

omissão, negligência ou imprudência, e que tenham causado prejuízo a alguém, o que não 

ocorreu no caso em tela.  

 

ORA, ESTÁ CABALMENTE COMPROVADO QUE A AUTORA CONTRATOU COM O 

DEMANDADO E FEZ USO DO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO POR MEIO DE SAQUE. A 

PROPOSTA DE ADESÃO EM ANEXO REFUTA E DESMENTE, POR COMPLETO, A ALEGAÇÃO DA 

AUTORA, DE QUE OS SERVIÇOS NÃO FORAM CONTRATADOS! ISSO É UMA VERGONHA! 

 

O conjunto probatório dos autos é claro para eximir o réu de qualquer grau de 

responsabilidade, seja objetiva ou subjetiva. Improcedente, portanto, o pleito indenizatório 

patrocinado pela autora. O cartão de crédito consignado foi contratado pela autora junto a 

AGIPLAN, fato este comprovado pela ré, conforme regra do art. 373, II, do Código de Processo 

Civil. 

 

Por tais razões, não há dano moral passível de indenização no caso em tela, nem dano 

material passível de devolução de valores, uma vez que a ré em nenhum momento pecou por 

faltar com os deveres de proteção e cuidado para com o autor ou teve qualquer conduta lesiva 

para consigo. 

 

Neste sentido: 
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3. Da repetição do indébito. 

 

Diante de tudo o que já foi exposto, fica claro que não pode prosperar o pedido de 

devolução dos valores debitados em conta corrente do autor. 

 

CABE A QUALQUER TOMADOR DE CRÉDITO, E NESTE ROL ESTÁ INCLUSO A AUTORA, 

ZELAR COM ATENÇÃO PELAS SUAS FINANÇAS E NÃO CONTRATAR O QUANTO E SEMPRE QUE O 

QUISER, FIANDO-SE, E ACHANDO QUE O PODER JUDICIÁRIO, DE MODO AUTOMÁTICO, 

SUFRAGARÁ O SEU COMPORTAMENTO POUCO RESPONSÁVEL.  

 

Está claro que ao autor contratou um empréstimo com a ré,  além de um seguro de 

vida e um cartão de crédito, tendo feitos uso de todos os produtos oferecidos pela AGIPLAN da 

melhor forma que lhe conveio.  Nada mais justo, portanto, que o autor pague o valor das 

parcelas devidas. 

 

Sendo assim, visto que a ré Agiplan em nenhum momento agiu de má-fé, não se 

apossando de nenhum valor que conste na conta corrente do autor de forma indevida, não há de 

se falar em devolução de valores, menos ainda na forma dobrada.  

 

4. Da má-fé do autor: 

 

Excelência, a Proposta de Adesão que acompanha esta defesa demonstra que a autora 

está, PROPOSITALMENTE, tentando induzir este juízo em erro, em clara má-fé, incorrendo na 

conduta descrita no artigo 80, II, do Código de Processo Civil. 

 

Logo, deve ser condenada ao pagamento de multa, além do pagamento de indenização à 

ré pelos prejuízos e gastos decorrentes desta demanda, na forma do § 2º do artigo 80 do Código 

de Processo Civil. 

 

Excelência, o Judiciário já está abarrotado de processos, e ações como estas impedem os 

servidores, todos prestadores de serviço à sociedade, de agilizar o andamento das demandas 

daqueles que realmente tiveram tolhido algum direito e que buscam aqui solucionar ou 

amenizar situações em que não foi possível resolver em suas vidas privadas. 
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Se o sistema judiciário não está dando à sociedade respostas mais céleres, a culpa 

também é daqueles que, ALBERGADOS PELA GRATUIDADE DA JUSTIÇA, ingressam com ações 

desnecessárias, ludibriosas e temerárias, sem qualquer receio, pois, sabem os litigantes que, 

em caso de improcedência da demandada, NADA TERÃO A PERDER. É o caso dos autos. 

 

Por esta razão, se requer seja revogado o benefício da gratuidade judiciária concedido a 

demandante visto que tal benesse se destina a garantir às pessoas carentes o acesso à Justiça, 

não devendo servir de escudo para o manejo de lides temerárias, sem os riscos da 

sucumbência, tal qual no caso em apreço. 

 

Nesse sentido: 
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C COMINATÓRIA. CONTRATOS DE EMPRÉSTIMO. 
RECONHECIMENTO, EX OFFICIO, DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ E DA 
REVOGAÇÃO DOBENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. MULTA E 
INDENIZAÇÃO, RESPECTIVAMENTE, DE 1% E 20% SOBRE O VALOR DA 
CAUSA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ: A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 
RESTOUCARACTERIZADA, NO CASO CONCRETO, QUANDO DO 
AJUIZAMENTO, POR PARTE DO AUTOR, DE AÇÃOVISANDO À 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO QUE EFETIVAMENTE CONTRATOU COM 
O RÉU. AO ADUZIR, NA PEÇA VESTIBULAR, O DESCONHECIMENTO DA 
CONTRATAÇÃO EM TELA EA CONSEQUENTE INEXIGIBILIDADE DAS 
DÍVIDAS, O DEMANDANTE INCORREU NAS HIPÓTESES PREVISTAS NOS 
INCISOS II, III E V, DOART. 17, DO CPC. REVOGAÇÃO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA: O BENEFÍCIO DA GRATUIDADE PROCESSUAL 
TEM COMO OBJETIVO PROPORCIONAR O ACESSO DOS 
NECESSITADOS À JUSTIÇA, E NÃO ABRIGAR CONDUTAS TEMERÁRIAS. 
DEVE SERMANTIDA, POR CONSEGUINTE, A DECISÃO QUE REVOGOU 
O BENEPLÁCITO OUTRORA CONCEDIDO AO AUTOR. NEGADO 
PROVIMENTO AO APELO, RECONHECIDA, DEOFÍCIO, A LITIGÂNCIADE 
MÁ-FÉ E REVOGADO O BENEFÍCIODA AJG. UNÂNIME. (APELAÇÃO 
CÍVEL Nº 70059899864, VIGÉSIMA CÂMARA CÍVEL, TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO RS, RELATOR: DILSO DOMINGOS PEREIRA, JULGADO EM 
11/06/2014). 

 

DOS PEDIDOS: 

 

Ante todo o exposto, REQUER: 

 

a) A retificação do polo passivo da ação para BANCO AGIBANK S/A; 

 

b) Seja julgada improcedente a ação, nos termos do art. 487 do Código de Processo; 
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c) Seja o autor condenado ao pagamento de multa por litigância de má-fé, art. 80, II e 

parágrafo 2ª do CPC, e também, seja revogada a assistência judiciária gratuita concedida; 

 

 

d) Protesta pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos, 

principalmente documental e testemunhal; 

 

e) Na pior das hipóteses, em eventual reconhecimento da inexistência da contratação do 

cartão de crédito consignado, na forma como postula o autor, o que se diz apenas para 

argumentar, REQUER seja o mesmo condenado à devolução dos valores tomados, a título de 

saque ou em compras, sob pena de enriquecimento sem causa, conforme faturas em anexo; 

 

f) Outrossim, requer que todas as publicações sejam realizadas em nome do procurador 

Wilson Sales Belchior, OAB/PR 70.356, mesmo que outros profissionais venham a ser 

substabelecidos, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Curitiba/PR, 19 de JUNHO de 2018. 

 

WILSON SALES BELCHIOR 

OAB/PR 70.356 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR (ª) DR. (ª) JUIZ (ª) DE DIREITO DO 1° JUIZADO ESPECIAL 

CÍVEL DA COMARCA DE UNIÃO DA VITÓRIA/PR. 

 

 

 

 

 

Processo nº: 0010248-40.2018.8.16.0174 

 

 

 

  BANCO AGIBANK S.A., instituição financeira sediada à Rua Mostardeiro, 266, 

Moinhos de Vento, Porto Alegre-RS, CEP: 90.430-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 

10.664.513/0001-50, vêm, perante Vossa Ínclita presença, por intermédio de seu advogado e 

procurador, nos autos da Ação supracitada, que lhe move JOAO PLESZCAK, apresentar, 

tempestivamente, CONTESTAÇÃO, para que produza seus efeitos jurídicos, assentado no que 

expõe em seguida: 

 

 

 

SITUAÇÃO FÁTICA 

 

O autor JOAO PLESZCAK ingressa com a presente demanda, aduzindo, em síntese, que teria 

contratado empréstimo consignado junto à requerida. Entretanto, por meio de “venda casada”, lhe teria 

sido “imposto” um cartão de crédito consignado, com “RMC” (Reserva de Margem Consignada). 

 

Afirma que o cartão de crédito consignado não foi solicitado, e que a dívida cobrada seria 

“impagável”. 

 

Desta forma, ajuíza a presente demanda, na qual postula: (a) a nulidade do contrato de cartão 

de crédito consignado; (b) a condenação do demandado à devolução em dobro dos valores debitados 

indevidamente; (c) a liberação da RMC; (d) indenização por danos morais. 

 

Anexo CONTESTAÇÃO joão Pleszcak (6007795)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 144

http://www.wsb.adv.br/


 

NORTE  - NORDESTE - CENTRO-OESTE - SUDESTE - SUL 

                                                                                                                             WWW.WSB.ADV.BR                                                                                                              PAF 

Contudo, Excelência, AS ALEGAÇÕES LANÇADAS PELO AUTOR ESTÃO TOTALMENTE 

DISSOCIADAS DA REALIDADE DOS FATOS, conforme passa a expor. 

INCLUSIVE, AGE DE MÁ-FE A DEMANDANTE, POIS, O CONTRATO FIRMADO, O 

COMPROVANTE DE SAQUE, E AS FATURAS DO CARTÃO DE CRÉDITO, EM ANEXO, 

COMPROVAM, SEM QUALQUER DÚVIDA, QUE A MESMA, EFETIVAMENTE, SOLICITIOU, 

CONTRATOU, E USUFRUIU, DO SERVIÇO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. 

 

1. PRELIMINARMENTE 

 

A) RETIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO 

Requer a retificação e substituição do polo passivo da presente demanda, para constar 

exclusivamente no polo passivo o BANCO AGIBANK, segundo o artigo 339, caput, do NCPC. 

 

FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

 

1. PRODUTO CONTRATADO: CARTÃO DE CRÉDITO 

  O produto contratado pelo autor consiste em cartão de crédito do AGIBANK, 

denominado Cartão Agiplan Consignado. Com este produto, é possível ao cliente realizar novas 

operações de crédito, todas estas para utilização da RMC de 5% destinada exclusivamente para 

cartão consignado, para amortização da fatura do respectivo mês. A forma de pagamento das 

operações de crédito descritas acima funciona similarmente ao cartão de crédito tradicional, 

com envio da fatura para pagamento total. CONTUDO, A FORMA DE PAGAMENTO DO CARTÃO 

DO RESUMO DA DEFESA 

- DA VALIDADE DOS CONTRATOS ENTABULADOS ENTRE AS PARTES; 

- OS NÚMEROS FORNECIDOS PELO AUTOR NÃO SÃO DO CONTRATO FIRMADO, MAS DO INSS; 

- O AUTOR SOLICITOU O CARTÃO CONSIGNADO NO MOMENTO DA CONTRATAÇÃO; 

- ALÉM DE CONTRATAR, AINDA FEZ AMPLO USO DO CARTÃO, POR MEIO DA MIGRAÇÃO DE SALDO E SAQUE; 

- NÃO SE JUSTIFICA A DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA E DANOS MORAIS;  

- POR TODO O EXPOSTO, PUGNA-SE PELA IMPROCEDÊNCIA TOTAL DA AÇÃO! 
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CONSIGNADO É SEMPRE POR MEIO DE DESCONTO DE 5% DE SEU BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO, 

PODENDO O CLIENTE, SE QUISER, PAGAR O VALOR INTEGRAL DA FATURA JUNTO A QUALQUER 

CASA BANCÁRIA. Desse modo, o produto contrato pelo autor – cartão de crédito – em nada se 

assemelha com a operação de empréstimo consignado, na qual os descontos das parcelas 

devidas são realizados diretamente na folha de pagamento. 

 

 

2 RMC COMPROMETIDA 

 4. Frequentemente, os clientes do AGIBANK encontram-se negativados e com a margem 

de 30% para empréstimo pessoal consignado comprometida, por isso realizam empréstimo 

pessoal não consignado, caracterizado pelo pagamento mediante débito em conta corrente, 

sem fazer uso da margem de 30% ou 5% e/ou cartão de crédito consignado (margem exclusiva 

e distinta de 5%). Logo, a RMC apontada pelo autor não é decorrente de empréstimo, mas de 

cartão de crédito consignado. 

 

2. PROPOSTA DE ADESÃO MULTIPRODUTO. 

 

7. Na ocasião de contratação do empréstimo, o autor firmou uma proposta de adesão 

multiprodutos, da maneira como se apresenta no trecho do instrumento particular que se 

segue:  
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8. Nesse sentido, nota-se que o autor contratou dois produtos independentes: (a) 

empréstimo pessoal não consignado para débito em conta corrente; e (b) cartão de crédito 

consignado. Frisa-se que a primeira operação de crédito não guarda qualquer tipo de relação 

com aquela denominada “cartão de crédito consignado”, pois o pagamento do empréstimo não 

consignado não é realizado por fatura, mas por débito em conta. 

 

3.1. SOLICITAÇÃO DO CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO   

9. No caso concreto, consoante documentação em anexo, se verifica que o autor, no 

momento da assinatura do contrato de empréstimo não consignado, optou por receber o 

cartão de crédito da AGIBANK, com a nomenclatura de “Cartão Agiplan Consignado”, tendo como 

forma de pagamento através de fatura (caso o valor ultrapasse a margem) e do desconto 

consignado em seu benefício previdenciário na margem de 5% destinada exclusivamente para 

este fim, o que afasta a aplicação da Súmula nº. 532 do STJ.  

10. Exibe-se, em seguida, o trecho do contrato no qual está consubstanciada esta opção 

em conjunto com a assinatura do autor: 

 

 

 

 

3.2 NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONTRATADAS ATRAVÉS DO CARTÃO 

 11. Esclarece-se que com este produto, é possível ao cliente contratar novas operações 

de crédito, diferentes daquelas realizada no âmbito do empréstimo pessoal não consignado, 

com pagamento em débito em conta, utilizam os 5% da RMC, exclusivos para cartão 

consignado, tais como: 

 

❖ Saque de valores (caixa eletrônico ou telesaque/saquefone); 

❖ Realização de compras (débito ou crédito); 
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❖ Migração de dívida preexistente com a AGIPLAN, “mediante compra do saldo devedor”, 

havendo modificação da taxa de juros do empréstimo para os juros do cartão 

consignado. 

 

 

12. Diante dessas possibilidades, o autor contratou as opções. Vejam os comprovantes. 

 

13. Evidências apresentadas nas faturas: 
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14. Diferentemente, do que alega o autor, de forma incoerente, o cartão de crédito 

fora utilizado por meio de saque, migração de saldo como demonstrado acima. Deixando 

assim as alegações de “venda casada” e desconhecimento de contratação totalmente 

improcedentes, assim, fica comprovado que não houve qualquer dano moral causado ou 

descontos indevidos. 

 

4. AMORTIZAÇÃO E SISTEMA DE PAGAMENTO: CRÉDITO ROTATIVO 

 19. Trata-se de modalidade de operação financeira chamada “Crédito Rotativo”, 

mediante a concessão pela instituição financeira de limite de crédito ao cliente, de modo que o 

saldo devedor pode alterar-se na proporção direta da utilização efetiva dos montantes pelo 

cliente. 

 20. A forma de pagamento acontece com o envio da fatura para pagamento total, 

entretanto, descontam-se automaticamente 5% da RMC, destinada exclusivamente ao cartão 

consignado, para amortização da fatura do respectivo mês, concedendo ao autor a possibilidade 

de realizar o pagamento complementar através de fatura enviada periodicamente à sua 

residência, mostrando claramente que o RMC é decorrente de um cartão de crédito 

consignado. 

Anexo CONTESTAÇÃO joão Pleszcak (6007795)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 149

http://www.wsb.adv.br/


 

NORTE  - NORDESTE - CENTRO-OESTE - SUDESTE - SUL 

                                                                                                                             WWW.WSB.ADV.BR                                                                                                              PAF 

 21. Assim, à medida que o saldo devedor é amortizado, através das parcelas mensais 

mínimas descontadas na aposentadoria ou em decorrência de pagamentos realizados 

mediante faturas enviadas mensalmente ao cliente, o limite de crédito é recomposto 

automaticamente em favor do autor, na mesma proporção da amortização por ele realizada, de 

tal maneira que o valor amortizado volta a estar à disposição do cliente para novas utilizações.  

 22. Improcedente é a tentativa argumentativa de o autor responsabilizar AGIBANK pela 

alegação de “infinidade do prazo de liquidação”, pois é de responsabilidade exclusiva do autor 

o uso contínuo do cartão de crédito, em todas as ocasiões nas quais o limite operacional é 

recomposto devido às amortizações realizadas, ao mesmo tempo em que não se dispõe à 

realização de pagamentos adicionais que mensalmente lhe são oportunizados. 

 23. Quando o valor consumido no cartão é maior do que o desconto mínimo de 5%, 

sem existir complementação por fatura, a dívida consequentemente adentrará ao sistema 

rotativo, tal como qualquer outro cartão. Esta atitude possui base legal, prevista expressamente 

no artigo 115 da Lei nº. 8.213/1991, in verbis: 

 

Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios: 

VI - pagamento de empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de 

arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de 

arrendamento mercantil, ou por entidades fechadas ou abertas de previdência 

complementar, públicas e privadas, quando expressamente autorizado pelo 

beneficiário, até o limite de 35% (trinta e cinco por cento) do valor do benefício, sendo 

5% (cinco por cento) destinados exclusivamente para: 

a) amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; 

b) utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de crédito. 

 

5. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL1 

 24. Irrazoável abordar indenização por danos morais, diante de todos os aspectos que 

foram expostos nos itens anteriores, especialmente em razão de o autor fazer uso, no presente 

momento, de cartão de crédito consignado contratado, o que ensejou a RMC de 5% no seu 

benefício previdenciário. 

 25. A situação presente nos autos é um típico caso da presença de uma das 

excludentes da responsabilidade civil, notadamente a culpa exclusiva da vítima, que retira o 

                                                           
1 Precedentes que confirmam ser descabidas a repetição de indébito e a indenização por danos morais em 
empréstimos não consignados: TJ-MT - APL 00230197020168110041 166142/2016 - 25/01/2017; TJ-RS - AC 
70063015333 - 26/02/2015; TJ-SP - APL 0028150-13.2010.8.26.0625 - 26/11/2013; TJ-PR - APL 1376211-5 - 
10/06/2015; TJ-RJ - APL: 004338260200881190001 - 11/02/2015; TJ-SP - APL: 1001433-85.2015.8.26.0587 - 
16/05/2016; TJ-RS - 71006058150 - 28/09/2016; TJ-MG - AC 10245130002208002 - 17/11/2016; TJ-SP - APL 
00029652820128260584 - 04/07/2017; TJ-AP - RI 00360123520128030001 - 14/05/2013.  
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nexo causal. A culpa exclusiva da vítima constitui causa de exclusão do próprio nexo causal em 

relação ao aparente causador direto do dano. 

 26. O Código de Defesa do Consumidor, nos artigos 12, § 3º, III e 14, § 3º, II determinou 

o fundamento normativo para a culpa exclusiva do consumidor, entre as causas que exoneram 

de responsabilidade o fornecedor de produtos ou serviços. 

Para corroborar com nossas alegações, temos como precedente a seguinte decisão: 
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 27. Finalmente, o conjunto probatório presente nos autos é claro para afastar qualquer 

grau de responsabilidade (objetiva ou subjetiva) em relação à AGIPLAN, mostrando que estão 

ausentes os elementos que organizam o dever de indenizar. Logo, totalmente improcedente, 

por conseguinte, o pedido de indenização pleiteado pelo autor. Ora, o cartão de crédito foi 

contratado e utilizado pelo autor junto a AGIPLAN, fato comprovado pela instituição financeira, 

nos termos do artigo 373, II, do NCPC. 
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NORTE  - NORDESTE - CENTRO-OESTE - SUDESTE - SUL 

                                                                                                                             WWW.WSB.ADV.BR                                                                                                              PAF 

PEDIDOS 

 

28. Pelo exposto, respeitosa e confiantemente, requer-se, nos termos e fundamentos 

expostos nos itens anteriores: 

 

a) Retificação do polo passivo da demanda para que o BANCO AGIBANK S/A o integre; 

b) Recebimento da presente Contestação, a fim de que se julgue totalmente improcedente 

a atual demanda, nos termos do artigo 487 do NCPC, com a condenação do autor ao 

pagamento das custas processuais e honorários advocatícios; 

c) A produção de todos os meios de prova admitidos no direito, notadamente documental 

e testemunhal; 

d) Em caráter subsidiário, o que se menciona por eventualidade, na remota hipótese de 

Vossa Excelência entender pela condenação do banco em danos materiais, requer seja 

abatido da condenação todos os valores recebidos pela parte autora a título de saques 

mediante TED (Transferência Eletrônica de Dados), atualizados monetariamente desde 

a data do recebimento. 

e) Todas as publicações sejam realizadas exclusivamente, em nome do advogado Wilson 

Sales Belchior (OAB/PR 70.356), independentemente de substabelecimentos 

posteriores, sob pena de nulidade. 

 
 

Nestes termos, pede deferimento. 
União da Vitória/PR, 04 de dezembro de 2018. 

 

 

Wilson Sales Belchior 

Advogado OAB/PR 70.356 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 

 

Assunto: Apuração de Irregularidade - Ofício de Defesa 

Referência: Processo nº 35014.255998/2020-65. 

 

 

AGIBANK CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., com sede na Rua Sergio Fernandes Borges 

Soares, 1000, Prédio E1- Distrito Industrial, Campinas - SP, 13054-709, inscrita no CNPJ/ME nº 

10.664.513/0001-50 (“Agibank CFI”), neste ato representado pelo seu procurador que ao final subscreve, 

vem, por meio da presente, apresentar suas considerações face o assunto em referência em atendimento 

às considerações ocorridas ao longo do processo. 

 

Preliminarmente: 

 

Fazemos referência ao assunto em destaque, tendo em vista a despacho recebido em 17/12/2021 através 

de Ofício SEI nº 760/2021 /DIRBEN/INSS. Preliminarmente, necessário a contextualização: 

 

i) As denúncias apresentadas fazem referência a situações ocorridas em setembro e outubro 

de 2015, quando da alteração da IN 28, através de medida provisória 681, que possibilitou a 

reserva de margem de 5% dos benefícios/aposentadorias para operações de Cartão de 

Crédito Consignado;  

 

ii) Às vésperas da liberação que autorizaria a reserva de margens com essa finalidade, diversas 

instituições realizaram a pré-venda do produto, considerando que o público ao qual se 

destinava se manifestou muito interessado; 

 

iii) Considerando que a Agibank CFI realizou as averbações das operações previamente 

contratadas, alguns clientes se mostraram insatisfeitos e percebemos que muitos deles 

tinham contratado o produto com mais de uma instituição financeira, através de 

Correspondentes bancários (Corbans) e alguns informais (“pastinhas”) que fomentaram as 

reclamações através de Procons, RDR, e etc.; 

 

iv) Entre setembro/2015 e outubro/2015 as instituições financeiras que colocaram o produto 

no mercado foram colocadas em situações desconfortáveis promovidas por “pastinhas” que 

vendiam o cartão de crédito consignado a aposentados e pensionistas, ignorando a 

contratação já realizada, e ao tentarem averbar a margem se deparavam com a margem 

bloqueada, criando diversas reclamações em nome de cidadãos sem o conhecimento destes. 

Anexo Manifestação INSS (004) (6007796)         SEI 35014.255998/2020-65 / pg. 154



 
 
 

Diante dos apontamentos descritos, se evidencia o nível de “estresse” gerado no mercado, que possui 

uma quantidade significativa de agentes informais (“pastinhas”) atuando para diversas instituições 

financeiras, com interesse apenas nas comissões geradas pelo produto. Inclusive, há notícias de que 

estavam sendo remunerados por cartão consignado averbado, ou seja, logicamente a ação da Agibank 

CFI contrariou estes interesses e a alternativa foi gerar tumultuo visando liberação de margens para 

cumprir seu intento. Desde os primeiros movimentos percebemos essas manobras, que buscavam 

responsabilizar a Agibank CFI pela frustração da receita.  

 

Dos Fatos 

 

Feitos os esclarecimentos preliminares, passaremos a tratar das apurações propriamente ditas e 

imediatamente nos manifestamos no sentido de informar que se tratar de situação já avaliada pelo BCB - 

Banco Central do Brasil, SENACON – Secretária Nacional do Consumidor e até mesmo por esta autarquia. 

Para facilitar o entendimento a seguir uma cronologia dos fatos ocorridos e que ajudarão a esclarecer e 

apresentar um “fio condutor” de tempos e movimentos: 

 

a) Considerando o volume de reclamações apresentadas no RDR, o Decon/Bacen solicitou uma 

auditoria e concluiu que a Agibank CFI possuía operações de contratação de cartão de crédito 

com formalização inadequada. Ao longo do processo esclarecemos o ocorrido, contudo foi 

aberto um Processo Administrativo em relação a Instituição e à Diretora Executiva cadastrada 

como responsável no UNICAD – Sistema de Cadastro do Banco Central. 

 

b) Ato contínuo, o BCB encaminhou ofício ao INSS, bem como ao SENACON e MPF/RS reportando 

o ocorrido e as providências tomadas; 

 

1. Logo que possível foi encaminhada uma proposta ao BCB para 

formalização de Termo de Compromisso – TC, como previsto no artigo 

11 da Lei 13.506/2017, o que foi realizado em 20/02/2019 com o 

seguinte objeto e cuja integra segue anexo: 
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c) Em relação ao SENACON, que recebeu o ofício do BCB datado de 20/09/2018, a Agibank 

compareceu em 25/02/2019 para informar da formalização do Termo de Compromisso com BCB 

em 20/02/2019, conforme Ata anexa; 

 

d) Em relação ao MPF/RS entramos em contato com a Procuradora Federal Dra. Silvana Mocellin, e 

nos comprometemos a encaminhar atualização em relação ao Termo de Compromisso junto ao 

BCB, que ao que foi dito era suficiente para arquivar a demanda, dado que foi o próprio BCB que 

comunicou da situação; 

 

e) Por fim, em relação ao INSS, logo que constatado o aumento significativo das reclamações, a 

Instituição foi suspensa por 45 dias para averbação das margens de consignação, o que ocorreu 

entre os meses de abril/2016 e maio/2016.  

 

Ordem cronológica dos acontecimentos desde a aprovação da MP 681, até o arquivamento do Processo 

Administrativo do Banco Central do Brasil: 

 

Data Fato 

Julho/2015 Aprovação da Medida Provisória 681 – Altera a Lei 

10.820 

Setembro/2015  Liberada a averbação da Margem junto ao INSS 

para os 5% dos valores do benefício destinados a 

Cartão de Crédito Consignado 

Outubro/2015 – Dezembro/2015 Impacto dos movimentos das averbações das 

vendas realizadas previamente, surgem um 

número considerável de reclamações que geram 

questionamentos por parte do BACEN, INSS e 

SENACON (Procons) 

Novembro/2015 Determina a realização de Auditoria Interna para 

verificar se os cartões consignados ativos da IF 

estão amparados por instrumento adequado e 

valido para a contratação.  

Dezembro/2015 Apresentação de relatório de auditoria interna, 

conforme solicitado. 

Abril/2016 – Maio/2016 INSS suspende a AGIPLAN FINANCEIRA (AGIBANK 

CFI) para fins de averbação de margem. 

Abril/2017 Solicitada a instauração de Processo 

Administrativo em desfavor AGIPLAN FINANCEIRA 
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S/A (AGIBANK CFI) pelo BACEN com o objeto 

descrito nesta peça.  

Abril/2017 Agiplan Financeira CFI responde ofício do BACEN. 

Setembro/2017 Aprovada a instauração do processo 

Administrativo 

Fevereiro/2018 Agiplan Financeira CFI é citada do Processo 

Administrativo 

Março/2018 Protocolada a proposta de Termo de 

Compromisso junto ao BACEN (doc I) 

Setembro/2018 Bacen oficiou SENACON, sobre POSSÍVEL 

irregularidade 

Abril/2018 – janeiro/2019 Avaliação da proposta e reuniões para definição 

do Termo de Compromisso 

Fevereiro/2019 Assinatura do termo de compromisso (doc II) 

Fevereiro/2019 Senacon pede esclarecimentos a Agiplan 

Financeira CFI e dia 25/09 foi informado ao 

SENACON a assinatura do Termo de Compromisso 

junto ao BACEN (Doc III)  

Fevereiro/2019 MPF pede esclarecimento a respeito do tema, foi 

encaminhado o Termo de Compromisso assinado 

junto ao BACEN (Doc IV) 

Março/2019 – março/2020 Cumprimento das obrigações do Termo de 

Compromisso 

Maio/2020 Apresentação de relatório e opinião de auditoria 

externa quanto ao cumprimento do termo de 

compromisso 

Outubro/2021 Manifestação expressa do BACEN quanto ao 

cumprimento do Termo de Compromisso, bem 

como o arquivamento do Processo Administrativo 

(Doc V)  

 

Das Denúncias: 

 

Há de se considerar também que todas as denúncias acostadas a presente demanda têm total relação 

com os episódios narrados no início desta peça. As denúncias foram unificadas em um processo a pedido 

do Sr. Sergio Cheque Bernardo, e são as seguintes: 
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1) Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Norte 

Comarca Pau dos Ferros 

Autor: Irna Sousa  

Sentença Parcialmente Procedente 

Evidência de se tratar de saque de cartão de crédito em outubro/2015, período em que foram 

liberadas as margens de 5% para cartão de crédito consignado. Anexo contestação apresentada 

junto ao judiciário. (Doc VI) 

 

 

  

 

2) Poder Judiciário do Estado do Paraná 

Comarca União da Vitória 

Autor: Marlene dos Santos Silva 

Sentença Parcialmente Procedente 

Evidência do saque, contestação apresentada anexa. (Doc VII) 
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3) Poder Judiciário do Estado do Paraná 

Comarca União da Vitória 

Autor: João Pleszcak 

Sentença Parcialmente Procedente 

Comprovante de saque pelo cartão, contestação apresentada em anexo (Doc VIII) 
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Destaca-se que, em relação ao ofício enviado pela Sra. Diretora de Benefícios do INSS em 22/10/2019 

acerca do processo movido por Marlene dos Santos da Silva (0004489-95.2018.8.16.0174) que tramitou 

na comarca de União da Vitoria no Paraná, traz à baila a decisão de ACP da Vara Federal de São Luiz que 

sequer tinha decisão a época da contratação do cartão de crédito consignado por parte da Sra. Marlene 

dos Santos da Silva (pag. 22-25), mesmo oficio encaminhado ao Decon/bacen aos cuidados do Sr. Sergio 

José de Mesquita Gomes. Ambos os ofícios foram enviados posteriormente ao Termo de Compromisso 

assinados em 20/02/2019. 

 

Quanto ao ofício do Ministério Público Federal de Juiz de Fora apresentado ao INSS, temos a informar que 

as devidas interpelações já foram respondidas ao MPF/RS conforme evidências apresentadas. Não pode 

uma instituição ficar sujeita a responder ao mesmo órgão diversas vezes, somente por estar sediado em 

local diferente do questionamento original. 

 

Conclusão: 

 

Diante tudo o que foi tratado na presente manifestação, concluímos que todas as penalidades aplicadas 

por eventuais interpretações que versam sobre abusividade são suficientes e preservam a segurança 

jurídica de acordos firmados. Não há de se falar em outra questão que não seja a formalização inadequada 
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apurada pelo Banco Central do Brasil e penalizada pela suspensão de averbação de margens pelo próprio 

INSS. 

 

Cabe destacar, resumidamente, que todos os órgãos que demandaram alguma questão sobre o tema 

receberam tempestivamente as respostas e foram informados sistematicamente das evoluções, até a 

resolução final do tema, a saber: 

 

1) Termo de Compromisso formalizado com BACEN cumprido, Processo Administrativo extinto e 

encerrado; 

2) Condução junto ao SENACON ata de reunião para comunicação da formalização do Termo de 

Compromisso; 

3) Comunicação ao MPF/RS dando conta do encerramento do PA; 

4) Suspensão aplicada pelo INSS em abril/maio de 2016; 

5) Decisões judiciais aplicadas a Agibank CFI foram cumpridas na integra, reparando aos 

demandantes qualquer eventual prejuízo que tenha sido apurado em sentença. 

 

É fato também que desde a época das ocorrências (2015) até os dias atuais os processos operacionais da 

Instituição foram aprimorados, sendo que atualmente 95% das formalizações de operações de crédito 

consignado são realizadas por meio eletrônico, com controles rigorosos de qualidade na sua contratação.   

 

Aplicar alguma pena nesse momento é ineficaz e representa punir a instituição mais de uma vez pela 

mesma falha, sustentando que não há evidências de qualquer prática abusiva, mencionada nas denúncias, 

e as sanções aplicadas bem como as práticas de mercado exigem da Agibank CFI aprimoramento 

constante de seus processos. 

 

Por todos os motivos aqui expostos pedimos a extinção e o arquivamento do processo de apuração de 

irregularidades aqui referido. 

 

Sem mais, permanecemos a disposição para esclarecimentos complementares. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

________________________ 

Cesar Fraga 

Legal Manager 
Agibank Financeira CFI 
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Recibo Eletrônico de Protocolo - 6007799
Usuário Externo (signatário): LUIZ FERNANDO KOCH
IP utilizado: 161.69.121.37
Data e Horário: 27/12/2021 10:29:35
Tipo de Peticionamento: Intercorrente
Número do Processo: 35014.255998/2020-65
Interessados:
     PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE COMARCA DE PAU DOS FERROS
     IRNA SOUZA
     Agiplan Financeira S.A. ou Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento (CNPJ
13.660.104/0001-74)
Protocolos dos Documentos (Número SEI):
       - ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA proposta termo de
compromisso 6007786

       - ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA Termo de
compromisso (20.02.2019)bcb 6007789

       - ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA Ata reunião
(25.02.2019) senacon 6007790

       - Anexo Resposta MPF 6007791
       - Anexo extinção de punibilidade e arquivamento 6007792
       - Anexo CONTESTAÇÃO+-Irná+Sousa+0802047-20.2019 6007793
       - Anexo Contestação Marlene dos Santos da Silva 6007794
       - Anexo CONTESTAÇÃO joão Pleszcak 6007795
       - Anexo Manifestação INSS (004) 6007796
       - Procuração procuração 6007797

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos
termos e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura
dos documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade:

a conformidade entre os dados informados e os documentos;
a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos
atos praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de
conferência;
a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário
Externo ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada;
a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI,
considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre
o horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre;
a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas.

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na Internet
do(a) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

DESPACHO

Divisão de Consignação em Benefícios, em 04/07/2022
 

Ref.: Processo nº 35014.255998/2020-65.

Int.: Agiplan Financeira S.A. ou Agibank
Financeira S.A. - Credito, Financiamento e
Investimento 

Ass.: Apuração de supostas irregularidades
em contratos de empréstimos consignados
- Ofício SEI nº 760/2021/DIRBEN-INSS 

 

 

1. Trata-se de Processo Administrativo instaurado pela Divisão de Consignação em Benefícios
(DCBEN), com vistas a apurar possíveis práticas de irregularidades por parte do Agiplan Financeira S.A.
ou Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento (CNPJ: 13.660.104/0001-74) em
relação às cláusulas do Acordo de Cooperação Técnica (ACT - Processo SEI/INSS n.
° 35014.014259/2020-15) celebrado com o INSS para fins de operacionalização de consignações
decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos titulares de benefícios de
aposentadoria e pensão do RGPS. 

2. Foi emitido Ofício SEI 760/2021 DIRBEN/INSS (5837773) para a instituição financeira,
oportunizando prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa escrita em relação às supostas práticas
abusivas. 

3. Anexou-se ao presente feito o e-mail enviado para a Agiplan Financeira S.A., informando
o encaminhamento do ofício (SEI 5933548), em 17/12/2021. 
4. Em 27/12/2021, foi juntada procuração da Agiplan Financeira S.A. (SEI 6007797),
outorgando poderes para o advogado Cesar Fraga (OAB/RS 29.402) atuar como seu procurador no
presente processo administrativo. 

5. Transcorrido o prazo mencionado, nada foi apresentado ou requerido. 

6. Face ao exposto, cientifica-se o decurso do prazo ofertado no Ofício SEI 760/2021
DIRBEN/INSS para apresentação de defesa escrita pela Agiplan Financeira S.A. ou Agibank
Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento, nos termos do art. 52-A, inciso III da
Instrução Normativa INSS/PRES nº 28, de 16 de maio de 2008. 

 

 

JOSÉ ARLINDO NOGUEIRA DE MOURA JÚNIOR
Técnico do Seguro Social 
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servidor em colaboração com a Divisão de Consignação em Benefícios
 

JUCIMAR FONSECA DA SILVA
Chefe da Divisão de Consignação em Benefícios

 

 

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Chefe de Divisão de
Consignação em Benefícios, em 07/07/2022, às 16:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

Documento assinado eletronicamente por JOSE ARLINDO NOGUEIRA DE MOURA JUNIOR ,
Técnico do Seguro Social , em 07/07/2022, às 16:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8028258 e o
código CRC 133A2A90.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 8028258
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

Coordenação De Pagamentos e Gestão De Benefícios
Divisão de Consignação em Benefícios

NOTA TÉCNICA Nº 168/2023/DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN-INSS
PROCESSO Nº 35014.255998/2020-65
INTERESSADO: AGIPLAN FINANCEIRA S.A. OU AGIBANK FINANCEIRA S.A. - CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO (CNPJ 13.660.104/0001-74)

Análise sobre possíveis irregularidades cometidas pela Agiplan
Financeira S.A. ou Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento
e Investimento (CNPJ: 13.660.104/0001-74) em relação às cláusulas
do Acordo de Cooperação Técnica (ACT - Processo SEI/INSS n.°
35014.014259/2020-15) celebrado com o INSS para fins de
operacionalização de consignações decorrentes de empréstimos e de
operações com cartão de crédito aos titulares de benefícios de
aposentadoria e pensão do RGPS.

 

 

1. Trata-se de análise de defesa preliminar apresentada pela Agiplan Financeira S.A. ou
Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento (CNPJ: 13.660.104/0001-74) sobre
possíveis irregularidades cometidas em relação às cláusulas do Acordo de Cooperação Técnica (ACT -
Processo SEI/INSS n.° 35014.014259/2020-15) celebrado com o INSS para fins de operacionalização de
consignações decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos titulares de benefícios
de aposentadoria e pensão do RGPS, em respeito ao princípio do contraditório e da ampla defesa.

 

I - RELATÓRIO SUCINTO
 

2. Reporta-se inicialmente aos apontamentos contidos no Despacho DCBEN SEI n°
5490617 não reproduzimos na presente Nota Técnica para evitar transcrição ineficaz.

3. Após tramitações e encaminhamento do Ofício SEI 760/2021 /DIRBEN/INSS,
de 16/12/2021 (5837773), em 27/12/2021, através Recibo Eletrônico de Protocolo SEI n° 6007799,
o Agibank Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento apresentou anexos e defesa
tempestivamente, conforme vemos no Anexo Manifestação INSS (004) (6007796).

4. Por sua vez, a DCBEN exarou o Despacho DCBEN SEI n° 8028258, de 04/07/2022.
Estando o processo nessa fase quando da presente manifestação, em 03/10/2023, conforme Anexo Árvore
em 03.10.2023 SEI 35014255998202065 (13496082) e Histórico em 03.10.2023 Proc SEI
3501425599820206 (13496103).

5. Registre-se que o servidor que subscreve a presente Nota Técnica foi recentemente
designado para exercer a função da chefe desta Divisão de Consignação em Benefícios (DCBEN), através
da Portaria MPS nº 2.791, de 1º de agosto de 2023, publicada no DOU nº 147, de 03/08/2023, Seção nº 2,
Pág. nº 48, não podendo prestar maiores esclarecimentos sobre o interrégno temporal sem movimentações
do presente processo no período que antecedeu a designação.

6. Supõe-se que tal intervalo no andamento do presente processo se deve ao exíguo
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quantitativo de servidores, fato de amplo conhecimento público, que afeta todo o INSS, o que
naturalmente pode ter ocasionado o acúmulo de processos, atividades pendentes e demandas nesta
DCBEN, passando a ser tratados de acordo com o grau de prioridade necessária e estrutura disponível.

 

II - DA DEFESA APRESENTADA
 

7. Inicialmente, em sua defesa no Anexo Manifestação INSS (004) (6007796) a Instituição
Financeira (IF) apresenta os seguintes pontos para fins de contextualização:

i) As denúncias apresentadas fazem referência a situações ocorridas em setembro e outubro de
2015, quando da alteração da IN 28, através de medida provisória 681, que possibilitou a reserva
de margem de 5% dos benefícios/aposentadorias para operações de Cartão de Crédito Consignado;
ii) Às vésperas da liberação que autorizaria a reserva de margens com essa finalidade, diversas
instituições realizaram a pré-venda do produto, considerando que o público ao qual se destinava se
manifestou muito interessado;
iii) Considerando que a Agibank CFI realizou as averbações das operações previamente
contratadas, alguns clientes se mostraram insatisfeitos e percebemos que muitos deles tinham
contratado o produto com mais de uma instituição financeira, através de Correspondentes bancários
(Corbans) e alguns informais (“pastinhas”) que fomentaram as reclamações através de Procons,
RDR, e etc.;
iv) Entre setembro/2015 e outubro/2015 as instituições financeiras que colocaram o produto no
mercado foram colocadas em situações desconfortáveis promovidas por “pastinhas” que vendiam o
cartão de crédito consignado a aposentados e pensionistas, ignorando a contratação já realizada, e
ao tentarem averbar a margem se deparavam com a margem bloqueada, criando diversas
reclamações em nome de cidadãos sem o conhecimento destes.

8. Na sequência, aponta-se fatos que, segundo a IF, " todas as penalidades aplicadas por
eventuais interpretações que versam sobre abusividade são suficientes e preservam a segurança jurídica
de acordos firmados. Não há de se falar em outra questão que não seja a formalização
inadequada apurada pelo Banco Central do Brasil e penalizada pela suspensão de averbação de margens
pelo próprio INSS" págs. 7 e 8 do Anexo Manifestação INSS (004) (6007796).

9. Por fim, conclui a IF nos seguintes termos:
Cabe destacar, resumidamente, que todos os órgãos que demandaram alguma questão sobre o tema
receberam tempestivamente as respostas e foram informados sistematicamente das evoluções, até a
resolução final do tema, a saber:

1) Termo de Compromisso formalizado com BACEN cumprido, Processo Administrativo
extinto e encerrado;
2) Condução junto ao SENACON ata de reunião para comunicação da formalização do
Termo de Compromisso;
3) Comunicação ao MPF/RS dando conta do encerramento do PA;
4) Suspensão aplicada pelo INSS em abril/maio de 2016;
5) Decisões judiciais aplicadas a Agibank CFI foram cumpridas na integra, reparando aos
demandantes qualquer eventual prejuízo que tenha sido apurado em sentença.

É fato também que desde a época das ocorrências (2015) até os dias atuais os processos
operacionais da Instituição foram aprimorados, sendo que atualmente 95% das formalizações de
operações de crédito consignado são realizadas por meio eletrônico, com controles rigorosos de
qualidade na sua contratação.
Aplicar alguma pena nesse momento é ineficaz e representa punir a instituição mais de uma vez
pela mesma falha, sustentando que não há evidências de qualquer prática abusiva, mencionada nas
denúncias, e as sanções aplicadas bem como as práticas de mercado exigem da Agibank CFI
aprimoramento constante de seus processos.
Por todos os motivos aqui expostos pedimos a extinção e o arquivamento do processo de apuração
de irregularidades aqui referido.

10. Para embasar tais assertivas, a IF apresentou os seguintes documentos:

10.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA proposta termo de compromisso (6007786)

10.2. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA Termo de compromisso (20.02.2019)bcb
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(6007789)

10.3. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA Ata reunião (25.02.2019) senacon (6007790)

10.4. Anexo Resposta MPF (6007791)

10.5. Anexo extinção de punibilidade e arquivamento (6007792)

10.6. Anexo CONTESTAÇÃO+-Irná+Sousa+0802047-20.2019 (6007793)

10.7. Anexo Contestação Marlene dos Santos da Silva (6007794)

10.8. Anexo CONTESTAÇÃO joão Pleszcak (6007795)

10.9. Anexo Manifestação INSS (004) (6007796)

10.10. Procuração procuração (6007797)

11. É o que apresenta a IF em sua defesa.

 

III - CONCLUSÃO
 

12. Diantes dos documentos, fatos e argumentos apresentados no bojo do presente processo,
entende-se que a aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA se demonstra justa, proporcional e
razoável, com fulcro no que dispõe do inciso I do art. 36 da Instrução Normativa PRES/INSS n° 138,
de 10 de novembro de 2022 (revogou a IN PRES/INSS n° 28, de 2008) em desfavor da Agiplan
Financeira S.A. ou Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento, CNPJ:
13.660.104/0001-74.

13. Ante o exposto e em conformidade ao disposto nos arts. 35 e 36 da Instrução Normativa
PRES/INSS n° 138, de 2022, encaminhe-se à Coordenação-Geral de Pagamentos e Gestão de Serviços
Previdenciários, para apreciação, aprovação e providências que julgar cabíveis.

 

Brasília/DF, 3 de outubro de 2023.

 
 

MÁRCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS
Chefe da Divisão de Consignação em Benefícios

DCBEN/CPGB/CGPAG/DIRBEN/INSS
 

Documento assinado eletronicamente por MARCIO LEVY BARBOSA DOS SANTOS , Chefe de
Divisão de Consignação em Benefícios, em 03/10/2023, às 18:15, conforme horário oficial de Brasília,
com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no § 3º do art.
4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
Nº de Série do Certificado: 57379968849950941421542363416

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 13496297 e o
código CRC 34CFE6CC.

Referência: Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 13496297
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Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

DESPACHO

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios, em 09/10/2023
 

Ref.: Processo nº 35014.255998/2020-65.

Int.: Agiplan Financeira S.A. ou Agibank
Financeira S.A. - Credito, Financiamento e
Investimento

Ass.: Apuração de supostas irregularidades
em contratos de empréstimos consignados -
Ofício SEI nº 760/2021/DIRBEN-INSS

 

 

1. Trata-se de Processo Administrativo instaurado pela Divisão de Consignação em Benefícios
(DCBEN), com vistas a apurar possíveis práticas de irregularidades por parte do Agiplan Financeira S.A.
ou Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento (CNPJ: 13.660.104/0001-74) em
relação às cláusulas do Acordo de Cooperação Técnica (ACT - Processo SEI/INSS n.°
35014.014259/2020-15) celebrado com o INSS para fins de operacionalização de consignações
decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos titulares de benefícios de
aposentadoria e pensão do RGPS.

 

2. Ciente e de acordo com a Nota Técnica da DCBEN (13496297)

 

3. Encaminha à DIRBEN, para prosseguimento.

 

 

     
JUCIMAR FONSECA DA SILVA

Coordenação Geral de Pagamento de Benefícios.

 

Documento assinado eletronicamente por JUCIMAR FONSECA DA SILVA , Coordenador(a)-Geral
de Pagamento de Benefícios, em 09/10/2023, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 13560877 e o
código CRC 492460D3.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 13560877
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão

DESPACHO

Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, em 08/01/2025
 

Ref.: Processo nº 35014.255998/2020-65

Int.: PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE COMARCA DE PAU DOS FERROS, IRNA SOUZA,
Agiplan Financeira S.A. ou Agibank Financeira S.A. - Credito,
Financiamento e Investimento (CNPJ 13.660.104/0001-74)

Ass.: Apuração de supostas irregularidades em contratos de
empréstimos consignados - Ofício SEI nº 760/2021/DIRBEN-INSS

 

1. Ciente.

2. Dado o decurso de tempo, remetemos os autos à CGPAG, em prosseguimento, para análise
e manifestação. Caso haja prosseguimento, apresentar minuta do ato decisório.

 

 

GEOVANI BATISTA SPIECKER 
 Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão - Substituto

DIRBEN - Diretoria de Benefícios e de Relacionamento com o Cidadão
Setor de Autarquias Sul Qd 2 Bloco O
Asa Sul
Brasília - DF, 70070.946
dirben@inss.gov.br

Documento assinado eletronicamente por GEOVANI BATISTA SPIECKER, Diretor(a) de
Benefícios e Relacionamento com o Cidadão Substituto(a), em 08/01/2025, às 01:21, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19007853 e o
código CRC CBB67223.

Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 19007853
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Diretoria de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão
Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios

DESPACHO

Coordenação-Geral de Pagamento de Benefícios, em 08/01/2025
 

Ref.: Processo nº 35014.255998/2020-65.

Int.: PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE
COMARCA DE PAU DOS FERROS.

Ass.: Apuração de supostas irregularidades
em contratos de empréstimos consignados -
Ofício SEI nº 760/2021/DIRBEN-INSS

 

 

1. Trata-se de Processo Administrativo instaurado pela Divisão de Consignação em Benefícios
(DCBEN), com vistas a apurar possíveis práticas de irregularidades por parte do Agiplan Financeira S.A.
ou Agibank Financeira S.A. - Credito, Financiamento e Investimento (CNPJ: 13.660.104/0001-74) em
relação às cláusulas do Acordo de Cooperação Técnica (ACT - Processo SEI/INSS n.°
35014.014259/2020-15) celebrado com o INSS para fins de operacionalização de consignações
decorrentes de empréstimos e de operações com cartão de crédito aos titulares de benefícios de
aposentadoria e pensão do RGPS.

2. Ciente do despacho DIRBEN 19007853.

3. Restitua- se à DCBEN, para prosseguimento.

 

 

CARLOS HENRIQUE GONÇALVES
Coordenador Geral - Substituto

 

 
Documento assinado eletronicamente por CARLOS HENRIQUE GONCALVES, Coordenador(a)-
Geral de Pagamento de Benefícios Substituto(a), em 08/01/2025, às 14:18, conforme horário oficial de
Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no § 3º
do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .
Nº de Série do Certificado: 6388272584281354558543396875

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19009624 e o
código CRC C7EC349F.
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Referência: Caso responda este Despacho, indicar expressamente o Processo nº 35014.255998/2020-65 SEI nº 19009624
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